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ADERIR AO SISTEMA UNIFICADO DE ATENÇÃO À

SANIDADE AGROPECUÁRIA SIGNIFICA PROTEGER NOSSO

CONSUMIDOR, NOSSA INDÚSTRIA, NOSSO MEIO

AMBIENTE RURAL.

EDITORIAL

m 30 de março de 2006
foi publicado o Decre-
to 5.741, que regula-
menta os artigos 27-A,

28-A e 29-A da Lei 8.171/91 (Dis-
põe sobre a Política Agrícola), que
organiza o Sistema Unificado de
Atenção à Sanidade Agropecuária
(SUASA) e dá outras providências.

As regras gerais e específicas
do SUASA têm por objetivo garan-
tir a proteção da saúde dos ani-
mais e a sanidade dos vegetais, a
idoneidade dos insumos e dos ser-
viços utilizados na agropecuária e
a identidade, qualidade e seguran-
ça higiênico-sanitária e tecnológi-
ca dos produtos agropecuários fi-
nais destinados aos consumidores.

Como parte do SUASA, foi ins-
tituído o Sistema Brasileiro de Ins-
peção de Produtos e Insumos
Agropecuários (SISBI) e foi fixa-
do o prazo de 90 (noventa) dias
para que o Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA) estabelecesse os requisi-
tos e demais procedimentos para
adesão a este Sistema.

Compete ao Departamento de
Inspeção de Produtos de Origem
Animal (DIPOA/MAPA), a coor-
denação do Sistema Brasileiro de
Inspeção - SISBI, no que se refere
aos produtos de origem animal -
SISBI/POA. Os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios, por
adesão, poderão integrar o Siste-

ma Brasileiro de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal.

Para aderir ao SISBI/POA, as
unidades da federação deverão ade-
quar seus processos e procedimen-
tos de inspeção e fiscalização, fican-
do obrigados a seguir a legislação
federal ou dispor de regulamentos
equivalentes. Os requisitos para ob-
tenção da equivalência entre os ser-
viços estão definidos na IN 19, de
24 de julho de 2006. A respeito das
qüestões que têm sido mais comu-
mente levantadas em relação ao
novo sistema, destacam-se as se-
guintes.

O que é o Sistema Unificado
de Atenção à Sanidade Agro-
pecuária - SUASA?
É o Sistema organizado sob a

coordenação do Poder Público nas
várias instâncias federativas, no
âmbito de sua competência, incluin-
do o controle de atividades de saú-
de, sanidade, inspeção, fiscalização,
educação, vigilância de animais, ve-
getais, insumos, produtos e subpro-
dutos de origem animal e vegetal.

O que são os Sistemas Brasi-
leiros de Inspeção de Produ-
tos e Insumos Agropecuári-
os - SISBI?
São os quatro Sistemas integran-

tes do SUASA que têm por objetivo
inspecionar e fiscalizar os produtos
de origem animal e vegetal e os in-

sumos agropecuários. São eles: Sis-
tema Brasileiro de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal, Sistema
Brasileiro de Inspeção de Produtos
de Origem Vegetal, Sistema Brasi-
leiro de Inspeção de Insumos Agrí-
colas e Sistema Brasileiro de Inspe-
ção de Insumos Pecuários.

O que é o Sistema Brasileiro
de Inspeção de Produtos de
Origem Animal - SISBI/POA?
É o Sistema integrante do SISBI

que tem por objetivo harmonizar e
padronizar os procedimentos de
inspeção e fiscalização dos produ-
tos de origem animal em todo o país.
O MAPA, por intermédio do Servi-
ço de Inspeção Federal, é o órgão
coordenador do Sistema. A adesão
dos serviços de inspeção dos esta-
dos, do Distrito Federal e dos mu-
nicípios ao SISBI/POA é voluntária
e concedida pelo órgão coordena-
dor mediante comprovação de equi-
valência entre o serviço solicitante
e o SIF.

Qual a importância do SISBI/
POA?
Harmonizar e padronizar os

procedimentos de inspeção no país,
possibilitando a ampliação do âm-
bito de comercialização dos produ-
tos de origem animal, nas diversas
escalas de produção. Com isso, pre-
tende preservar a inocuidade des-
tes produtos e, conseqüentemente,

E
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a saúde pública, concomitante ao
desenvolvimento e a inclusão social
em todas as regiões brasileiras.

Quais os documentos necessá-
rios para solicitar adesão ao SIS-
BI/POA?

▲ Requerimento de reconheci-
mento da Equivalência pelo Ser-
viço de Inspeção Interessado

▲ Solicitação à Secretaria de Agri-
cultura do Estado para que o
MAPA supervisione diretamen-
te o Município, quando for o
caso

▲ Programa de trabalho de inspe-
ção e fiscalização

▲ Organograma do órgão
▲ Legislações pertinentes à ativi-

dade
▲ Relação de estabelecimentos re-

gistrados no Serviço de Inspe-
ção

▲ Programação das atividades de
inspeção e fiscalização

▲ Programa de treinamento do
pessoal técnico

▲ Dados gerais do Estado, Distri-
to Federal e Municípios

De acordo com o disposto na
Circular DIPOA/SDA Nº 52, de 20/
12/2006 e nos Artigos 5º e 20º do
Anexo I da Instrução Normativa 19,
de 24/07/2006.

Quais os passos para reconhe-
cimento da equivalência?
Em um primeiro momento se-

rão analisados os documentos en-
caminhados ao MAPA e posterior-
mente será realizada auditoria para
aferição da eficiência e eficácia do
serviço de inspeção interessado.

O quê acontece com os Estados,
Distrito Federal e Municípios
que não optarem pela adesão
ao SISBI/POA?
A adesão ao Sistema Brasileiro

de Inspeção é voluntária. Portanto,
os serviços que não optarem pela
adesão, continuam regidos pela Lei
7.889/89 de 23/11/1989.

O Serviço de Inspeção de um
Município pode aderir ao SIS-
BI sem que o Serviço de Inspe-
ção do Estado tenha aderido?
Com anuência do Estado, em

caráter excepcional e transitório, o
MAPA poderá supervisionar direta-
mente os serviços de inspeção dos
Municípios.

Poderá o serviço de inspeção in-
teressado, solicitar a adesão por
categoria de estabelecimentos?
Sim. O serviço de inspeção po-

derá priorizar a adesão por catego-
ria de produto, carne, leite, mel,
ovos ou pescado, de acordo com a
importância e organização do setor
produtivo. Para isso deverá apre-
sentar justificativa e estabelecer
metas para adesão das demais cate-
gorias.

Todos os estabelecimentos es-
tarão automaticamente incluí-
dos no SISBI/POA quando o
respectivo serviço de inspeção
tiver a sua equivalência reco-
nhecida?
Não. Caberá ao serviço de inspe-

ção interessado indicar os estabeleci-
mentos que farão parte do SISBI.

Como serão identificados os
produtos procedentes das in-
dústrias fiscalizadas pelos ser-
viços de inspeção que aderirem
ao SISBI?
A rotulagem deve continuar a

atender os requisitos estabelecidos
pela legislação vigente, assim como
os Regulamentos Técnicos de Iden-
tidade e Qualidade - RTIQs. Os pro-
dutos serão identificados mediante
a colocação de um logotipo do SIS-
BI em seus rótulos.

Quais as perspectivas para os
Estados, Distrito Federal, Mu-
nicípios, indústrias e consumi-
dores nesse novo cenário?

▲ Ganho na saúde pública, devi-
do à prevenção das doenças

transmitidas por alimentos de
origem animal.

▲ Diminuição do abate e comer-
cialização de POA clandestinos.

▲ A ampliação da comercializa-
ção para as indústrias que fa-
bricam produtos de origem
animal promovendo o desen-
volvimento das pequenas agro-
indústrias.

▲ Desenvolvimento sócio econô-
mico de diversas regiões bra-
sileiras devido à implantação
de novas agroindústrias.

▲ A garantia da segurança do ali-
mento que a população conso-
me.

▲ A inspeção será praticada por
métodos universalizados e
sempre baseada nas Boas Prá-
ticas de Fabricação - BPF.

Ao longo dos seus mais de 90
anos de existência, o Departamento
de Inspeção de Produtos de Origem
Animal, por meio do Serviço de Ins-
peção Federal, vem desempenhan-
do importante papel, resguardando
as condições higiênico-sanitárias e
tecnológicas dos produtos de ori-
gem animal para oferecer aos con-
sumidores internos e externos ali-
mentos saudáveis e de alta qualida-
de. Agora, com o novo Sistema Bra-
sileiro de Inspeção, a intenção é que
haja uma interação com os demais
serviços estaduais e municipais, o
que certamente proporcionará uma
troca de conhecimentos entre essas
instituições, com o intuito maior de
que toda inspeção de produtos de
origem animal realizada no país te-
nha a mesma qualidade.

NELMON OLIVEIRA DA
COSTA, fevereiro de 2006.

Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento,
Diretor do DIPOA/DAS/MAPA,
Fiscal Federal Agropecuário,
Médico Veterinário - CRMV / SP
2.587
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CIP – Controle Integrado de Pragas

Versão em DVD com capítulos separados facilitando o trei-
namento em blocos de assunto.
Ideal para treinamento de equipes de colaboradores.
Solicite o seu DVD pelo email:
pedidos@eccoconttrol.com.br ou telefone
11 4330-66644

Lucia Schuller
Bióloga CRB 26.197/01-D
ABC Expurgo Serviços Especializados S/C Ltda

UM PASSO A FRENTE
NO CONTROLE DE
PRAGAS
PROTEGENDO A SUA
SAÚDE E O MEIO
AMBIENTE

TEL.:55-11-4330-6644
FAX :55-11-4330-6599 –
www.abcexpurgo.com.br
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GRUPO BERTIN OBTÉM
SELO  EUREPGAP- IFA.

O confinamento do Grupo Bertin, locali-
zado na fazenda Flórida em Guaiçara (SP),

acaba de conquistar a certificação Eurepgap IFA, protocolo
internacional de boas práticas de produção agropecuária que
atende as exigências da Euro Retailer Produce Working
Group, entidade que reúne os maiores varejistas de alimentos
da Europa. No Brasil, esta é uma das únicas propriedades a
obter a nota 10 em todos os itens analisados, que engloba mais
de 500 temas que envolvem conceitos de segurança alimentar,
proteção ambiental, saúde, bem-estar animal e bem-estar ocu-
pacional. Com o certificado, a empresa agrega mais valor ao
seu produto e ganha novo diferencial na Europa, hoje um de
seus principais mercados.

 A fazenda, que conta com 117 alqueires e tem capacida-
de para engorda de até 30 mil bois por ano, foi reconhecida
após passar por auditorias internas que avaliam desde a entra-
da do gado, manejo, até o seu transporte final, além das ações
que visam reduzir o impacto ambiental da atividade e propor-
cionar o bem-estar dos funcionários. Todas essas exigências
asseguram uma produção de alimentos segura e sustentável
para os clientes europeus.

 O processo de certificação, que levou apenas três meses, foi
realizado pela empresa Brasil Certificadora. Entre os pontos
positivos destacados pelos auditores, destaca-se o bem-estar dos
animais e o sistema de gerenciamento de informações (rastrea-
bilidade), que garante o acompanhamento da vida do gado e
um rígido controle sanitário. (Outras informações: Ana Man-
gieri,  anamangieri@imagemcorporativa.com.br, 11-
3526.4508 / 4501.)

Imagem Corporativa, São Paulo.

PESCA E AQÜICULTURA
SERÃO EQUACIONADAS
ÁS NORMAS EUROPÉIAS.

Através da Portaria Interministerial n° 324, de 28/12/
2006, foi instituído grupo técnico de trabalho com a finalidade
de acompanhar as ações destinadas a adequar o setor de pesca
e aqüicultura às novas exigências da União Européia, com
relação à importação de pescados brasileiros.  Será presidido e

CARTAS

coordenado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento e contará com  representantes da Secretaria Especial de
Aqüicultura e Pesca, do Conselho Nacional de Pesca e Aqüi-
cultura, e do próprio Ministério da Agricultura.

Ao grupo caberá: 1. diagnosticar a real situação da cadeia
produtiva brasileira da pesca e aqüicultura; 2. dar continuida-
de aos trabalhos de avaliação da legislação da União Euro-
péia, comparando-a com a legislação brasileira, objetivando a
harmonização dos procedimentos de inspeção e avaliação da
qualidade dos produtos exportados e importados pelo Brasil e
países europeus; 3. acompanhar a execução do programa nacio-
nal de controle de resíduos, PNCR e do programa nacional de
controle de histamina; 4. estabelecer ações, compartilhadas com
os setores produtivos da pesca e da aqüicultura, bem como com
outras instituições, quer sejam oficiais ou privadas, que contri-
buam para o aprimoramento da qualidade dos produtos da
pesca e da aqüicultura brasileiros direcionados aos mercados
interno ou externo.

Luís Carlos Guedes Pinto

Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
Brasília, DF.

PORTAL DE NUTRIÇÃO
CLÍNICA

A ICNSO (The International Confe-
deration for Nutrition Support Organizati-

ons), entidade que agrega as principais sociedades científicas de
nutrição clínica de 30 países, está agora hospedada no portal
www.nutritotal.com.br

O site disponibiliza todos os slides apresentados durante o
Curso Avançado de Nutrição Clínica, organizado pelo ICN-
SO no Uruguai. É possível ter acesso às aulas e conferências
traduzidas para o inglês e o espanhol.

Voltado para profissionais da área, dispõe também de re-
visões de literatura e artigos científicos internacionais completos.
Há também espaço para cadastro de oportunidades profissio-
nais pelas sociedades, divulgação de eventos científicos e contato
com a ICNSO. (Outras informações, fones 11-3873.6083 e
3865.4657.)

Acontece Comunicação e Notícias,
São Paulo.
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 CIB DEFENDE
LIBERDADE DE
ATUAÇÃO DA CTNBIO.

A Comissão Técnica Nacional de Bi-
ossegurança (CTNBio) voltou a analisar os pedidos para
liberação comercial de variedades de milho geneticamente
modificado (GM), resistentes a insetos e tolerantes a herbi-
cidas. Diante de novas manifestações contrárias ao desen-
volvimento da ciência, o Conselho de Informações sobre Bi-
otecnologia (CIB) defende que a entidade governamental
tenha liberdade para atuar conforme as ferramentas da le-
gislação brasileira.

 Em fevereiro, representantes de uma organização am-
bientalista internacional divulgaram informações alarmis-
tas sobre o milho GM, sendo lamentável que esse tipo de
ação de cunho ideológico ainda ocorra no Brasil, pressio-
nando negativamente a Comissão. Os membros da CTN-
Bio são doutores nomeados por sua preparação técnica e ci-
entífica e estão amplamente capacitados a exercer suas fun-
ções na avaliação de cada evento geneticamente modificado,
garantindo, assim, a segurança necessária à sociedade e ao
meio ambiente.

 Desta forma, o CIB esclarece: 1) a coexistência entre
variedades convencionais e transgênicas é possível; 2) não é
verdade que o milho GM causa prejuízos ao meio ambien-
te; 3) o milho GM garante benefícios econômicos aos agri-
cultores de pequeno e médio porte; 4) variedades de milho
transgênico em aprovação na CTNBio já são cultivadas e
consumidas em outros países há muito tempo; 5) levanta-
mentos do estudo "Benefícios econômicos e ambientais da
biotecnologia no Brasil", encomendado pelo CIB e desenvol-
vido pela consultoria Céleres, indicam que os agricultores
brasileiros deixarão de acumular US$ 6,9 bilhões na pró-
xima década, caso o milho GM continue travado; 5) no

Higiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da
área de alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e

assuntos interessantes aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 — 04047-01004047-01004047-01004047-01004047-010

São Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.

final do ano passado, com o intuito de reforçar o embasa-
mento técnico e científico necessário à avaliação e à aprova-
ção dos produtos geneticamente modificados no País, o CIB
protocolou, na secretaria da CTNBio, em Brasília, deze-
nas de estudos internacionais e teses brasileiras de doutora-
do sobre a segurança do milho GM. Os documentos podem
ser acessados pelo site http://www.cib.org.br/ctnbio.php.
(Mais detalhes: Augusto Moraes, 11-3017.5316;
augusto.santos@edelman.com)

Alda Lerayer

Conselho de Informações sobre Biotecnologia,
diretora-executiva, Brasília, DF.

ASSOCIAÇÃO OFERECE
ESPECIALISTAS
EM AUTOMAÇÃO E
LOGÍSTICA

A Associação Brasileira de Automação, organização
multissetorial sem fins lucrativos, está disponibilizando es-

pecialistas para discorrer sobre temas ligados às áreas de
automação e logística. Como destaque, citam-se a adoção
do EPC (Código Eletrônico de Produtos) - tecnologia de

radiofreqüência -, os benefícios da utilização correta do có-
digo de barras e do EDI (Intercâmbio Eletrônico de Da-

dos), rastreabilidade, dentre outras nas áreas de carne e me-
dicamentos, e sobre a Nota Fiscal Eletrônica. Os interes-

sados devem contactar a Oficina de Comunicação, fone 11-
3675.5444.

Márcia Vilas Boas,

RV - Oficina de Comunicação,
São Paulo.
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MARÇO

14 e 15/03/2007

Gloucester - MASSACHUSETTS, USA

INTERNATIONAL BOSTON SEAFOOD SHOW

Informações: National Fisheries Institute.

Fone 703-752-8882; e-mail :  jBurke@NFI.org

14 a 16/03/2007

São Paulo - SP

SIMPÓSIO FEINCO 2007

SIMPÓSIO DE OVINOCULTURA

Informações: astraldi@usp.br

21 a 23/03/2007

Jaboticabal - SP

CURSO SOBRE MANEJO INTEGRADO DE PRAGAS

URBANAS:

CONSCIÊNCIA E NECESSIDADE.

Informações: www.funep.fcav.unesp.br/eventos/

28/03 a 01/04/2007

São José do Rio Preto - SP

INTERPESCA

Informações: www.interpesca.com.br

30/03/2007

São Paulo e outras cidades

CURSO DE HIGIENE E INSPEÇÃO DE PRODUTOS

DE ORIGEM ANIMAL - 500h

CURSO DE DEFESA E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ANIMAL - 500h

Informações: fones 0800-771.0078 ou 0800-725.6300.

ABRIL

02 a 04/04/07

São Paulo -  SP

CONGRESSO LATINOAMERICANO DE PRODUÇÃO

ANIMAL E

SEGURANÇA ALIMENTAR.

Informações: Colégio Brasileiro de Nutrição Animal,

www.cbna.com.br

11/04/2007

Irlanda

Simpósio Internacional sobre atualizações na produção de leite

Informações:info@idf-milking.org

15 a 19/04/2007

Florianópolis - SC

XII COLACMAR - CONGRESSO LATINOAMERICANO

DE CIÊNCIAS DO MAR

Informações: www.colacmar.com

16 a 18/04/2007

São Paulo - SP

GLOBAL FEED & FOOD CONGRESS

Informações: www.perspectivabrasil.com.br;

fone 11-3073-0102

18 a 20/04/2007

Alghero/Sardenha - Itália

5° Simpósio Internacional sobre atualizações em

derivados de leite caprino e ovino

Informações: http://sheepgoatsmilk.fil-idf-pr.com/

24 a 26/04/2007

São Paulo - SP

TECNOLÁCTEA & SORVETES - 2007

Informações: Grupo Dipemar, fone 11-3885.4265;

tecnolactea@dipemar.com.br

25 a 27/04/2007

São Paulo - SP

CONGRESSO INTERNACIONAL DA CARNE

IMS - OPIC REGIONAL CONFERENCE

Informações: fone 11-3213.1314; www.cnpc.org.br/ims

MAIO

01 a 04/05/2007

Porto Seguro - BA

III CONGRESSO LATINOAMERICANO DE

HIGIENISTAS DE ALIMENTOS

IX CONGRESSO BRASILEIRO DE HIGIENISTAS DE

ALIMENTOS
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II ENCONTRO NACIONAL DE CENTROS DE

CONTROLE DE ZOONOSES

Informações: www.cbmvha.com.br

02 a 04/05/2007

Fortaleza - CE

III FEIRA INTERNACIONAL DE ALIMENTAÇÃO -

TECNOALIMENTOS 2007

Informações: fones: 85-3469.9276 / 8802.8687;

tecnoalimentos@fortalnet.com.br;

www.feverton.com.br

16 a 18/05/2007

Ilha de Margarida - VENEZUELA

IX CONGRESSO LATINOAMERICANO DE

MICROBIOLOGIA E HIGIENE DE ALIMENTOS

IV CONGRESSO VENEZUELANO DE CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE ALIMENTOS

Informações: http://www.colmic2007.org.ve

27 a 29/05/2007

Trieste - ITÁLIA

SIMPÓSIO INTERNACIONAL SOBRE ALGAS

TÓXICAS

Informações: Sociedade Italiana de Toxicologia,

fone: 39-02-2952.0311,

e-mail: sitox@segr.it;

website: www.sitox.org

27 a 30/05/2007

Lisboa - PORTUGAL

ALIMENTARIA LISBOA 2007

Informações: Conceito Congressos e Eventos,

11-8314.9750, 11-3831.4700

29 a 31/05/2007

Qingdao - CHINA

GLOBAL TRADE CONFERENCE ON AQUACULTURE

Informações: http://www.infofish.org/Conferences/

GlobalTradeConference/about.html

31/05 a 02/06/2007

Miami Beach - FLORIDA, USA

FISPAL LATINO 2007

3ª. FEIRA DE ALIMENTOS E BEBIDAS PARA O

MERCADO HISPÂNICO.

Informações: www.fispal.com

JUNHO

12 a 15/06/2007

Natal - RN

FENACAM 2007

Informações: www.fenacam.com.br

12 a 15/06/2007

São Paulo - SP

FISPAL TECNOLOGIA 2007

23a. FEIRA INTERNACIONAL PARA O

DESENVOLVIMENTO DAS INDÚSTRIAS DE

ALIMENTOS E BEBIDAS.

Informações: www.fispal.com

25 a 28/06/2007

São Paulo - SP

Fispal food service 2007

23a. FEIRA INTERNACIONAL DE PRODUTOS E

SERVIÇOS PARA ALIMENTAÇÃO FORA DO LAR.

Informações: www.fispal.com

JULHO

03 a 06/07/2007

Fortaleza - CE

III CONFERÊNCIA NACIONAL DE SEGURANÇA

ALIMENTAR

Informações: fones 61-3411.3349 / 2747;

www.presidencia.gov.br/consea

ascom@consea.planalto.gov.br

08 a 13/07/2007

Belém - PA

59a REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE BRASILEIRA

PARA O PROGRESSO DA CIÊNCIA.

Informações: www.sbpcnet.org.br/eventos/59ra.
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09 a 12/07/2007

Curitiba - PR

GOURMET & CIA - 2007

Informações: targetsvendas@globo.com;

targetsfeiras@globo.com

23 a 29/07/2007

Queretaro - MÉXICO

CONGRESSO MUNDIAL DE OVINOS

Informações: www.cabraeovelha.com.br; www.worldsheep.com

 AGOSTO

21 a 23/08/2007

São Paulo - SP

AQÜIPESCA - III FEIRA DE NEGÓCIOS DE AQÜICULTURA E

PESCA

Informações: aquipesca@dipemar.com.br

23 a 25/08/07

São Paulo - SP

IV CPNUTRI - CONGRESSO PAULISTA DE NUTRIÇÃO

Informações:  fone 11-3255.2187; fax 11-3255-4830

apanutri@apanutri.com.br; www.apanutri.com.br

29 a 31/08/2007

São Paulo - SP

IV CONGRESSO PAULISTA DE NUTRIÇÃO HUMANA

V CONGRESSO PAULISTA DE NUTRIÇÃO CLÍNICA

Informações: www.nutricaoclinica.com.br

SETEMBRO

18 a 20/09/2007

São Paulo - SP

SEAFOOD 2007 - Informações: www.vnu.com.br

25 a 28/09/2007

Dublin - IRLANDA

X CONGRESSO MUNDIAL SOBRE PESCADOS E DERIVADOS

Informações: www.worldseafoodcongress07.com   ❖
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma de
artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, notí-
cias e informações de interesse para toda a área de alimentos, de-
vem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC (textos
em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos em
Winword até versão 2003, Power Point ou Excel 2003) ou Page
Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verificando para
que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop
até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação da
Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus trabalhos
em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas), evitando
títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúsculas. O tipo da
fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

03. Do trabalho devem constar: o nome  completo do autor e co-au-
tores, nome completo das instituições às quais pertencem , seus
respectivos endereços, summary  e resumo. As referências biblio-
gráficas devem obedecer às normas técnicas da  ABNT-NBR-6023.

04. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis as
fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens digitalizadas
deverão ser enviadas mantendo a resolução dos arquivos em, no
mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

05. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, n°,
cep, cidade, estado, país, fone, fax e e-mail), o qual será inserido no
espaço reservado à identificação dos autores e  será o canal oficial
para correspondência entre autores e leitores.

06. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas.

07. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

08. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso
isto não ocorra, por favor, comunique-se com a redação atra-
vés do e-mail autores@higienealimentar.com.br

09. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR).

10. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas  anti-vírus atualizados.

11. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via  e-mail.

12. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de che-
gada à Redação. Os autores serão comunicados sobre eventuais
sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

13. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como con-
dição vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante da
Revista.

14. Não serão recebidos trabalhos via fax.
15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à Re-

dação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA
REMESSA DE MATÉRIA

TÉCNICA.

EXPEDIENTE

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2006-2009)

Nota da Redação. Tendo em vista o interesse inusitado dos assinantes para participarem do Conselho
Editorial, resolveu-se estender o número de Conselheiros Efetivos para 30 membros, assim como o número

de Conselheiros Adjuntos para 45 membros, devendo-se ressaltar que ainda se encontram cadastrados perto
de 50 membros, que manterão funções had hoc. Esta situação, honrosa para todos, vem de encontro ao

objetivo mais nobre que sempre norteou a vida da revista, qual seja o de divulgar a produção científica da área
alimentar e, sobretudo, constituir-se num polo aglutinador capaz de, não somente, divulgar mas, também,

analisar criticamente a pesquisa produzida, tudo em prol da evolução tecnológica do segmento.

CONSELHEIROS TITULARES:

Alex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto Gonçalves (UFRGS/I.Ciênc.Tecnol.Alim., Porto
Alegre, RS)
Álvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol Serafini (Univ.Fed.Goiás, Goiânia, GO)
Ângela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares Cordonha (Univ.Fed.Rio Grande do Norte,
Natal, RN)
Aristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha Rudge (UNESP/Fac.Méd.Vet.Zootec., Botucatu, SP)
Carlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto F. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira (USP, Pirassununga, SP)
Cleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade Boari (UFLA, Lavras, MG)
Eliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de Carvalho (UFLA, Lavras, MG)
Elmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de Souza (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Eneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva Jr..... (Central Diagnósticos Laboratoriais, São
Paulo, SP)
Ernani PortoErnani PortoErnani PortoErnani PortoErnani Porto (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Evelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira Telleselleselleselleselles (USP/Fac.Med.Vet.Zootec., São Paulo, SP)
FerFerFerFerFernando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hoffmannfmannfmannfmannfmann (UNESP/Dep.Eng.Tecnol.Alimentos,
S.José Rio Preto,SP)
Glênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de Barros (Univ.Fed.Pernambuco, recife, PE)
Iacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos Santos (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Jacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline Tanuranuranuranuranury Macry Macry Macry Macry Macruz Peruz Peruz Peruz Peruz Peresiesiesiesiesi (I.Adolfo Lutz, S.José do Rio
Preto, SP)
Jorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes Zapata (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
José Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam Santos (GMC/General Meat Control, São Pau-
lo, SP)
José Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira Pinto (UNESP, Botucatu, SP)
Luiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco Prata (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e Vet.,
Jaboticabal, SP)
Marise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues Pollonio (UNICAMP/Fac.Eng.Alim.,
Campinas, SP)
Massami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami Shimokomaki (Univ.Est.Londrina, PR)
Natal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de Camargo (Secretaria da Saúde do Paraná, Curi-
tiba, PR)
Nelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento Terererererrarararara (Univ.Federal de Santa Maria, RS)
Paulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda Pinto (Univ.Fed.Viçosa, MG)
PedrPedrPedrPedrPedro Eduaro Eduaro Eduaro Eduaro Eduardo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felício (UNICAMP/FEA/Dep.Tecnol.Alimentos,
Campinas, SP)
Roberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do Valle (UFLA/Dep.Ciência Alimentos,
Lavras, MG)
Rogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de Campos (Universidade Complutense
de Madri, Espanha)
TTTTTeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silva (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin (FIOCRUZ/INCQS/DM, Rio de Janeiro, RJ)
Zander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto Miranda (UFF/Col.Bras.Hig.Alimentos, Niterói, RJ)

CONSELHEIROS ADJUNTOS:

Adenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro Nascimento (Univ.Fed.Maranhão, São Luís, MA)
Antonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano Schlodtmann (Dep.Insp.Mun.Alimentos, São
Paulo, SP)
Antonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de Casimiro (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
Carlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos Santos (FAO/Frig. Redenção, Rio de Ja-
neiro, RJ)
Carlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos Alberto Zikanto Zikanto Zikanto Zikanto Zikan (MAPA/SIF, Santos, SP)
Carlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza Lucci (USP/UNISA, Dep. Nutrição, São Paulo, SP)
Carlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio Daudt (Univ.Fed.Santa Maria, RS)
Clícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe Leite (Univ.Fed.Bahia, Salvador, BA)
Consuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de Lima (Univ.Federal do Pará, Inst. Quí-
mica, Belém, PA)

Crispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim Humberto G. Crto G. Crto G. Crto G. Crto G. Cruzuzuzuzuz (UNESP/Dep.Eng.Tec.Alim., S.José
Rio Preto, SP)
Dalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega Furtunato (Univ.Federal da Bahia,
Salvador, BA
Edleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas Pires (Univ.Fed.Pernambuco, Recife, PE)
Glícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria Torororororrrrrres Calazanases Calazanases Calazanases Calazanases Calazanas (Univ.Fed.Pernambuco, Reci-
fe, PE)
Henrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva Pardididididi (UFF, Niterói, RJ)
Homero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda Vieira (UFPR/Fac.Saúde Pública,
Curitiba, PR)
Irene PopperIrene PopperIrene PopperIrene PopperIrene Popper (Univ.Est.Londrina, PR)
Ivany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de Moraes (Pref.Mun.Sorocaba/UNISA, São
Paulo, SP)
João Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann Muniz (UNICAMP/Fac.Medicina, Cam-
pinas, SP)
José de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa Freitas (Fac.Ciênc.Agrárias do Pará, Be-
lém, PA)
Judith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina Hajdenwurcel (Esc.Fed.Quím./R&D Latin
América,Rio de Janeiro, RJ)
Lys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski Candido (Univ. Fed. do Paraná, Curitiba, PR)
Manuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela Guerrarararara (Esc.Sup.Hotelaria e Turismo do Estoril,
Portugal)
Maria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel Nascimento (EMBRAPA, Rio de Janei-
ro, RJ)
Maria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima Garbelotti (I.Adolfo Lutz, São Paulo, SP)
Marina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da Silva (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Oswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi Jr..... (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e
Vet., Jaboticabal, SP)
Pedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. Germano (USP/Fac.Saúde Pública, São Paulo, SP)
Pedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho Neto (Univ.Fed.Rural de Per-
nambuco, Recife, PE)
Regine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.F. V. V. V. V. Vieiraieiraieiraieiraieira (UFCE/Lab.Ciência do Mar, Forta-
leza, CE)
Rejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza Alves (Min.Saúde/Sistema VETA,
Brasília, DF)
Renata TRenata TRenata TRenata TRenata Tieko Nassuieko Nassuieko Nassuieko Nassuieko Nassu (EMBRAPA Agroindústria Trop., Fortale-
za, CE)
Renato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de Freitas (Univ.Fed.Paraná, Curitiba, PR)
Roberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira Roça (UNESP/Fac.Ciências Agronômi-
cas, Botucatu, SP)
Robson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia Franco (Univ.Federal Fluminense/Escola de
Veterinária, Niterói, RJ)
Rubens TRubens TRubens TRubens TRubens Toshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukuda (Min.Agricultura/SIF, Barretos, SP)
Sérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges Mano (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Sérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube Bogado (MAPA/Acad.Bras.Med.Vet., Rio de
Janeiro, RJ)
Shirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello P. Abrantes. Abrantes. Abrantes. Abrantes. Abrantes (FIOCRUZ/Lab.Cont.Aliment.,
Rio de Janeiro, RJ)
Simplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de Lima (Min.Agricultura/SIF, Fortaleza, CE)
Suely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de Sousa (Pref.Mun.S.Paulo/Vigilância Sa-
nitária, SP)
Tânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro Stamford (Univ.Fed.Pernambuco,
Recife, PE)
Urgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida Lima (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Vera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de Barros (MAPA/SFA, São Paulo, SP)
Victor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus Marin (Instituto Oswaldo Cruz/DM/INCQS,
Rio de Janeiro, RJ)
Zelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de Faro (UFPE/Dep.Nutrição, Jaboatão dos
Guararapes, PE)
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maravilhoso saber que ao lon-
go da evolução da humani-
dade houve um crescimento

na gastronomia mundial, que gerou a
necessidade de se desenvolver leis, re-
gras e condutas de boas práticas de hi-
giene alimentar, dentro e fora das áreas
de manipulação e distribuição de ali-
mentos, e esses instrumentos de avali-
ação tornaram-se uma questão moral e
uma aplicabilidade legal perante a so-
ciedade.

Saber obter certos padrões de hi-
giene alimentar e aplicá-los na prática,
analisar incidentes, conscientizar e pre-
venir possíveis focos de contaminação
desenvolve valores pessoais de um pro-
fissional e são características funda-
mentais na vida diária dos responsá-
veis pela elaboração, produção e distri-
buição em um setor de alimentos.

A prática de higiene alimentar é
indispensável em todos os elos das ca-
deias produtivas alimentares, e os pro-
cessos de higienização dos produtos
envolvendo: indivíduo, ambiente, pro-
dução, elaboração, conservação e uma
correta distribuição dos alimentos, são
excelentes caminhos para que todos te-
nham direito e acesso a uma alimenta-
ção adequada e com garantia de quali-
dade de vida.

A área de produção de alimentos
precisa ser bem projetada. Aspectos
como: boa iluminação, sistema de es-
goto apropriado, setor de acesso para o
recebimento, água tratada, e um siste-
ma adequado de coleta de lixo, são ele-
mentos de grande importância para
uma empresa que manipula alimentos.
Cuidados com alimentos deteriorados,
armazenados, verificação de data de
vencimento dos alimentos, fiscalização
de produtos recebidos e estocados, são
condutas que previnem possíveis con-
taminações.

A aplicabilidade estrita de boas
práticas no setor de alimentos precisa
ser levada a sério. Além de ser saudá-
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vel, há instrumentos que fiscalizam,
multam e fecham estabelecimentos que
deixam de cumprir as regras básicas de
higiene alimentar. O manipulador de
menor escala hierárquica de uma em-
presa, nem sempre está bem informado
sobre a necessidade de aplicação das
regras de higiene alimentar. As boas
práticas são instrumentos de orienta-
ção, coordenação e percepção dos ma-
nipuladores, são aplicabilidades que
auxiliam contra possíveis contamina-

ções por microorganismos na manipu-
lação dos alimentos.

O órgão regulador (ANVISA) -
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária - através da vigilância sanitária
do Estado e Município profissionais
habilitados como: nutricionistas, gas-
trônomos e cozinheiros, podem orien-
tar com relação às regras de manipula-
ção dos alimentos.

O mundo está gastronomicamente
globalizado, e apesar disso, ainda en-
contramos muitas pessoas em setores
alimentícios, manipulando de forma
incorreta os alimentos. O grande vilão
ainda é a falta de higiene pessoal den-
tro do ambiente de trabalho. Bactérias,
vírus e fungos são trazidos para os se-
tores de alimentos causando a famosa
contaminação cruzada. O controle e a
fiscalização da qualidade dos alimen-
tos oferecidos pelas empresas do mer-
cado gastronômico brasileiro, de sua
origem à entrega do produto, encon-
tram-se precários em relação aos paí-
ses de primeiro mundo, mas, com a cres-
cente globalização, acreditamos em
uma breve mudança em sua logística.

Em se tratando de boas práticas
alimentares, tudo começa com a hi-
giene pessoal. Não se pode trabalhar
higiene alimentar de um setor sem
conscientizar o profissional; é funda-
mental que se mantenha os uniformes
limpos, afastar pessoas com cortes e
feridas, caso venham ocorrer inciden-
tes, cuidar das unhas, da necessidade
de banho diário, do uso de toucas, lu-
vas e aventais.

No momento em que a gastrono-
mia brasileira enfrenta o desafio da
qualidade de seus produtos, a única
maneira de se tornar competitiva, reco-
nhecida e respeitada, é desenvolver
equipes eficientes e eficazes, qualifican-
do profissionais comprometidos com a
boa produção, correta distribuição de
alimentos, dentro das leis, regras e con-
dutas básicas de higiene alimentar.   ❖

É
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esquisa do Grupo Catho -
A Contratação, A Demis-
são e A Carreira dos Exe-

cutivos Brasileiros -  realizada junto
a 31.000 executivos identificou que
65% dos presidentes e diretores de
empresas têm alguma restrição na
hora de contratar pessoas obesas.
Isso acontece, segundo a pesquisa,
porque existe, mesmo que não de-
clarada, uma discriminação contra
os trabalhadores obesos. Segundo
dados do estudo da Catho, o mer-
cado paga mais às pessoas magras.
Pelos cálculos dos pesquisadores,
cada ponto a mais no IMC - Índice
de Massa Corporal significa, para
um gerente, que ele ganha R$ 92/
mês a menos.

Outra pesquisa no mesmo sen-
tido, assinala que metade dos tra-
balhadores da indústria brasileira
está acima do peso ideal e 26,3%
deles sofrem de hipertensão arteri-
al. Os dados são do Perfil Epidemi-
ológico de Fatores de Risco em Tra-
balhadores da Indústria, pesquisa
divulgada pelo Serviço Social da In-
dústria (SESI). A pesquisa revela
que, além dos 49,7% dos trabalha-
dores que apresentaram excesso de
peso, 13,5% dos industriários são
obesos. Outros 7,7% têm colesterol
elevado e 2,9% são portadores de
diabetes. A pesquisa foi conduzida
com 4.818 industriários em cinco
estados - Alagoas, Mato Grosso do
Sul, Rio de Janeiro, Rio Grande do
Sul e Tocantins.

Agora, os dados da Pesquisa de
Orçamentos Familiares do IBGE:
10,5 milhões de brasileiros com 20
anos ou mais são obesos, ou seja,

P
8,9% da população masculina e
13,1% das mulheres. Se considera-
da também a população que está
acima do peso ideal, o número salta
para 40,6% (quase 39 milhões de
pessoas). Ao confrontarmos os da-
dos com a situação nas empresas,
podemos chegar a uma conclusão:
não é fácil para o obeso conseguir
emprego.

 O obeso se depara com muitos
percalços durante a vida profissio-
nal. "Podemos citar as dificuldades
das pessoas obesas para conseguir
cargos que exigem uma exposição
maior da imagem corporal, não por-
que as empresas exigem 'pessoas
bonitas', mas porque a beleza pare-
ce estar ligada à idéia de saúde e de
uma boa relação das pessoas com o
próprio corpo. Além disso, os obe-
sos têm muita dificuldade em acom-
panhar a agilidade motora dos ma-
gros, em cargos que exigem tal ha-
bilidade. Finalmente, os profissio-
nais obesos têm maiores índices de
comorbidades, com faltas ao traba-
lho relacionadas aos problemas de
saúde e maiores índices de licenças
médicas. O preconceito existe e é um
fator que complica a vida do obeso
e estreita seu horizonte profissional.

Muito provavelmente, preocu-
padas com possíveis desdobramen-
tos de problemas de saúde, as com-
panhias evitam a contratação do
profissional obeso. O excesso de

peso é um fator de risco maior nas
cardiopatias, acidentes vasculares
cerebrais, diabetes e outras doen-
ças crônicas. De acordo com a Or-
ganização Mundial de Saúde, apro-
ximadamente 80% das doenças car-
díacas, acidentes vasculares cere-
brais (AVCs), diabetes tipo II e 40%
dos cânceres poderiam ser evitados
com uma dieta saudável, atividade
física regular e abolição do tabaco.
O sobrepeso e a obesidade estão
associados ao aumento nos custos
com assistência médica e ao aumen-
to no índice de faltas ao trabalho. A
explicação para este fato é exatamen-
te a associação entre a obesidade e
as doenças cardiovasculares e o di-
abetes, com todos os riscos associa-
dos, tornando esses profissionais
muito mais vulneráveis às pressões
pelas metas das empresas e pela
competitividade normalmente nelas
existentes.

 Hoje, o ambiente de trabalho
tem se apresentado como mais um
dos espaços para o enfrentamento
da obesidade. "Muitas organizações
já investem em programas de quali-
dade de vida que disseminam in-
formações sobre a doença, mantém
reuniões com equipes multidiscipli-
nares em nutrição e realizam exa-
mes preventivos e de acompanha-
mento dos fatores de risco da obe-
sidade Para a instauração de um
programa corporativo de qualida-
de de vida que combata e previna a
obesidade é necessário conhecer o
número de empregados com obesi-
dade e sobrepeso, bem como ma-
pear a presença de outros fatores de
risco (colesterol elevado, sedenta-
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rismo, tabagismo) na organização.
É importante também que os cola-
boradores interessados em partici-
par do programa sejam separados
pelo grau de obesidade para se de-
terminar a melhor abordagem a ser
adotada com cada grupo e que ele
seja homogêneo. Além disso, resul-
tados muito promissores são obti-
dos através da atuação de psicólo-
gos com grupos de obesos compul-
sivos.

 O ideal é que os programas
empresariais englobem informação,

sensibilização para mudança de
comportamento, orientação nutrici-
onal, estímulo para a prática de ati-
vidade física e acompanhamento
médico apropriado. Os colaborado-
res que apresentarem obesidade
mórbida devem ser encaminhados
para avaliação médica especializada.
A abordagem da obesidade no am-
biente de trabalho possibilitará às
empresas ter funcionários mais pro-
dutivos, com mais ânimo e disposi-
ção para a realização de suas tare-
fas. Investir no combate à obesida-

de e na qualidade de vida do fun-
cionário trará também a conseqüente
redução dos custos com assistência
médica, diminuirá o absenteísmo,
melhorará a produtividade e o grau
de contentamento e comprometi-
mento do colaborador, que se sen-
tirá valorizado e incentivado. Isso
será bom para o ser humano e para
as empresas.
(Mais informações:
Márcia Wirth, Excelência em Comunica-
ção, fones 11-5041.6827 / 9394.3597;
e-mail: wirthmarcia@uol.com.br)

Fernando Botero, Il club del giardinaggio, 1997, olio, cm 191 x 181 - (vista parcial).
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RESUMO

Sorvetes são alimentos que in-
cluem ingredientes de grande va-
lor nutricional. Apesar do consumo
per capita anual brasileiro ser ainda
pouco expressivo em relação a paí-
ses nórdicos, o país tem potencial
para aumentar significativamente o
consumo. Neste trabalho, são mos-
trados aspectos gerais sobre sorve-
tes, além da tecnologia de fabrica-
ção e função dos ingredientes. Tam-
bém são abordados aspectos relaci-
onados à reologia de sorvetes, atra-
vés de características próprias estru-
turais que este alimento apresenta e
efeito destes sobre a qualidade do
produto final.

Palavras-chave: sorvete, estrutura, com-
posição, emulsão.

SUMMARY

Ice creams are food with high nutri-
tional value. Brazil's annual ice cream
consumption per capita is low when com-
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pared to that of Nordic countries, so there
is great potential for significant increas-
es in consumption. In this work, the gen-
eral aspects of ice cream manufacture are
described, including process technology
and ingredient functions. In addition,
ice cream rheology is also reviewed, in-
cluding structural characteristics and
their effect on final product quality.

Key words: ice cream, structure,
composition, emulsion.

INTRODUÇÃO

Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (AN-
VISA) define gelados

comestíveis como produtos alimen-
tícios obtidos a partir de uma emul-
são de gorduras e proteínas, com ou
sem adição de outros ingredientes
e substâncias, ou de uma mistura de
água, açúcares e outros ingredien-
tes e substâncias que tenham sido
submetidas ao congelamento, em

condições tais que garantam a con-
servação do produto no estado con-
gelado ou parcialmente congelado,
durante a armazenagem, o transpor-
te e a entrega ao consumo (BRASIL,
1999). Apesar dos gelados comestí-
veis serem comumente chamados de
sorvetes, recebem denominações
diversas de acordo com sua compo-
sição ou quanto ao seu processo de
fabricação e apresentação.

O sorvete é um produto de alto
valor nutricional e bastante popular
no mercado de produtos lácteos.
Tem consumo expressivo em prati-
camente todas as partes do mundo,
mesmo em países de clima frio.
Weisberg (2005) mostra que o consu-
mo per capita brasileiro de cerca de três
litros de sorvete por ano é muito bai-
xo quando comparado a países nórdi-
cos como Finlândia, Dinamarca e No-
ruega, os quais alcançam valores de
20 litros de sorvete por ano. Ele acre-
dita que este consumo ainda incipi-
ente se deve em parte a uma men-
talidade arraigada no Brasil se-
gundo a qual, sorvete só deve ser
consumido durante o verão.

Além disso, faz-se necessário
esclarecer o significado do sorvete
como um alimento energético e com-
pleto. Seu principal ingrediente é o
leite, seja na forma líquida ou em
pó. Somado ao leite, uma série de
outros ingredientes estão presentes,
cada um com uma finalidade espe-
cífica. O sorvete apresenta também
aspectos bem particulares no que diz
respeito à sua estrutura e reologia.

Sendo assim, considerando-se a
importância deste alimento aliado à
sua grande aceitação, este trabalho
tem como objetivo abordar a com-
posição química e função dos ingre-
dientes do sorvete, além de alguns
aspectos tecnológicos e estruturais.

COMPOSIÇÃO QUÍMICA DOS SORVETES: PAPEL DOS
INGREDIENTES

Os sorvetes são fabricados a
partir de uma emulsão estabilizada
(calda de sorvete), que, através do

A
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processo de batimento e congela-
mento, produz uma substância cre-
mosa, suave e agradável ao paladar.
Vale salientar que o sorvete não é
simplesmente uma sobremesa ou
guloseima sem valor alimentício,
tendo em vista sua riqueza de nu-
trientes que inclui ingredientes de
alto valor nutricional como produ-
tos lácteos, gordura, açúcares, além
de vitaminas e minerais (VICENTE
et al., 1996).

A composição básica do sorve-
te é constituída por: 10 a 17% de
gordura, 8 a 12% de extrato seco
desengordurado (parte não gor-
durosa do leite, constituída prin-
cipalmente por proteínas, lactose
e sais minerais), 12 a 17% de açú-
cares ou adoçantes, 0,2 a 0,5% de
estabilizadores e emulsificantes e
55 a 65% de água (proveniente do
leite) (SZCZESNIAK, 2000; TRGO,
2003).

Cada um dos ingredientes con-
tribui de maneira particular para
as características do produto final.
A gordura do leite tem a finalida-
de de influenciar a textura, corpo
e suavidade do produto, diminuin-
do a sensação de frio do sorvete
na boca (COELHO & ROCHA,
2005). As proteínas contribuem de
maneira significativa para o desen-
volvimento da estrutura do sorve-
te e influenciam a emulsificação,
batimento e capacidade de reten-
ção de água. Os principais tipos de
açúcares adicionados ao sorvete
são glicose e sacarose, os quais
contribuem para a diminuição do
ponto de congelamento, aumento
da viscosidade e cremosidade do
produto (EPAMIG, 2001). Também
influenciam o sabor de maneira
pronunciada, tendo em vista que
fixam os compostos aromáticos e
freiam sua volatilização, deixando
a sensação de sabor por mais tem-
po na boca (ORDÓÑEZ et al.,
2005). A lactose, provenientemen-
te do leite, pode cristalizar duran-
te o armazenamento e este fenô-
meno indesejável depende da

quantidade de sólidos da mistu-
ra, além da temperatura de arma-
zenamento e presença de estabili-
zadores (COELHO & ROCHA,
2005).

Além dos nutrientes ora cita-
dos, estabilizantes e emulsifican-
tes, assim como aromas, corantes
e acidulantes também fazem parte
da mistura de sorvete. Os estabi-
lizantes são definidos como ingre-
dientes que de alguma maneira
contribuem para o aumento da es-
tabilidade da emulsão. São empre-
gados para melhorar o corpo, di-
minuir a velocidade de derreti-
mento e proteger os sorvetes de
choques térmicos, como no caso
de uma possível queda de energia.
Estes produtos também influen-
ciam a viscosidade e temperatura
de fusão da mistura, além de ca-
racterísticas físicas como a incor-
poração de ar (OLIVEIRA et al.,
2005). São normalmente agentes
espessantes de natureza polissaca-
rídica, mas agentes emulsionantes
também podem atuar como esta-
bilizantes (RAYMUNDO, 2003). A
goma guar, goma xantana e a goma
arábica são exemplos de estabili-
zantes comumente usados nas in-
dústrias (CASTRO, 2003).

Os emulsificantes, por sua vez,
são moléculas com atividade su-
perficial que são absorvidas na su-
perfície das gotas, formando uma
membrana protetora que impede
a aproximação excessiva e desta
forma, evita fenômenos de flocu-
lação excessiva ou de coalescência
(RAYMUNDO, 2003). Estes com-
postos são usados para melhorar
o batimento, facilitando a incorpo-
ração de ar, o chamado overrun,
resultando uma massa com textu-
ra macia e suave. Além disso, o
produto final adquire maior resis-
tência ao derretimento e adquire
boa firmeza. Nas indústrias, os
emulsionantes mais usados são as
proteínas, os tensoativos de baixa
massa molecular, os fosfolipídios,
além dos mono e diglicerídios e

ésteres de sorbitano (GOFF, 1997;
RAYMUNDO, 2003). Goff (1997)
afirma que apesar de muitas ve-
zes o estabilizante e emulsifican-
tes serem comercializados em um
mesmo produto, suas ações são
diferentes.

Os aromatizantes e corantes
têm a função de realçar ou carac-
terizar os sabores e as cores. Para
a saborização dos sorvetes de fru-
tas, pode-se utilizar a polpa da fru-
ta desejada ou produtos industria-
lizados. Os ácidos, principalmen-
te o ácido cítrico, são adicionados
com o intuito de realçar o sabor,
além de contribuir também para a
sensação de frescor na boca, resul-
tante do pH diminuído da mistu-
ra (ORDÓÑEZ et al., 2005).

ETAPAS ENVOLVIDAS NA FABRICAÇÃO
DE SORVETES

A produção de sorvete inicia-se
com a mistura dos ingredientes, se-
guida da pasteurização, a qual ga-
rante a qualidade sanitária do mes-
mo através da destruição de bacté-
rias patogênicas (VICENTE et al.,
1996). Além disso, a pasteurização
reduz o número de outros micror-
ganismos indesejáveis como os psi-
crotróficos e auxilia a hidratação
de alguns componentes da mistura
como proteína e estabilizantes
(GOFF, 2005a). A legislação brasilei-
ra estabelece os seguintes binômios
tempo-temperatura para gelados
comestíveis (BRASIL, 1999):

▲ Processo contínuo: 80ºC por 25
segundos;

▲ Processo batch: 70ºC por 30 mi-
nutos;

▲ Condições equivalentes (de tem-
po/temperatura) em poder de
destruição de microrganismos
patogênicos.

Após a pasteurização, a mistu-
ra é submetida à homogeneização,
a qual consiste na quebra ou redu-
ção do tamanho dos glóbulos de
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gordura da emulsão, tornando-os
uniformes. A homogeneização age
no sentido de aumentar a área su-
perficial dos glóbulos de gordura
e consequentemente é uma etapa
importante para a formação da
rede lipídica do sorvete (GOFF,
2005b). Quando se faz uso de gor-
duras vegetais hidrogenadas, a ho-
mogeneização deve ser feita a
quente, de modo a liquefazê-las e
facilitar a mistura.

Em seguida, a calda homoge-
neizada segue para a maturação.
Nesta fase acontece a adição de
polpas de frutas, saborizante,
emulsificante e acidulante, que são
sensíveis ao tratamento térmico.
Ocorre também a solidificação das
gorduras e o aumento da viscosi-
dade devido à hidratação das pro-
teínas do leite e estabilizantes, que
absorvem a água livre. O tempo
de maturação pode variar de 1 a
24 horas e a calda deve ser manti-
da entre 2º C e 4º C. Misturas que
não passam pela maturação ten-
dem a apresentar problemas du-
rante o batimento e geralmente o
produto final atinge qualidade in-
ferior (GOFF, 1997).

A calda maturada passa então
pelos processos de congelamento
e batimento que ocorrem de for-
ma simultânea. Enquanto a mistu-
ra é agitada para a incorporação
de ar, ocorre a formação de cris-
tais de gelo. Concomitantemente
à formação de cristais, ocorre tam-
bém a formação de uma fase não-
congelada. À medida que a água
passa para o estado sólido, os açú-
cares dissolvidos, lactose, proteí-
nas do leite, sais e hidrocolóides
são concentrados. Esta fase é cha-
mada de soro ou matriz da mistu-
ra.

Esta etapa é de fundamental
importância para a formação da es-
trutura do sorvete. Durante este
estágio, o ar é incorporado na mis-
tura, seja através de batimento ou
por injeção sob pressão. A presen-
ça de ar dá ao sorvete textura

agradável e leve e influencia as
propriedades físicas de derreti-
mento e dureza do produto final
(SODJAN & HARTEL, 2004). Du-
rante o batimento, além de ocor-
rer incorporação de ar, acontece
também a aplicação de forças de
cisalhamento à mistura, sendo que
estas forças aumentam à medida
que os cristais de gelo são forma-
dos (GOFF, 1997). Estas forças le-
vam à coalescência parcial e deses-
tabilização da gordura presente na
mistura, e desta forma uma estru-
tura lipídica interna no produto
congelado capaz de aprisionar as
bolhas de ar é criada (BOLLIGER
et al., 2000), conforme mostrado
com maiores detalhes a seguir.

Então, assim que o sorvete ad-
quire a consistência desejada, é
transferido rapidamente para câ-
maras de armazenamento em em-
balagens próprias para a sua co-
mercialização. Atualmente, a maio-
ria dos sorvetes é comercializada
em embalagens plásticas, muitas
delas transparentes, de modo a
realçar os atributos visuais do pro-
duto. A legislação brasileira (BRA-
SIL, 1999) considera que o produ-
to deve ser acondicionado em
embalagens adequadas às condi-
ções de transporte e armazena-
mento e que confiram ao produto
a proteção necessária.

ESTRUTURA DO SORVETE

O sorvete é ao mesmo tempo
uma espuma e uma emulsão. É um
alimento complexo de natureza
coloidal, no qual uma mistura de
ingredientes previamente emulsi-
onada é transformada em espuma.
Sendo assim, uma fase dispersa de
bolhas de ar é aerada e congela-
da, formando uma outra fase dis-
persa de cristais de gelo (GOFF,
1997). Essa estrutura influencia a
textura de maneira decisiva e con-
sequentemente a compreensão da
estrutura física do sorvete é um
aspecto importante para a tecno-

logia e desenvolvimento dos mes-
mos.

As espumas são dispersões de
gases em líquidos. O processo de
formação de espumas é extrema-
mente energético e promove a for-
mação de interfaces. As proteínas
têm um importante papel neste
processo, pois atuam como agen-
tes de superfície formando filmes
interfaciais que aprisionam as bo-
lhas de ar e reduzem a tensão su-
perficial. A capacidade de forma-
ção e estabilização de espumas está
relacionada com a solubilidade,
velocidade de difusão e absorção
das moléculas protéicas (NUNES,
2003).

Uma emulsão, por sua vez, é
definida como sendo uma disper-
são coloidal formada por dois lí-
quidos imiscíveis. A utilização de
emulsões na nossa alimentação é
generalizada e inclui alimentos de
grande consumo como maionese,
leite e produtos lácteos, molhos
para salada, manteiga e margari-
na, além do sorvete.

As emulsões são sistemas ins-
táveis termodinamicamente, devi-
do à sua elevada área interfacial.
Sua estabilidade depende de uma
forte barreira energética que limi-
ta o fenômeno de coalescência.
Esta barreira é construída median-
te fornecimento de energia mecâ-
nica durante o processo de emul-
sificação e é mantida ao longo do
tempo por intermédio de emulsi-
ficantes (NUNES, 2003). O domí-
nio e compreensão desta tecnolo-
gia permitem que uma grande va-
riedade de alimentos possa ser
comercializada na forma de emul-
sões.

A estabilidade de emulsões é
um fator muito importante no pro-
cessamento de alimentos. Este ter-
mo é utilizado para descrever a ca-
pacidade que a emulsão possui em
resistir a alterações ao longo do
tempo. Dentre os fatores que in-
fluenciam esta estabilidade estão
a distribuição inicial das gotas, reo-
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logia da fase contínua e as forças
presentes entre as gotas (RAY-
MUNDO, 2003). A figura 1 mostra
alguns fenômenos de instabiliza-
ção a que uma emulsão é submeti-
da

O cremado e a sedimentação
são fenômenos de natureza gravi-
tacional que ocorrem em sentidos
opostos, dependendo da diferen-
ça de densidade entre as fases. A
diminuição dos tamanhos das go-
tas e aumento da viscosidade da
fase contínua, pela adição de es-
pessantes, são recursos utilizados
para controle destes fenômenos. A
floculação e a coalescência são fe-
nômenos de agregação das gotas.
A floculação pode ocorrer quando
o emulsionante é usado em quan-
tidade insuficiente para cobrir
completamente as gotas. A coales-
cência é um fenômeno importante
na tecnologia de sorvetes e quan-
do excessiva, pode levar à forma-
ção de um filme oleoso na parte
superior da amostra.

Durante a fabricação do sorve-
te, acontece a desestabilização e co-
alescência parcial da estrutura li-
pídica, conforme mostrado na Fi-
gura 2.

A calda previamente homoge-
neizada é congelada (Figura 2A).
Durante este processo, os glóbu-
los de gordura tendem a se aglo-
merar, gerando uma coalescência
parcial (Figura 2B). Em seguida,
durante o processo de batimento,
estes glóbulos migram para a in-
terface gasosa, ocasionando a in-
corporação de ar e formação de
espuma (Figura 2C). Ao final do
processo, tem-se uma estrutura
tridimensional formada por gló-
bulos de gordura, proteínas, bo-
lhas de ar e cristais de gelo (Figu-
ra 2D). Parte destes glóbulos de
gordura encontra-se parcialmente
fundida e sua união às bolhas de
ar dá ao sorvete firmeza depois da
fusão dos cristais de gelo (OR-
DÓÑEZ et al., 2005). A gordura
ajuda a obstruir o crescimento dos

Figura 1. Mecanismos de instabilização de emulsões. Adaptado de Raymundo (2003).

Figura 2. Representação esquemática da formação da estrutura tridimensional do sorvete.
A) Glóbulos de gordura homogeneizados na calda do sorvete congelado. B) Coalescência
parcial dos glóbulos de gordura. C) Glóbulos de gordura que se movem para a interface
gasosa durante batimento. D) Estrutura tridimensional resultante. (a) Bolhas de ar com
diâmetro entre 50 a 200 mm; (c) Cristais de gelo com diâmetro entre 10 e 50 mm; (g)

Glóbulos de gordura com diâmetro entre 1 e 5 mm; (s) soro ou matriz da mistura
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cristais de gelo (LLUNCH et al.,
2003).  Apesar dos cristais de gelo
serem indispensáveis para dar a
consistência e sensação de frescor
(ORDÓÑEZ et al., 2005), não po-
dem exceder o tamanho de 40 a 50
mm de diâmetro para evitar a sen-
sação de arenosidade na boca
(SZCZESNIAK, 2000; LLUNCH et
al., 2003; TRGO, 2003; ORDÓÑEZ
et al., 2005).

Um parâmetro importante dos
sorvetes relacionado com sua es-
trutura é o overrun. Este parâme-
tro é definido como sendo o au-
mento percentual do volume do
sorvete em relação à quantidade
de calda (ou mistura) utilizada
para fabricar o mesmo. É um índi-
ce relacionado à quantidade de ar
incorporado durante o processo de
fabricação e é regulamentado por
lei através da definição da densi-
dade aparente. Sofjan & Hartel
(2004) lembram que não só a quan-
tidade de ar incorporado é impor-
tante, mas principalmente a distri-
buição de tamanho das células de
ar da mistura.

Outro importante teste realiza-
do no sorvete é o acompanhamen-
to do seu derretimento (também
conhecido como meltdown test). Du-
rante o derretimento do sorvete,
dois eventos acontecem: o derre-
timento do gelo e o colapso da es-
trutura espumosa estabilizada. No
entanto, mesmo após o derreti-
mento do gelo, o sorvete não der-
rete completamente até que sua
estrutura colapse. Este fenômeno
é influenciado pelo tipo de emul-
sificante utilizado e indica a exten-
são de desestabilização e coales-
cência parcial ocorrida durante a
fabricação do sorvete (GOFF,
2005b).

CONCLUSÃO

O sorvete é um alimento com-
plexo de alto valor nutricional, ten-
do em sua composição ingredien-
tes como leite, açúcares, lipídios,

além de sais minerais e vitaminas.
No entanto o consumo, o qual é
bastante expressivo em pratica-
mente todas as regiões do mundo,
geralmente está mais relacionado
ao prazer em consumir o sorvete
do que ao seu próprio valor nutri-
cional. O prazer em consumir o
sorvete, por sua vez, está relacio-
nado com a composição, estrutu-
ra, estabilidade e qualidade sen-
sorial do sorvete, onde cada um
dos ingredientes contribui de ma-
neira particular para as caracterís-
ticas do produto final.
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RESUMO

Nos dias atuais, todos aceitam
iniciativas que objetivam garantir
a inocuidade dos alimentos e sa-
bem que as mesmas devem focali-
zar o controle dos perigos poten-
ciais de contaminação e dar maior
atenção aos alimentos que apre-
sentam maiores riscos à saúde da
população.

Pautando-se nessa premissa,
resolveu-se desenvolver a pesqui-
sa sobre os caminhos seguidos
para a produção/industrialização/
comercialização e manipulação de
alimentos seguros, sabendo-se que
é de grande importância manter a
integridade, capacidade e higidez
do ser humano e para tanto depen-
de da ingestão diária de alimen-
tos quantitativamente e qualitati-
vamente adequados, saudáveis e
que não coloquem em risco a saú-
de.

A escolha pelo tema se deu
devido a diversos fatores, sendo
eles: conhecimentos adquiridos e
fundamentados no campo da saú-
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de, aspectos social e econômico,
os quais conduziram ao interes-
se em aprofundar o assunto. Ou-
tro fator bastante relevante na
abordagem do recorte escolhido
foi a entrada do segmento ali-
mentício na era da qualidade,
onde as empresas produtoras, in-
dustrializadoras, comercializa-
doras e transportadoras, têm que
se adequar para garantir a sus-
tentabilidade no mercado, tive-
ram, e têm que se adequar às
normas determinadas para o seg-
mento e procurarem oferecer,
cada vez mais, produtos qualifi-
cados e seguros ao mercado.

Preocupados com o assunto,
segmentos do governo e do ramo
vêm adotando as Boas Práticas de
Fabricação - BPF e o sistema Aná-
lise de Perigos e Pontos Críticos
de Controle - APPCC, como bases
para formular suas legislações e
adequarem a produção/manipula-
ção de alimentos, buscando garan-
tir a tão almejada segurança ali-
mentar e oferecer aos consumido-
res produtos de qualidade, que

não ofereçam danos à saúde de
quem os consomem.

Para tal, foi utilizado o méto-
do de pesquisa bibliográfica onde
a fundamentação teórica foi a pró-
pria legislação brasileira. A pesqui-
sa busca esclarecer a importância
do sistema para o segmento ali-
mentício e saúde dos consumido-
res, mostrando que é fundamen-
tal para alimentação saudável da
população e para a estimulação do
mercado. Tornando as empresas
competitivas, buscando a melho-
ria de seus produtos e ganhando
a confiabilidade no ramo.

INTRODUÇÃO

o competitivo merca-
do de produtos ali-
mentícios, a qualida-

de dos produtos deixou de ser
uma vantagem de concorrência e
se tornou requisito fundamental
para comercialização dos produ-
tos. Uma das formas para se atin-
gir um alto padrão de qualidade é
a implantação do Programa de
Boas Práticas de Fabricação - BPF.
Composto por um conjunto de
princípios e regras para o cor-
reto manuseio de alimentos, que
abrange desde a recepção das ma-
térias-primas até o produto final,
o principal objetivo do programa
é garantir a integridade do ali-
mento e a saúde do consumidor.

O controle de qualidade dos
alimentos requer o monitoramen-
to de todo o processo produtivo,
desde seleção da matéria prima até
o seu consumo. Para garantir a se-
gurança e inocuidade do alimen-
to, alguns métodos são emprega-
dos; dentre os principais estão a
Análise de Perigo e Pontos Críti-
cos de Controle - APPCC, Boas
Práticas de Fabricação - BPF. A
implantação desses sistemas pre-
coniza a aplicação de medidas pre-
ventivas e corretivas e o envolvi-
mento da equipe para seu êxito,

N
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riscos à saúde. Com isso deve-se
buscar a modernização dos instru-
mentos de fiscalização, com a ado-
ção de medidas de controle e segu-
rança na produção e na prestação de
serviços na área de alimentos, bus-
cando a análise dos perigos e o con-
trole de pontos críticos, visando a
prevenção de doenças transmitidas
por alimentos e perdas econômicas
por deteriorização.

Boas Práticas são normas de
procedimento para atingir um de-
terminado padrão de identidade
e qualidade de um produto e /ou
de um serviço na área de alimen-
tos, cuja eficácia e efetividade deve
ser avaliada através da inspeção e/
ou da investigação. Aqui se incluem
também produtos tais como: as be-
bidas, aditivos, embalagens, uten-
sílios e materiais em contato com ali-
mentos (ANVISA, 1993).

Visando o melhoramento das
condições higiênico-sanitário en-
volvendo alimentos, o Ministério
da Saúde elaborou e publicou a
Portaria N° 1.428 de 26/11/93, re-
comendando a elaboração e im-
plantação de um Manual de Boas
Práticas de Fabricação, sendo esse
baseado nas publicações técnicas
da Sociedade Brasileira de Tecno-
logia e Ciência em Alimentos (SB-
TCA), Organização Mundial de
Saúde (OMS) e Codex Alimenta-
rius. Mais adiante, em agosto de
97, este Ministério publicou a Por-
taria Ministerial N° 326 de 30/07/
97, definindo melhor as condições
técnicas para a elaboração do Ma-
nual de Boas Práticas de Fabrica-
ção. No dia 12/03/99, o Centro de
Vigilância Sanitária do Estado de
São Paulo, publicou a Portaria CVS-
6 de 10/03/99, com o regulamen-
to de parâmetros e critérios para
orientar melhor as ações da Vigi-
lância Sanitária e as operações de
controle para os estabelecimentos
produtores e prestadores de ser-
viços de alimentação (GERMANO,
2003). Recentemente a ANVISA
elaborou e publicou a RDC de n°

216, que dispõe do regulamento
das Boas Práticas para Serviço de
Alimentação, e obrigando a todos
os estabelecimentos da área de ali-
mentos a dispor do Manual de Boas
Práticas (ANVISA, 2004).

A credibilidade das organiza-
ções que manipulam e/ou fabricam
alimentos perante os consumido-
res nacionais e internacionais e os
órgãos fiscalizadores está vincula-
da à qualidade e segurança ofere-
cida pelo produto, o que contribui
para a sua maior competitividade
em uma economia globalizada.
(LOVATTI, 2004). No cenário da
globalização, as normas que são de
adoção voluntária, ganham impor-
tância crescente, assumindo por
vezes o papel de maior significân-
cia que os regulamentados - ter-
mo que se aplica aos instrumentos
legais de adoção obrigatória, como
decretos lei, leis, portarias, reso-
luções, etc (GODOY, 2004).

Contudo, é necessário que as
indústrias/empresas do setor ali-
mentício estejam sempre atualiza-
das, se enquadrando e se certifi-
cando com as ISOs existentes para
o setor.

AS BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO - BPF

As Boas Práticas de Fabricação
- BPF são obrigatórias pela legis-
lação brasileira, para todas as in-
dústrias e estabelecimentos de ali-
mentos, e as PORTARIAS 326/97
e 368/97 - MS, estabelecem o Re-
gulamento Técnico sobre as Con-
dições Higiênico-Sanitárias e de
Boas Práticas de Fabricação para
Estabelecimentos Produtores de
Alimentos.

As BPF, de maneira ampla, são
destinadas a produtos, processos,
serviços e edificações da indústria,
visando, de acordo com as normas
apropriadas e específicas, a promo-
ção e a certificação de qualidade e
seguranças do alimento. Assim to-
das as etapas, desde a fabricação
até a distribuição dos produtos ali-

exigindo a obediência de uma sé-
rie de etapas que devem ser de-
senvolvidas e constantemente rea-
valiadas. (LOVATTI, 2004).

O fortalecimento das ações da
vigilância sanitária serão focos de
atenção especial na busca da ga-
rantia da segurança e da qualida-
de dos produtos e da prestação de
serviços na área de alimentos. Os
critérios de qualidade sanitária
dos alimentos e na prestação de
serviços, com vistas à proteção da
saúde do consumidor, estarão den-
tro da perspectiva do direito hu-
mano à alimentação e nutrição ade-
quadas (MINISTÉRIO DA SAÚDE,
1999).

As normas que estabelecem as
chamadas Boas Práticas de Fabri-
cação - BPF, envolvem requisitos
fundamentais que vão desde as
instalações da indústria, passando
por rigorosas regras de higiene
pessoal e limpeza do local de tra-
balho (tais como lavagem correta
e freqüente das mãos, utilização
adequada dos uniformes, disposi-
ção correta de todo o material uti-
lizado nos banheiros e o uso de
sanitizantes, etc...) até a descrição,
por escrito, dos procedimentos
envolvidos no processamento do
produto. Gerências, chefias e su-
pervisão devem estar engajadas
para êxito do programa, pois o pla-
nejamento, organização, controle
e direção de todo o sistema de-
pende destes profissionais. Sendo
necessários investimentos para
adequação das não conformidades
detectadas nas instalações e nas
ações de motivação dos funcioná-
rios, o comprometimento da alta
administração torna-se fundamen-
tal. Segundo o MINISTÉRIO DA
SAÚDE - MS (PORTARIA 710/99),
na Vigilância Sanitária deverá ser
fortalecido o componente relativo
a alimentos e serviços de alimen-
tação, mediante a revisão e ou ade-
quação das normas técnicas e ope-
racionais, enfatizando aquelas
que se relacionam à prevenção de
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mentícios, envolvendo distintas
escalas de riscos ou perigos de con-
taminação, caracterizam objeto das
BPF. (MACHADO, et. al. 2004)

Há necessidade do constante
aperfeiçoamento das ações de con-
trole sanitário na área de alimen-
tos, visando a proteção da saúde
da população; a importância de
compatibilizar a legislação nacio-
nal com base em instrumentos har-
monizados no Mercosul, relacio-
nados às condições higiênico-sani-
tárias dos estabelecimentos produ-
tores/industrializadores e Boas
Práticas de Fabricação de Alimen-
tos - RESOLUÇÃO GMC n° 80/
96(ANVISA, 1997).

A RDC n° 216, de 15 de setem-
bro de 2004, dispõe sobre Regula-
mento Técnico de Boas Práticas
para Serviços de Alimentação, ten-
do como objetivo estabelecer os
procedimentos de Boas Práticas
para serviços de alimentação com
a finalidade de garantir as condi-
ções higiênico-sanitárias do ali-
mento preparado.

Umas das ferramentas utiliza-
das para se atingir as Boas Práti-
cas, é a ficha de inspeção para área
de alimentos. A Ficha de Inspeção
de Estabelecimentos, na Área de
Alimentos (FIEAA), é determina-
da pela PORTARIA n° 1.428/MS,
de 26 de novembro de 1993 que
foi reformulada e republicada no
DOU de 06/11/2002 e a RDC 275,
de 21 de outubro de 2002 pela
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, traz todos os
parâmetros observados pela FIE-
AA, onde através desta são iden-
tificadas as anomalias, e assim con-
seqüentemente, fazendo um plano
de correção para as irregularida-
des apontadas.

Para tal, é necessário se enqua-
drar às PORTARIAS 1.428/93,
326/97, 368/97 e a RDC 275/02,
216/04 do MS e implantar as Boas
Práticas de Fabricação, atendendo
assim, à exigência sanitária e se-
guindo a tendência do mercado,

oferecendo alimentos com padrões
de qualidade seguindo as portari-
as ministeriais, reduzindo os cus-
tos oriundos de reclamações de
clientes, horas ociosas de fabrica-
ção etc, reduzindo desperdícios,
oportunizando um grande ganho
com a sensibilização para a mudan-
ça comportamental e de gestão
dos estabelecimentos (planejar,
executar, monitorar e ajustar),
ampliando as oportunidades do
mercado dos produtos.

O Regulamento Técnico sobre
as Condições Higiênico-Sanitárias
e de Boas Práticas de Fabricação
para estabelecimentos produto-
res/industrializadores de alimen-
tos estabelecem os requisitos es-
senciais de higiene e de Boas Prá-
ticas de Fabricação para os alimen-
tos produzidos para o consumo
humano e é aplicado a todo indi-
víduo, físico ou jurídico, que tenha
um estabelecimento onde são rea-
lizadas algumas das atividades
relacionadas: produção/industria-
lização, fracionamento, armazena-
mento e transporte de alimentos.
As BP são necessárias para contro-
lar as possíveis fontes de contami-
nação cruzadas e para garantir que
o produto atenda às especificações
de identidade e qualidade. (SE-
NAC / DN; 2001)

Os proprietários de estabele-
cimentos produtores/industrializa-
dores/comercializadores e trans-
portadores de alimentos têm uma
grande responsabilidade com a
qualidade de seus produtos e ser-
viços, principalmente no que tan-
ge à garantia de segurança. A pro-
dução/industrialização de alimen-
tos com segurança requer cuidado
especial, para que sejam elimina-
dos em quase sua totalidade, os
riscos de contaminação ocasiona-
dos por perigos físicos, perigos
químicos, e perigos biológicos a
que esses alimentos estão sujeitos.
Por isso é importante que esses
proprietários implantem em seus
estabelecimentos um conjunto de

procedimentos higiênicos sanitá-
rios visando a qualidade de seus
produtos e a segurança alimentar
dos consumidores, conseqüente-
mente garantindo a credibilidade
no mercado.

Baseando-se nesse contexto, é
de extrema importância que os es-
tabelecimentos da área de alimen-
to estejam de acordo com os Pro-
cedimentos Operacional Padrão -
POP, Procedimentos- Padrão de
Higiene Operacional - PPHO e
Boas Práticas de Fabricação - BPF
que são pré-requisitos para o sis-
tema de Análises de Perigos e Pon-
tos Críticos de Controle - APPCC,
que em conjunto formam a base de
gestão da segurança e qualidade
de um estabelecimento da área de
alimentos. Desta forma, os requi-
sitos para a implantação das nor-
mas são os aspectos gerais de re-
cursos humanos, condições am-
bientais, instalações, edificações e
saneamento, equipamentos, sani-
tização (limpeza e sanificação),
produção, embalagem e rotula-
gem, controle de qualidade. O pri-
meiro passo para a implantação do
sistema APPCC consiste na identi-
ficação de perigos (Pontos Críticos
- PC) e possíveis Pontos Críticos
de Controle - PCC, seguida da
implantação ou adequação da in-
dústria às BPF. (MACHADO, et.
al. 2004).

Dentro do programa de Boas
Práticas são identificados os Pon-
tos Críticos (pontos reversíveis
durante o processo) e os Pontos
Críticos de Controle (pontos críti-
cos irreversíveis do processo),
onde são monitorados e mantidos
sob o amparo do Plano APPCC,
portanto, a implantação das Boas
Práticas no estabelecimento possi-
bilitará a implantação do Plano
APPCC, garantindo sua integrida-
de e eficácia, com o objetivo de fir-
mar a segurança dos alimentos. O
APPCC é justamente um sistema
preventivo no controle de conta-
minação alimentar estabelecido
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basicamente a partir da análise de
perigos e da determinação de pon-
tos críticos de controle e de ações
corretivas. Para Paschoal Hobbs,
coordenador técnico nacional do
Programa Alimentos Seguros
(PAS), seria necessário um plano
APPCC para cada sistema de pro-
dução de um estabelecimento (SE-
BRAE, 2003).

1. BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO

Para se obter as Boas Práticas
de Fabricação alguns termos são
fundamentais, e a seguir serão ci-
tados (SENAC/ DN; 2001):

1.1. Fluxo de Produção
O fluxo de produção inicia-se

com o recebimento de matérias pri-
mas e de embalagens (quando for
o caso) que são enviadas ao depó-
sito de insumos, onde são retira-
das amostras para a análise sendo
aprovadas ou rejeitadas. Após a
aprovação, estes são inseridos no
processo de produção, onde darão
origem aos produtos. Ao serem
produzidos, os mesmos são enca-
minhados ao estoque, onde serão
colocados à venda chegando ao
mercado, e assim ao consumidor.

1.2. Entrada de Insumos na Empresa
Para a entrada de insumos na

empresa, além da escolha e avalia-
ção de fornecedores, deve haver,
também, uma negociação harmô-
nica entre o fornecedor e o con-
trole de qualidade onde haverá
uma supervisão dos insumos e co-
letas para análises antes da nego-
ciação e recebimento. Neste pro-
cesso deverá haver transparência
entre departamento de compras,
empresa e fornecedores, possibi-
litando um monitoramento dos
insumos fornecidos, onde será es-
pecificado o que se deseja.

1.3. Processamento
Nesta etapa, ocorre o proces-

samento do produto, onde são re-

tirados os insumos para produção,
que serão analisados pelo CQ
(Controle de Qualidade), receben-
do aprovação ou reprovação No
caso de rejeição irão passar por um
processo de correção ou descarte
da matéria prima. Neste estágio,
a produção é operada com o POP´s
(Procedimentos Operacionais Pa-
drões) desenvolvidos pelo setor
de Desenvolvimento (onde são
feitas as normas e documentações
necessárias, especificações, etc.),
para que o produto final seja uni-
forme, padronizado de acordo
com as normas da empresa, e com
qualidade dentro das BPFs..

1.4. Armazenamento e Transporte
Neste processo, deverão ser

informadas as maneiras corretas
sobre transporte e manuseio, des-
de a fase de produção dos produ-
tos, formas de estoque, etc. Tam-
bém serão solicitadas amostras
para análise (Controle de Qualida-
de).

1.5. Venda e Armazenamento no
       Cliente
Aqui serão especificados os

procedimentos de armazenamen-
to (estoque) e manuseio do pro-
duto para venda, garantindo o
menor número de perdas no pro-
cesso que vai do fornecedor (ex-
posição à venda) ao cliente (ven-
da efetivada).

1.6. Compra e a Reação do Consumidor
Com esse item têm-se um ca-

nal direto do consumidor com a
empresa através dos SACs (Servi-
ços de Atendimentos aos Consu-
midores), onde os consumidores
poderão explicitar suas opiniões,
negativas ou positivas e dar suges-
tões sobre os produtos, possibili-
tando uma melhoria do produto.
Há coleta de amostras dos produ-
tos problemáticos para análise (fí-
sico-químico e biológica), apresen-
tando respostas aos consumidores
e corrigindo as falhas processuais.

1.7. Suprimentos
Para abrir a porta de entrada

da empresa para aquisição de su-
primentos o responsável deve es-
tar a par dos custos de não con-
formidades, deve discutir os mo-
tivos de determinadas especifica-
ções, deve alertar quando certos
requisitos de especificações dos
suprimentos são responsáveis por
grandes diferenciais de custos,
devem providenciar a compra de
materiais de acordo com essas es-
pecificações.

1.8. Almoxarifado de Insumos
O espaço físico do almoxarifa-

do de insumos deve ser projetado
para comportar de forma organi-
zada e com possibilidade de mo-
vimentação adequada, o volume
de insumos utilizados pela empre-
sa. Deve dispor de área para se-
gregação (separação) de produtos
em análise e para produtos repro-
vados que aguardam devolução,
ser organizado e dispor de docu-
mentação de movimentação dos
materiais, apropriada para infor-
mações de rastreabilidade. O pes-
soal deste departamento deverá
ser adequadamente treinado, para
seguir os procedimentos de arma-
zenamento de matérias primas,
informar ao CQ sempre que um
novo material for recebido, man-
tendo-o na área de quarentena,
disponibilizar para produção ape-
nas materiais aprovados, identifi-
car adequadamente os produtos
recebidos, sempre proceder PVPS
(Primeiro que Vence é o Primeiro
que Sai).

1.9. Desenvolvimento de produtos
Este departamento deverá

realizar as normas de execução
das tarefas, documentá-las de
forma organizada, cumprindo
todas as etapas necessárias para
garantir a qualidade do produto
final, manter a documentação de
desenvolvimento de produtos
em arquivo, organizar de forma
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a propiciar consultas sempre que
necessário, gerar ou compilar in-
formações necessárias para a ela-
boração de todos os procedimen-
tos, fiscalizando as etapas do
processo.

Os documentos devem conter
e gerar resultados que atendam as
BPF: especificações de matérias
primas, métodos de analise de
matérias primas, procedimentos
de armazenamento de matérias
primas, especificações de embala-
gens, método de analise de emba-
lagens, procedimentos de armaze-
namento de embalagens, especifi-
cações de produtos, método de
análise de produtos, procedimen-
to de armazenamento e transpor-
te de produtos, planos de amos-
tragem e inspeção de produtos,
Procedimentos Operacionais Pa-
drão (POPs) Procedimento-padrão
de Higiene Operacional (PPHO)
para fabricação de produtos, rela-
tórios de testes de estabilidade
acelerada dos produtos, procedi-
mentos para a correção de lotes
fora de especificação, procedimen-
to para descarte de lotes que não
possam ser corrigidos, procedi-
mentos para aceitação condicional
de produto final, procedimentos
para a limpeza e desinfecção de
equipamentos e linhas de envase
de produtos, relatório de testes
em produção, informações ao mar-
keting e atendimento ao Consumi-
dor.

1.10. Metodologia Analítica para
          Matérias Primas
É apresentada em forma de re-

latório e devem ser especificados
os passos utilizados na análise rea-
lizada no CQ, onde deve conter o
nome do insumo, número do mé-
todo do procedimento efetuado,
número de páginas do relatório e
revisão, objetivos, materiais, equi-
pamentos, reagentes, procedimen-
tos analíticos, cálculos, precisão
(com referência à validação), peri-
culosidade, bibliografia, res-

ponsáveis pela execução da análi-
se e pela aprovação da mesma.

1.11. Liberação de Insumos
O procedimento é realizado da

seguinte maneira: especifica-se na
amostra do insumo o nome e có-
digo, número de especificação, o
que foi inspecionado (proprieda-
des físicas e químicas e biológicas),
como foi inspecionado (método
analítico utilizado), liberar-se-á o
mesmo, e relacionar-se-á à quan-
tidade de insumo destinado à pro-
dução.

1.12. Procedimentos Operacionais
          Padrão (POP)
Devem ser escritos para todos

os produtos finais ou intermediá-
rios produzidos pela empresa e
devem conter: nome e código do
produto, número das especificações
correspondente, data de implanta-
ção e número de páginas e da revi-
são. Todas as operações a serem re-
alizadas como: adição de matérias
primas (como em que equipamen-
to, quantidade, etc.), agitação-velo-
cidade (RPM), tempo, retirada da
amostra para o Controle de Quali-
dade (como quantidades), o que fa-
zer em caso de aprovação do lote
(transferir, filtrar, etc.), o que fazer
em caso de reprovação do lote (cor-
rigir, como corrigir, etc).

1.13. Procedimento - Padrão de
          Higiene Operacional
Os Procedimentos-Padrão de

Higiene Operacional (PPHO) re-
presentam um programa escrito,
desenvolvido, implantado, moni-
torado e verificado pelo estabele-
cimento, para as BP consideradas
como pré - APPCC.

Os programas de PPHO são:
qualidade da água, higiene das su-
perfícies de contato com o produ-
to, prevenção de contaminação cru-
zada, higiene pessoal, proteção
dos produtos contra contamina-
ção, identificação e estocagem ade-
quada dos produtos tóxicos, saú-

de dos manipuladores, controle
integrado de pragas.

Todas as condições de higiene
operacional devem ser monitora-
das e registradas, devendo ado-
tar as ações corretivas, sempre que
necessário.

1.14. Relatório de testes de
          estabilidade acelerada de
          produtos
Deve constar a formulação do

produto testado, condições desse
teste, resultados de análises físi-
cas, químicas, biológicas e senso-
riais e parecer dos testes. O obje-
tivo é a melhoria do produto, ge-
rando estabilidade no mercado.

1.15. Correção de lotes fora das
         especificações
Utiliza-se um documento sepa-

rado ou contido no POP da fabri-
cação contendo o que corrigir,
como corrigir, até que limite de
desvio da especificação o produto
poderá ser corrigido, quais análi-
ses deverão ser realizadas após a
correção.

1.16. Descarte de lotes fora de
         especificações
Neste caso deverão ser deta-

lhados: como descartar os produ-
tos (destruir, diluir em outros lo-
tes, etc.), cuidados com segurança
e meio ambiente, limpeza e desin-
fecção de equipamentos e linhas de
envase de produtos (análises mi-
crobiológicas - avaliação de con-
taminação por bactérias, bolores e
leveduras).

Deve ser estabelecido um pro-
cedimento de coleta de amostras,
e de análise microbiológica, pré-
determinada com ações preventi-
vas e corretivas recomendadas,
determinando os pontos de con-
trole (depósito de água, tanques
de armazenamento, etc.), procedi-
mentos de coleta de amostras para
análises microbiológicas prevendo:
pontos de coleta, freqüência, como
amostrar, cuidados para evitar con-
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taminações de amostras. Devem
existir especificações de quantida-
de máxima de microrganismos per-
mitidos em cada um dos pontos de
amostragem e, procedimentos para
a limpeza, desinfecção dos equipa-
mentos caso contaminados, como
também procedimentos para ajustes
ou descarte de lotes contaminados.
As amostras recolhidas deverão ser
abalizadas quanto à presença de
bactérias gram-positivas, gram-ne-
gativas, bolores e leveduras.

1.17. Informações a Marketing e a
         atendimento ao consumidor
Aqui deverão ser fornecidas

informações sobre: nome do pro-
duto, finalidade do produto, modo
indicado de uso, restrições de uso,
com que produto pode ser mistu-
rado, com que produto não pode
ser misturado e por que, composi-
ção do produto, avaliação quanto
à periculosidade e toxidade do pro-
duto (feito por profissional habili-
tado), telefone(s) de centro(s) de
toxicologia que tenha(m) informa-
ções sobre o produto, cuidados
necessários durante o manuseio e
a armazenagem do produto.

Eficiência do produto em rela-
ção aos produtos da concorrência,
indicando resultados, quais os pro-
dutos testados e a identificação do
relatório de testes. Em casos ex-
tremos, em que se prevejam for-
tes reações da concorrência é ade-
quado ter comprovação por labo-
ratórios externos.

1.18. Laboratório de CQ
         (Controle de Qualidade)
O laboratório deve estar ade-

quadamente instalado, dispor de
equipamento necessário à execução
de todas as análises previstas nas
especificações, ser organizado e
ter a disposição para consulta, pro-
cedimentos operacionais para to-
das as atividades executadas por
seu pessoal.

Os procedimentos necessários
são métodos de análises (química,

física e biológica), que resultam em
documentos escritos e que serão
disponibilizados, contendo o pro-
cedimento no preparo das solu-
ções, amostragem e inspeção, apro-
vação de lotes, reprovação de lo-
tes, correção de lotes e produtos,
calibração de equipamentos, vali-
dação de métodos analíticos e
preenchimento de fichas de análi-
se de produtos.

É de responsabilidade do CQ
elaborar/aprovar o laudo de apro-
vação/rejeição de insumos, que é
um dos documentos mais impor-
tantes no atendimento á Portaria
326/1997- Boas Práticas de Fabri-
cação e Controle. Pode ser apenas
um carimbo de aprovação na ficha
do produto encaminhada pelo al-
moxarifado, pode ser aprovação
eletrônica, etc.

O Relatório de reprovação de
Insumos poderá ter diversas for-
mas, mas deverá sempre conter
laudo de análise, resultado obti-
do na análise e método analítico
utilizado.

1.19. Produção
A função da produção é ter/

fazer um controle estatístico de
processo (deve ser realizado em
pontos críticos de produção), e
permite acompanhar tendência de
processo, antecipar problemas e
corrigí-los, além da manutenção e
calibração de equipamentos. Todos
os equipamentos utilizados deve-
rão ter procedimento de calibra-
ção descrito, contemplando fre-
qüência e modo de calibração. Re-
sultados de calibração deverão ser
documentados. Recomenda-se
manter a ficha de calibração junto
ao equipamento, para facilitar a
consulta. Deve-se proceder à lim-
peza do equipamento após a pro-
dução de cada produto.

O profissional de produção
deverá estar atento ao projeto de
instalações de fabricação, certifi-
cando-se que os equipamentos de
produção e linhas sejam construí-

dos em materiais não porosos, que
as tubulações de transferência de
produtos sejam as mais curtas pos-
síveis e tenham o menor número
de curvas e mudanças de direção,
que antes de bombas ou filtros
existam flexíveis providos de en-
gates rápidos para facilitar a lim-
peza, as tubulações deverão ter
uma certa inclinação e ser provi-
das de válvulas para esgotamento
nas partes mais baixas, tanques de
armazenamento devem ter fundo
inclinado e válvulas de fundo ade-
quadamente posicionado para ga-
rantir o total escoamento do pro-
duto, tanques de armazenamento
e reatores deverão ter sistemas de
pulverização a alta pressão para
propiciar a limpeza com a menor
quantidade de água possível, sem-
pre que possível deve-se prever a
utilização da água de lavagem,
deve ser previsto um sistema de
tratamento de efluentes, cuidadon-
do-se para que não sejam mistura-
dos Materiais incompatíveis (Ex:
detergentes hipocloritos de sódio
e amônia, etc.).

1.20. Logística
Nenhum bom produto resiste

ao armazenamento e transporte
inadequados. Tem-se que gerar in-
formações importantes sobre esta-
bilidade dos produtos e problemas
com embalagens.

1.21. Vendas
Muitas vezes esquecida quan-

do agregada à cadeia das BPF,
pode evitar uma série de gastos
com devolução de mercadoria ava-
riada. O departamento de vendas
deverá receber cópias dos proce-
dimentos de armazenamento e
transporte de produtos e deve re-
ceber treinamento que saliente a
importância dos procedimentos
para evitar avaria de produtos.
Deve encaminhar os procedimen-
tos a seus clientes e certificar-se
que os mesmos estejam sendo se-
guidos.
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1.22. Serviço de Atendimento ao
         Consumidor (SAC)
É uma exigência legal (lei do

consumidor). Deve dispor de do-
cumentação completa e atualizada
sobre os produtos da empresa,
pessoal treinado para realizar sua
atividade, fonte inesgotável de in-
formações de/para consumidores.
É a personificação da qualidade da
empresa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo de todos os aspectos
retratados no decorrer deste tra-
balho, bem como as análises pro-
pagadas, pontuaram-se algumas
considerações para situar melhor
o entendimento do assunto.

Constatou-se que há uma gran-
de preocupação com a segurança
alimentar para garantia da integri-
dade da saúde da população, e que
há um bom embasamento legal e
documental teórico para a prática
do sistema discutido, BPF, mas que
é de suma importância que tal seja
colocado em prática, valorizado e
exigido na área de alimentos.

Pois o sistema é fundamental
para o oferecimento de alimentos
seguros e de qualidade, e para a
competitividade e crescimento do
mercado o segmento de alimentos.

Verificou-se que o mesmo pro-
cura monitorar passo a passo, cada
procedimento cabível aos seus
princípios, reduzindo, quase anu-
lando a periculosidade dos riscos
físicos, químicos e biológicos en-

contrados nos alimentos, o que é
importante para o setor e para a
área de saúde. E que o BPF preo-
cupa-se com o fator produção (des-
de a escolha da matéria prima, for-
necedor, transporte, manuseio, es-
toque), exposição, venda e consu-
mo dos produtos, o que propicia
ao consumidor gerar confiabilida-
de nessas empresas que os adotam.

Entende-se que a teoria é
muito bem elaborada e que há
base legal para que seja posta em
prática, mas que falta rigidez, por
parte dos órgãos públicos respon-
sáveis, no que tange à exigência da
implantação dos sistemas BPF e
conseqüentemente APPCC nas
empresas e no oferecimento de
suporte financeiro, tecnológico e
humano para que tal aconteça.

E que a população deveria ser
mais informada sobre os sistemas,
já que ambos visam também o ofe-
recimento de qualidade alimentar,
tornado assim um assunto de inte-
resse público, pois trata da saúde
e qualidade de vida dos consumi-
dores desses produtos.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi
determinar a aceitabilidade de ba-
tatas minimamente processadas.
Batatas ‘Ágata’, classificação primei-
rinha, foram processadas na forma
de mini-batatas, imersas em ácido
cítrico a 3%, e ácido eritórbico a 5%,
centrifugadas, embaladas em at-
mosfera modificada com 10%CO2 e
2%O2 (balanço N2 – 88%), e arma-
zenadas a 5°C por 9 dias. A análise
sensorial foi realizada por meio de
teste de aceitabilidade a cada 3 dias
de armazenamento e por questioná-
rio de aplicação domiciliar. Os con-
sumidores receberam embalagens
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de batatas minimamente processa-
das e uma ficha de avaliação com
caracterização sócio-econômica, há-
bitos de consumo de batatas e de
produtos minimamente processa-
dos, avaliação das características do
produto embalado e avaliação sen-
sorial no produto cozido em domi-
cílio. Participaram 70 mulheres e 48
homens, classes A, B e C, entre 20 e
65 anos, todos consumidores habi-
tuais de batatas e 79,7% consumi-
dores de produtos minimamente
processados. Quanto à aceitação do
produto embalado, observou-se
que 47,0% dos provadores gostaram
extremamente; 41,7%, moderada-
mente e 13% foram indiferentes às

batatas minimamente processadas.
As batatas pareciam frescas para
93,9% dos provadores e pouco fres-
cas para 6,1%. Para 92,2% as batatas
apresentavam ausência de escureci-
mento e 6,1% consideraram-nas le-
vemente escurecidas. Após o cozi-
mento, as batatas foram bem acei-
tas para todos os atributos avalia-
dos. Os resultados obtidos permi-
tem concluir que os produtos pro-
cessados apresentaram aspectos de
frescor e foram bem aceitos antes e
após a cocção; assim como os trata-
mentos aplicados à matéria-prima
promoveram adequado controle do
escurecimento enzimático e amplia-
ram a vida de prateleira dos pro-
dutos.

Palavras-chave: Solanum tuberosum
L., processamento mínimo, análise sen-
sorial.

SUMMARY

This work was carried out to deter-
mine fresh-cut potato acceptability. 'Ag-
ata' potatoes, grade “primeirinha”, were
minimally processed as baby potatoes,
immersed in acid citric (3%), eritrorbic
acid 5%, centrifuged, packed under mod-
ified atmosphere with 10%CO2 and
2%O2 (balance N2 – 88%), and then
stored at 5°C for 9 days. Samples were
evaluated in domiciliary acceptance test
(test of acceptability) after 0, 3, 6 and 9
days of storage. For testing the product,
consumers were given a package of fresh
cut potatoes and a questionnaire that
included questions about economic char-
acterization, potatoes and fresh cuts con-
sumption habits, packed product evalu-
ation and sensory evaluation of the prod-
uct cooked in domicile. Evaluation group
was formed by 70 women and 48 men,
from A, B and C economic categories,
ages between 20 and 65 years old, all
potato consumers, and 79,7% consum-
ers of fresh cuts. About the acceptance of
the packed product, it was observed that
47.0% of the panel members had liked it
extremely, 41.7% had liked it moderate-
ly and 11.3% were indifferent to fresh



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 148 janeiro/fevereiro – 200732

ARTIGOS

cut potatoes. Potatoes seemed fresh for
93.9% of the panel members, and little
fresh for 6.1%. For 92.2% of the panel,
potatoes did not present browning, and
for 6.1% it was considered slightly
browned. After cooking, potatoes were
well accepted for all the attributes evalu-
ated. It was concluded that fresh cut
potatoes showed fresh aspect, good brown-
ing control, good shelf life and good level
of accepted in packed and cooked forms.

Keywords: Solanum tuberosum L.,
minimal processing, sensory analy-
sis.

INTRODUÇÃO

batata (Solanum tubero-
sum L.) é um tubérculo
originário da América

do Sul, cujo consumo tornou-se ge-
neralizado mundialmente, podendo
ser encontrada em diferentes pra-
tos da cozinha internacional. Pode
ser comercializada na forma mini-
mamente processada, oferecendo,
ao consumidor e aos serviços de
refeição coletiva, praticidade, con-
veniência e padronização.

Enquanto a maioria das tecno-
logias para processamento de ali-
mentos é desenvolvida com vistas
à extensão da vida de prateleira dos
produtos perecíveis, o processamen-
to mínimo abrevia a conservação de
frutas e hortaliças (Moretti, 2004).
Em função das diversas etapas do
processamento mínimo dessas hor-
taliças envolverem injúrias mecâni-
cas de corte, abrasão, compressão e
vibração, o metabolismo dos produ-
tos minimamente processados é bas-
tante similar àquele de frutas e hor-
taliças submetidas a diferentes es-
tresses mecânicos (Brecht, 1995), os
quais contribuem, de maneira deci-
siva, para a redução da vida de pra-
teleira dos produtos (Cantwel,
1992), além de modificarem atribu-
tos sensoriais em função de altera-
ções em diversos processos degra-

dativos associados à  senescência
dos tecidos (Wiley, 1994).

Produtos minimamente proces-
sados de qualidade devem possuir
aparência fresca e consistente, tex-
tura aceitável, sabor e aroma carac-
terísticos, além de vida de pratelei-
ra suficiente para que o produto so-
breviva ao sistema de distribuição
(Moretti et al., 2003). É importante,
também, que as indústrias busquem
identificar e atender aos anseios dos
consumidores em relação a seus pro-
dutos, pois só assim sobreviverão
num mercado cada vez mais com-
petitivo. A análise sensorial tem se
mostrado uma importante ferramen-
ta nesse processo, com o uso de Tes-
tes Afetivos e Descritivos.

Na fase final do desenvolvimen-
to de um produto é recomendável
mensurar a sua aceitabilidade, me-
diante a aplicação de um teste afeti-
vo domiciliar, para que seja avalia-
do sob condições reais de uso. Para
tanto, são selecionados, para o tes-
te, participantes que representem o
público alvo (Meilgaard et al., 1991).

Pesquisa realizada pelo Ministé-
rio da Integração Nacional em 2001,
nas redes de supermercados brasi-
leiras, indica uma comercialização
mensal de cerca de 1.178 toneladas
de frutas e hortaliças minimamente
processadas naquele ano, o que cor-
respondeu a aproximadamente 3,9
milhões de dólares. Mostraram, ain-
da, que 86% dos consumidores des-
tes produtos são do sexo feminino;
44% têm escolaridade preponderan-
te de segundo grau e superior, com
renda familiar média de 2.112 reais
por mês; 24% superior à renda dos
que consomem os mesmos produ-
tos sem processamento, e que se
dedicam menos à atividade domés-
tica (Rojo & Saabor, 2002).

Outra pesquisa realizada na re-
gião sudeste relata que o consumo
de minimamente processados ainda
é incipiente, mas tende a crescer,
sobretudo nos grandes centros e
capitais, entre consumidores das
classes A e B, entre os consumido-

res mais jovens – faixa etária de 18 a
34 anos – e entre aqueles que pos-
suem maior nível de instrução (Rojo
& Saabor, 2003).

O objetivo deste trabalho foi
determinar a aceitabilidade de ba-
tatas minimamente processadas em
teste domiciliar, bem como o perfil
do consumidor potencial no Distri-
to Federal, levantando-se informa-
ções sobre hábitos de consumo de
batatas e de produtos minimamen-
te processados. Avaliou-se também
a aceitabilidade do produto ao lon-
go de 9 dias de armazenamento em
teste sensorial laboratorial.

2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1. Material vegetal
Batatas (Solanum tuberosum L.)

‘Ágata’, da classificação “primeiri-
nha”, foram adquiridas na Central
de Abastecimento do Distrito Fede-
ral S.A. (CEASA-DF) em Brasília,
levadas ao Laboratório de Pós-Co-
lheita da Embrapa Hortaliças, sele-
cionadas, classificadas e lavadas em
água potável.

2.2. Processamento mínimo
Os tubérculos foram descasca-

dos por abrasão em máquina pro-
cessadora (modelo PCED, Siemsem
Ltda.), por 180 segundos, em tam-
bor revestido com lixa de 60 mesh,
e, por 36 segundos, no segundo tam-
bor revestido com lixa de 100 mesh.
As batatas descascadas foram en-
xaguadas em água potável, saniti-
zadas em água com 150ppm de clo-
ro ativo por 5 minutos, imersas em
soluções antioxidantes por 3 minu-
tos e centrifugadas, por 7 minutos,
a 800 g.

2.3. Tratamento com antioxidantes,
       embalagem e armazenamento
A solução antioxidante usada foi

5% de ácido eritrórbico mais 3% de
ácido cítrico. O material foi poste-
riormente embalado em nylon mul-
ticamadas em seladora industrial
(Selovac 200B, São Paulo) em por-

A
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ções de 200 gramas, sob atmosfera
modificada ativa, pela utilização da
mistura 10%CO2, 2%O2, 88%N2, e
armazenado sob refrigeração a 5ºC
por 4 horas, sendo posteriormente
submetido à análise sensorial domi-
ciliar, ou armazenado sob a mesma
temperatura por 9 dias, para teste
de aceitação laboratorial.

2.4. Avaliação sensorial laboratorial
As embalagens de 200g de ba-

tatas minimamente processadas fo-
ram avaliadas por 30 julgadores não
treinados por meio de uma ficha
para teste de aceitação com escala
hedônica (1 – desgostei extremamen-
te; 9 – gostei extremamente). As aná-
lises foram efetuadas nos tempos 0,
3, 6 e 9 dias após o processamento.

2.5. Avaliação sensorial domiciliar
O teste contou com a participa-

ção de 118 consumidores recrutados
em três diferentes pontos geográfi-
cos do Distrito Federal, distribuídos
entre funcionários, pesquisadores,
estagiários da Embrapa Hortaliças
(Gama – DF), alunos e professores
da Universidade de Brasília (Plano
Piloto – DF), e professores e funcio-
nários das Faculdades da Terra de
Brasília (Recanto das Emas – DF),
que receberam embalagens de 200g
de batatas minimamente processa-
das e ficha de avaliação com carac-
terização sócio-econômica, hábitos
de consumo de batatas e de produ-
tos minimamente processados, acei-
tabilidade referente às característi-
cas do produto embalado e teste de
aceitação com escala hedônica no
produto cozido em domicílio. Os
questionários foram posteriormen-
te recolhidos num intervalo de 2 a 7
dias.

Quanto aos atributos de quali-
dade apresentados pelo produto
embalado, analisou-se por meio da
aplicação de questionário a cor das
batatas, o aspecto de frescor, a pra-
ticidade da embalagem, a conve-
niência do produto, a adequação da
porção oferecida e o preço máximo

que o provador estaria disposto a
pagar pelo produto apresentado.

2.6. Análise estatística
Na análise sensorial laboratorial

investigou-se a existência de diferen-
ça significativa entre os tempos de
armazenamento, mediante a aplica-
ção de ANOVA com nível de signi-
ficância de 5% e comparação de
médias, utilizando-se o teste de
Tukey (p<0,05).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1. Aceitabilidade durante o
       armazenamento
Verificou-se que o produto foi

bem aceito pelos provadores, dada
a grande concentração de julgamen-
tos na região de aceitação nos qua-
tro tempos avaliados (Figura 1).

Observa-se pela Análise de Va-
riância que não houve diferença sig-
nificativa, em nível de 5% de pro-
babilidade, entre as médias das no-
tas dos diferentes tempos de arma-
zenamento avaliados (Tabela 1), o
que sugere que o produto manteve
suas características de qualidade
durante os nove dias.

Os resultados obtidos neste tra-
balho sugerem que a vida de prate-
leira do produto, entendida sob o
aspecto sensorial, pode ser estabe-
lecida em pelo menos nove dias, o
que atende as recomendações tec-
nológicas, uma vez que a literatura
indica que os produtos minimamen-
te processados devem apresentar
vida de prateleira de, pelo menos, 4
a 7 dias (Lima, 2000). Todavia, a
qualidade e segurança do produto
poderá ser ampliada de acordo com

Figura 1: Distribuição de notas* atribuídas a batatas minimamente processadas embaladas
durante nove dias de armazenamento. Embrapa Hortaliças, Brasília, DF, 2004.

Tabela 1. Média das notas dos julgadores em teste de aceitação com escala hedônica de batatas
minimamente processadas embaladas durante nove dias de armazenamento. Médias seguidas

de letras iguais não diferem entre si a 5% de probabilidade pelo teste de Tukey.

*1- desgostei extremamente; 9- gostei extremamente.
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a metodologia de processamento,
uso de embalagens apropriadas e
condições adequadas de armazena-
mento (Geraldine, 2004).

A vida de prateleira de um pro-
duto é determinada, principalmen-
te, em função da manutenção das
características microbiológicas, nu-
tricionais e sensoriais do alimento.
O processamento mínimo favorece
a contaminação dos alimentos por
microrganismos deterioradores e
patogênicos em razão do manuseio
e do aumento das injúrias dos teci-
dos, que podem diminuir a quali-
dade e o tempo de vida útil do pro-
duto por acelerar mudanças degra-
dativas durante a senescência (Wi-
ley, 1994).

De acordo com Vanetti (2000), a
manutenção da temperatura sufi-
cientemente baixa, durante todas as
etapas pós-colheita, é difícil de ser
alcançada e, portanto, precauções
adicionais são necessárias para ga-
rantir a qualidade do produto e con-
trolar o crescimento microbiano.
Adicionalmente, a garantia da segu-
rança microbiológica dos produtos
submetidos ao processamento mí-
nimo dependerá de um controle ri-
goroso dos processos de produção
da matéria-prima, processamento e
comercialização do produto final
(Vanetti, 2004). Nesse contexto, a
atmosfera modificada é considera-
da, após a refrigeração, o método
mais efetivo para estender a vida útil
e o frescor dos produtos minima-
mente processados (Pilon, 2003).

Pilon (2003) avaliou a vida de
prateleira de cenoura, pimentão e
salada mista (batata e vagem) mini-
mamente processadas, quanto ao
uso de técnicas de barreira, por meio
de análises microbiológicas, físico-
químicas, sensoriais e nutricionais.
Quanto à aceitação dos produtos, as
médias das notas para cenoura e
salada mista foram satisfatórias du-
rante 7, 14 e 21 dias de armazena-
mento para todos os tratamentos,
enquanto o pimentão submetido ao
ar atmosférico ficou comprometido

sensorialmente aos 7 dias de arma-
zenamento. Em relação às demais
variáveis avaliadas, a vida de pra-
teleira dos produtos pôde ser esta-
belecida em 21 dias sob refrigera-
ção.

Em pesquisa com cenouras mi-
nimamente processadas, Abdul-
Raoulf et al. (1993) verificaram que
a aparência geral do produto per-
maneceu inalterada por 14 dias,
quando embaladas sob a atmosfera
modificada e armazenadas a 5ºC.

Apesar da avaliação de 9 dias
deste estudo, ensaios posteriores
permitiram constatar que as batatas
minimamente processadas sob o
método aplicado neste trabalho po-
dem manter seus atributos senso-
riais de qualidade por até 30 dias
sob refrigeração (dados não publi-
cados).

3.2 ANÁLISE DOMICILIAR

3.2.1. Perfil dos provadores
         quanto aos hábitos de
         consumo de batatas e de
         produtos minimamente
         processados
Participaram da pesquisa 118 jul-

gadores, assim distribuídos: 70 mu-
lheres e 48 homens, das classes A, B
e C, na faixa etária entre 20 e 65 anos,
deste universo, 65,2% possuíam ins-
trução superior; 22,9% apresenta-
vam nível médio de instrução; 7,6%,
nível fundamental e 4,3%, nível bá-
sico. A Tabela 2 mostra a freqüência
de consumo de batatas e hortaliças
minimamente processadas no uni-
verso pesquisado, bem como a for-
ma de aquisição e preparo de tais
produtos.

Observou-se que 92,2% dos pro-
vadores consomem batatas pelo
menos uma vez por semana. 82,6%
afirmaram adquirir o produto in
natura, enquanto 9,5% adquirem
batatas principalmente como pro-
duto “pronto para consumo”; 4,3%,
como produto “pré-frito congelado”
e 3,5% consomem batatas minima-
mente processadas.

Os dados obtidos indicam que
64,3% dos provadores consomem
batatas principalmente como pro-
duto cozido; 33%, como produto
frito e 2,6 %, como produto assado.
O grande consumo de batatas cozi-
das favorece a utilização das princi-
pais cultivares nacionais para o pro-
cessamento mínimo, na forma de
mini-batatas ou cubos para saladas
e outras preparações culinárias/gas-
tronômicas, tendo em vista que o
baixo teor de matéria seca as torna
impróprias para a fritura.

Quanto ao consumo de hortali-
ças minimamente processadas, foi
observado que 79,7% utilizam este
tipo de produto pelo menos uma
vez por mês; 17% dos provadores
declararam um consumo mensal su-
perior a 5 vezes. Dentre as catego-
rias de hortaliças minimamente pro-
cessadas, verificou-se um maior con-
sumo de folhosas e inflorescências
(61,0%), seguido de raízes, tubércu-
los e bulbos (58,5%), frutos (39,0%)
e saladas prontas (28,8%).

A oferta de batatas minimamen-
te processadas é ainda inexpressi-
va. A inadequação da tecnologia de
processamento para as diversas es-
pécies e variedades torna a vida útil
desses produtos muito curta, acar-
retando problemas de distribuição
e comercialização. Para solucionar tal
problema, pesquisadores apontam a
necessidade de se estudar a varie-
dade mais adequada de cada vege-
tal para o processamento mínimo, a
aplicação de embalagens com at-
mosferas modificadas e o uso de
antioxidantes, analisando os efeitos
fisiológicos e qualitativos causados
por esse processo, principalmente
aqueles relacionados ao aumento da
taxa respiratória, da atividade en-
zimática e do crescimento da ativi-
dade microbiana, que reduzem a
vida útil e modificam os atributos
sensoriais e nutricionais importan-
tes para o mercado consumidor
(Moretti, 2004).

Batatas minimamente processa-
das são extremamente populares na
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Europa e a maioria dos supermer-
cados comercializa o produto dia-
riamente. Os produtos incluem ba-
tatas inteiras e descascadas, fatiadas
e na forma arredondada (Reno,
2003). Vários tipos de batatas mini-
mamente processadas foram intro-
duzidos nos Estados Unidos e no

Canadá, a partir do início deste sé-
culo, com resultados bastante favo-
ráveis.

3.2.2. Aceitabilidade do
         produto embalado
Quanto aos atributos de quali-

dade apresentados pelo produto

embalado, analisou-se por meio da
aplicação de questionário a cor das
batatas, o aspecto de frescor, a pra-
ticidade da embalagem, a conve-
niência do produto, a adequação da
porção oferecida e o preço máximo
que o provador estaria disposto a
pagar pelo produto apresentado.

Tabela 2. Freqüência de consumo de batatas e hortaliças minimamente processadas, forma de aquisição e preparo.
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Sobre as características senso-
riais apresentadas pelo produto em-
balado, indicadas na Figura 2, veri-
ficou-se que 47% dos provadores
gostaram extremamente; 41,7%,
moderadamente e 11,3% foram in-
diferentes às batatas minimamente

processadas. Adicionalmente, 92,2%
consideraram a embalagem prática;
84,4% consideraram o produto con-
veniente e 87% consideraram ade-
quada a porção apresentada. Os pro-
vadores sugeriram, ainda, maior di-
versidade de tamanhos de porções

para servir aos diferentes tamanhos
de unidades familiares. Todavia, o
dimensionamento das porções deve
ser cuidadosamente calculado, uma
vez que, com a aplicação da atmos-
fera modificada ativa para controle
do escurecimento, todo o produto
deverá ser imediatamente utilizado,
logo que se abra a embalagem.

As batatas pareciam frescas para
93,9% dos provadores e pouco fres-
cas para 6,1%. Grande parte dos
provadores afirmou também que o
produto aparentava higiene e qua-
lidade. Esses aspectos são funda-
mentais, pois o produto minima-
mente processado, por definição, é
um produto fresco (IFPA, 1999) e
por não sofrer qualquer processo
drástico de eliminação microbioló-
gica (Wiley, 1994), é necessário que
seja produzido sob condições máxi-
mas de higiene. Para 92,2% dos con-
sumidores as batatas apresentavam
ausência de escurecimento e 6,1%
consideraram-nas levemente escu-
recidas.

 Gunes & Lee (1997) demonstra-
ram que uma modificação ativa da
atmosfera na embalagem era neces-
sária para estender a vida de prate-
leira de batatas minimamente mo-
dificadas, porém, a atmosfera mo-
dificada por si só não era capaz de
evitar o escurecimento. O tratamen-
to por imersão com solução de agen-
tes inibidores do escurecimento se-
ria essencial em tais produtos. O tra-
tamento utilizado nesta pesquisa
associa a aplicação de dois antioxi-
dantes à atmosfera modificada ati-
va; sua eficácia no controle do escu-
recimento enzimático está em con-
formidade com a afirmação dos au-
tores.

Sobre o preço do produto, 72,2%
dos provadores afirmaram que não
pagariam mais de R$1,50 pela em-
balagem de 200g, preço aquém da
média de agregação de valor a hor-
taliças minimamente processadas
(Rojo & Saabor, 2002). É sabido que
a embalagem interfere na intenção
de compra do consumidor (Dantas,

Figura 3. Distribuição dos valores de escala obtidos para cor, sabor, textura, forma e
qualidade global de batatas minimamente processadas após o cozimento.

Figura 2: Avaliação sensorial de alguns atributos de qualidade de batatas minimamente
processadas embaladas. Embrapa Hortaliças, Brasília, DF, 2004.
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2001), contribuindo, inclusive, para
sua disposição em pagar mais.

3.2.3. Aceitabilidade após o
        cozimento, em domicílio
A Figura 3 apresenta a distribui-

ção dos valores de escala para cor,
sabor, textura, forma e qualidade
global de batatas minimamente pro-
cessadas após o cozimento. Pelos
resultados obtidos é possível veri-
ficar que os atributos avaliados ti-
veram uma boa aceitação entre os
julgadores, uma vez que houve gran-
de porcentagem de notas corres-
pondentes às classificações “gostei
moderadamente” e “gostei extrema-
mente”.

Entre os pontos positivos cita-
dos pelos consumidores destacam-
se o formato redondo e a textura
lisa das batatas, que contribuem
para a estética de diferentes prepa-
rações culinárias/gastronômicas,
além da facilidade e rapidez de uso
e da inexistência de resíduos na co-
zinha. Contrariamente, considera-
ram que a falta de padronização no
tamanho das batatas interferiu na
uniformidade do cozimento.

4. CONCLUSÃO

Concluiu-se que as batatas mi-
nimamente processadas apresenta-
ram aspecto adequado de frescor,
bem como controle do escurecimen-
to enzimático, ampliação da vida de
prateleira, além da boa aceitação dos
produtos cozidos. Quanto aos há-
bitos dos potenciais consumidores,
foi observado que a batata faz par-
te da dieta semanal de 92,2% do
universo pesquisado; a maioria ain-
da adquire o produto na forma in
natura. Verificou-se ainda que 79,7%
consomem hortaliças minimamente
processadas pelo menos uma vez
por mês. Entretanto, o custo do pro-
duto é um fator limitante À sua
aquisição. Espera-se, com o aumen-
to da oferta das batatas minima-
mente processadas, alicerçado por
uma tecnologia adequada às culti-

vares nacionais e que garanta a qua-
lidade e a vida útil do produto, uma
expansão do consumo, principal-
mente porque o produto agrega pra-
ticidade e conveniência na elabora-
ção de alimentos.
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RESUMO

O presente trabalho teve como
objetivo retratar as condições higiê-
nico sanitárias da comercialização
dos  produtos de origem animal nas
feiras livres da cidade de Cuiabá-
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MT, discutindo ações propostas para
minimizar os problemas encontra-
dos. Os instrumentos de avaliação
utilizados foram um questionário e
uma ficha de observação baseada
nas fichas de inspeção da Vigilância
Sanitária de Cuiabá. Foram detec-

tadas diversas falhas em vários pon-
tos importantes para manutenção da
qualidade dos produtos comerciali-
zados, o que nos leva a concluir que
as feiras livres necessitam de inves-
timentos, uma vez que as condições
estruturais são precárias e deve-se
investir também na educação sani-
tária dos feirantes, através de trei-
namentos sobre manipulação de ali-
mentos.

Palavras chaves: condições higiênico sa-
nitárias, produtos de origem animal, fei-
ra livre.

SUMMARY

The present work had as objective to
portray the sanitary conditions hygieni-
cal of the commercialization of the prod-
ucts of animal origin in the free fairs of
the city of Cuiabá-MT, arguing action
proposals to minimize the joined prob-
lems.  The used instruments of evalua-
tion had been a questionnaire and a fiche
of comment based on the fiches of inspec-
tion of the Sanitary Monitoring of Cui-
abá.  Diverse imperfections in some im-
portant points for maintenance of the
commercialized product quality had been
detected, what in it takes them to con-
clude that the free fairs need investments
a time that the structural conditions are
precarious and must also be invested in
the sanitary education of the salesmen,
through training on food manipulation.

Key words: sanitary conditions hy-
gienical, products animal origin, free
fairs.

INTRODUÇÃO

alimento deve satisfazer
às exigências de qualida-
de do consumidor, pos-

suindo adequado valor nutricional,
aparência, além de boas condições
de higiene e sanidade. No entanto,
estatísticas mostram que em prati-
camente todas as partes do mundo

O

AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES

HIGIÊNICO-SANITÁRIAS DE

MANIPULAÇÃO E

COMERCIALIZAÇÃO DE

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

NAS FEIRAS-LIVRES DO

MUNICÍPIO DE CUIABÁ, MT.



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 148 39 janeiro/fevereiro – 2007

ARTIGOS

existe elevado número de casos de
enfermidades transmitidas por ali-
mentos. Mesmo em países com ele-
vado padrão de vida, ocorrem
doenças infecciosas, nas quais a fon-
te de infecção são os alimentos
(EVERS, 1996).

Alimentos contaminados com
germes patogênicos podem apresen-
tar aparência, sabor e odor anor-
mais. Os alimentos crus, comerciali-
zados em feiras livres e mercados
públicos, podem levar microorga-
nismos causadores de toxinfecções
para dentro da cozinha, contaminan-
do direta ou indiretamente os ali-
mentos já processados, através das
mãos dos manipuladores, superfícies
e equipamentos (HOBBS, 1998).

O termo "manipuladores de ali-
mentos", num sentido amplo, cor-
responde a qualquer indivíduo que
entra em contato com um produto
alimentício, nas etapas de produção,
processamento, embalagem, trans-
porte, distribuição e venda de ali-
mentos ( HAZELWOOD e McLE-
AN, 1994).

A Organização Mundial de Saú-
de (OMS) define doenças transmi-
tidas por alimentos (D.T.A.) como
"uma doença de natureza infecciosa
ou tóxica causadas por ou através
de consumo de alimentos ou água
contaminados". Cabe aos serviços de
Vigilância Sanitária, previnir e mi-
nimizar os riscos de transmissão de
doenças causadas pelo consumo de
produtos alimentícios de baixa qua-
lidade higiênico sanitária.

GERMANO (2001) define Vigi-
lância Sanitária como "conjunto de
medidas que visam a elaboração,
aplicação, controle e fiscalização,
respeitada a legislação pertinente de
normas e padrões de interesse da
saúde individual e coletiva, relati-
vas ao ambiente, produtos, serviços
e trabalho".

A comercialização de alimentos
de origem animal em feiras livres,
expostas em barracas sem refrige-
ração, sem proteção contra poeiras
e insetos pode alterar sua qualida-

de. Em conseqüência existe o peri-
go de incorporar, externamente,
matérias estranhas de origem bio-
lógica ou não, por falhas de mani-
pulação do produto durante a ven-
da a retalho, pela higienização pre-
cária das bancas e dos utensílios uti-
lizados pelos feirantes, ou mesmo,
por contaminação cruzada entre os
produtos expostos (CORREIA e
RONCADA, 1997).

Apesar da importância que os
grandes supermercados vêm assu-
mindo na comercialização de ali-
mentos, os mercados e feiras livres
continuam a ocupar posição de des-
taque neste setor, sobretudo em
bairros periféricos, nos quais a exis-
tência de empreendimentos comer-
ciais é menor. Neste contexto, o pre-
sente trabalho tem o objetivo de re-
tratar as condições higiênico sanitá-
rias  da comercialização dos  pro-
dutos de origem animal nas feiras
livres da cidade de Cuiabá-MT, dis-
cutindo ações propostas para mini-
mizar os problemas encontrados.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi realiza-
do no município de Cuiabá; a cida-
de conta com 115 bairros e 48 feiras
(IPDU, 2001). Segundo a FUSC a
capital está dividida em 4 distritos
sanitários (norte, sul, leste, oeste).

 Foram visitadas 5 feiras em cada
distrito, somando um total de 20.
Todos os  estabelecimentos que co-
mercializavam produtos de origem
animal  foram inspecionados e ava-
liados em 2 etapas.

A primeira consistia na aplica-
ção de um questionário no qual
abordavam-se questões como:
tipo e procedência do produto co-
mercializado, a forma de transpor-
te e armazenamento, existência de
orientação aos feirantes, possibili-
dade de veiculação de doenças por
alimentos, utilização de gelo na
conservação, presença de sanitário
e a posse da  carteira sanitária. As
informações obtidas foram incluí-

das em conjunto com as observa-
ções realizadas.

A segunda etapa consistiu em
uma observação feita com base nas
fichas de inspeção de rotina da fis-
calização, realizada pela vigilância
sanitária de Cuiabá (CUIABA 1992).
Os aspectos observados encontram-
se divididos em:

a) Condições do local (localiza-
ção, destino dos resíduos, elimina-
ção de águas utilizadas e ilumina-
ção)

b) Condições dos equipamentos
e utensílios (condições de conserva-
ção, limpeza, funcionamento e ma-
terial)

c) Condições de higiene sanitá-
ria do pessoal envolvido com mani-
pulação e venda (vestiário, asseio
pessoal e hábitos higiênicos)

d)Condições da matéria prima
/ produtos exposto à venda (carac-
terísticas organolépticas, conserva-
ção, armazenamento e forma de
embalagem)

Cada item foi criteriosamente
julgado de acordo com a conformi-
dade ou não do recinto, para que
durante a análise dos dados fosse
possível retratar as condições higi-
ênico sanitárias de cada tipo de pro-
duto de origem animal avaliado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

I - Local
Os locais onde ocorrem as fei-

ras livres no município de Cuiabá
são inadequados, sendo geralmen-
te vias públicas, não existindo uma
área específica para as mesmas. As
áreas possuem focos de insalubrida-
de, presença de lixos, insetos, roe-
dores e animais errantes. Em 19
(95%) das 20 feiras visitadas não
existia sanitário e quando presente
em 1 (5%) apresentou-se em péssi-
mas condições sanitárias. Também
não existe ponto de água corrente
nas bancas para possibilitar a higie-
nização das mãos e equipamentos.
Os feirantes reservam água de con-
sumo e/ou higienização em baldes
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ou garrafões que muitas vezes apre-
sentavam-se descobertos; este tipo
de situação possibilita a veiculação
de contaminação para os alimentos
alterando a qualidade microbioló-
gica final do produto.

  A iluminação das bancas é fei-
ta através de ligações clandestinas
e os fios ficam em contato direto com
o chão, representando riscos de aci-
dentes para os consumidores e até
mesmo aos feirantes. Além disto, a
iluminação durante a noite não é
suficiente para que os consumido-
res verifiquem as características dos
produtos comercializados.

II - Equipamentos e Utensílios
Os estabelecimentos visitados

possuem equipamentos/utensílios
de superfície lisa, sendo de fácil lim-
peza e desinfecção, embora muitas
vezes não se apresente em bom es-
tado de conservação e limpeza. Tam-
bém podem ser encontrados vários
instrumentos de madeira, compro-
vadamente inadequados para este
fim, já que são de difícil limpeza e
permitem o acúmulo de material
orgânico e microorganismos.

A higienização dos utensílios fica
comprometida uma vez que não
existe água corrente e detergente à
disposição dos feirantes, ficando os
utensílios muitas vezes sem qual-
quer tipo de higienização durante o
período de realização da feira.

III - Pessoal Envolvido com a
        Manipulação e Venda
Dos feirantes, 72 (72%) dos 100

entrevistados não utilizavam vesti-
menta adequada (tonalidade bran-
ca e limpa), esta situação chama a
atenção para a falta de conhecimen-
to sobre boas práticas de fabricação
e manipulação de alimentos. Tam-
bém constatou-se uma deficiência no
aspecto de asseio pessoal e hábitos
higiênicos; sobre estes aspectos
GERMANO et al.,(2000) alerta que
a grande parte das pessoas envolvi-
das na manipulação de alimentos
carecem de conhecimentos sobre

medidas básicas de higiene a serem
empregadas em produtos alimentí-
cios, assim como desconhecem a
possibilidade de serem portadores
assintomáticos de microorganismos.
Esta realidade apresentada por
GERMANO, foi constatada neste
trabalho, uma vez que 65 (65%) fei-
rantes nunca receberam nenhum
tipo de orientação ou treinamento
por parte dos órgãos fiscalizadores
e 67 (67%) dos feirantes desconhe-
cem a possibilidade de transmissão
de doenças por alimentos.

Em nenhum estabelecimento foi
possível observar hábitos higiênicos
adequados com relação à manipu-
lação dos produtos, haja vista a não
utilização de gorros, luvas e másca-
ras, dessa forma as mãos dos mani-
puladores ficavam em contato dire-
to com o ambiente externo e até
mesmo com o dinheiro que consti-
tuem uma expressiva fonte de con-
taminação para os alimentos. Ainda
sobre as questões sanitárias dos
manipuladores, foi verificada a sa-
nidade dos feirantes através da pos-
se ou não da carteira sanitária exi-
gida pela vigilância sanitária, para
a comercialização de alimentos,
(CUIABÁ 1992). A carteira é expe-
dida pela Secretaria de Saúde do
município após avaliação médica,
atestando as condições de saúde do
feirante e possibilitando-o a comer-
cializar alimento nas feiras. Dentre
os feirantes apenas 52 (52%) possu-
íam em mãos a carteira.

▲  Carne Suína

Eram conservadas em reboque
refrigerado (tabela 1), e não encon-
travam-se em temperatura ade-
quada de refrigeração devido a
problemas de energia, rachaduras
nos vidros e a excessiva abertura
do balcão refrigerador. As carnes
comercializadas expostas ao ar li-
vre estavam em contato direto com
ambiente, temperatura, perigos fí-
sicos, químicos e com as mãos dos
consumidores.

Das carnes suínas não inspe-
cionadas, 15,4% (tabela 1) são pro-
venientes de criatórios particulares,
o que consiste num risco à saúde
pública, haja vista a precariedade do
controle sanitário do rebanho sui-
nícola da região da baixada cuiaba-
na (CARAMORI et al., 2004).

▲  Carne Bovina

 Entre os comerciantes de car-
ne bovina foi detectada a venda
de carne fresca e seca, expostas ao
ar livre.  Em algumas situações de
disposição do produto à venda, al-
guns animais, como cães, tinham
contato com a carne, o que poten-
cializa os riscos de contaminação
do produto.

Constatou-se também, a exis-
tência de carnes oriundas de aba-
tes clandestinos sem qualquer tipo
de inspeção sanitária.

▲  Aves

Todos os frangos (tabela 1)
eram oriundos de criações dos
próprios feirantes, portanto, não
possuíam nenhum tipo de inspe-
ção sanitária. Este dado alerta
para a importância da possibili-
dade deste produto estar veicu-
lando algum tipo de enfermida-
de à população.

Esta situação provavelmente se
deve à cultura dos consumidores
em buscar nos frangos caipiras
uma qualidade superior aos fran-
gos de granja.

▲  Peixes

Foi detectado que os feirantes
também comercializavam peixes
inspecionados (tabela 1). Embora
sendo que a maioria é oriunda da
pesca nos rios ou de criações par-
ticulares.

A conservação do pescado em
reboque refrigerado não atende às
exigências ideais de temperatura
de refrigeração, pois os feirantes
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não utilizam gelo sobre os produ-
tos para minimizar a abertura ex-
cessiva dos balcões.

▲  Queijos

Os comerciantes de queijos (cu-
rados, ralados, tipo requeijão) ar-
mazenavam-nos em temperatura
ambiente embalados em sacos plás-
ticos. Alguns queijos apresentavam
rótulos em que constavam infor-
mações do produtor, porém mui-
tas vezes não existiam dados a res-
peito do prazo de validade do pro-
duto.

▲  Ovos

Os ovos comercializados em-
bora todos fossem armazenados
ao ar livre (tabela 1), apresenta-
vam-se limpos, com boa aparência
e acondicionados em cartelas de
papelão com 30 unidades cada.

IV - Matéria Prima/ Produtos Expostos
        a Venda

V - Considerações
Diante dos aspectos observa-

dos, fica claro que o fator desen-
cadeante destes problemas relata-
dos é a falta de educação sanitária
e noções mínimas de higiene pes-
soal e da manipulação de alimen-
tos. Os feirantes não reconhecem
a importância de hábitos simples,
como a necessidade de se lavar as
mãos antes e depois de se manipu-
lar gêneros alimentícios crus, assim
como após as visitas ao banheiro.

Fica claro também que somen-
te a criação de legislação que re-
gulamenta o setor, não constitui
uma medida eficaz para assegurar
a garantia de qualidade dos pro-
dutos, visto que em várias situa-
ções observou-se diversos aspec-
tos negativos que deveriam não
existir. Neste aspecto concordamos
com GERMANO et al., (2000), em
sua análise sobre a regulamenta-
ção da ocupação de manipulador
de alimentos, quando afirma que
a legislação por si só não pode ga-
rantir a inocuidade dos alimentos,

fazendo-se necessária a criação de
programas de treinamento especí-
ficos visando a prevenção da con-
taminação. É importante a manu-
tenção das boas práticas de higie-
ne ao longo de toda a cadeia ali-
mentar, incluindo a educação dos
consumidores quanto à correta uti-
lização dos alimentos.

CONCLUSÕES

Os dados levantados permitem
concluir que muitos problemas re-
latados com relação aos locais de
realização das feiras se devem à
falta de investimentos no setor. A
deficiência quanto à manipulação
e muitas vezes quanto à conserva-
ção dos produtos de origem ani-
mal são flagrantes.

A falta de informação e educa-
ção sanitária dos comerciantes e
consumidores podem ser observa-
dos, não havendo consciência dos
riscos potenciais que estas práticas
podem acarretar à saúde da popu-
lação.

Tabela 1 - Avaliação das características dos produtos comercializados nas feiras livres visitadas.
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Embora tenhamos observado
que a maioria dos produtos de ori-
gem animal fornecidos à popula-
ção nas feiras de Cuiabá está sen-
do inspecionado, ainda existem
produtos sem nenhuma garantia
de sanidade e origem de produ-
ção sendo comercializados.

Portanto, acreditamos que a me-
lhor forma de reversão deste qua-
dro depende de investimentos no
setor, e, principalmente, de progra-
mas de educação básica de saúde e
higiene dirigidos à população de
uma maneira geral.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ca-
racterizar o perfil do consumidor de
alfaces através das freqüências de
compra e de consumo, e os fatores
de escolha na aquisição. As freqüên-
cias de compra foram de uma a duas
vezes por semana. A freqüência de
consumo de três vezes por semana
foi maior porcentagem de ocorrên-
cia. O consumo se intensificou a par-
tir dos 35 anos. A ordem dos fato-
res decisiva na compra foi sempre a
ausência de lesões e a cor. As mu-
lheres seguem variedade > tamanho
> preço. Já entre os homens tama-
nho > preço > variedade.

Palavras-chave: Lactuca sativa, aquisi-
ção, consumo, mercado.
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SUMMARY

The main objectives of this research
were evaluated and verify the frequen-
cy of acquisition and consumption of
lettuce, and the factors affecting the
choice of acquisition of a specific group
of consumers. The frequencies of acqui-
sition were once and twice per week.
The frequency of consumption of three
times per week was the highest percent-
age observed. The consumption is high-
er from thirty-five years old. The order
of the factors that acts the acquisition
decision always was absence of lesions
and color. Women followed then varie-
ty > size > price. Between men, size >
price > variety.

Keywords: Lactuca sativa, ac-
quisition, consumption, market.

INTRODUÇÃO

alface é a hortaliça fo-
lhosa de maior impor-
tância no Brasil e mais

presente na dieta da população
brasileira, ocupando importante
parcela no mercado nacional, e seu
consumo ocorre principalmente na
forma natural. Tem sido observa-
do o aumento do consumo dessa
hortaliça, devido à crescente ele-
vação populacional e pela tendên-
cia de mudança no hábito alimen-
tar do consumidor, bem como a
conscientização sobre a importân-
cia nutricional das hortaliças (Cor-
tez et al., 2002). A alface é a horta-
liça importante na alimentação e
saúde humana por ser fonte de
vitaminas e sais minerais, além de
apresentar baixo valor calórico
(Sgarbieri, 1987).

Para ser competitivo e atender
à demanda do mercado da distri-
buição e venda de hortaliças, é ne-
cessário compreender o consumi-
dor, traçar seu perfil e conhecer seus
hábitos, através de pesquisas (Saa-
bor, 2001). A partir de levantamen-
tos do perfil dos consumidores, hou-
ve reformulações na comercializa-
ção da alface nos EUA, buscando o
atendimento das suas demandas
(Glaser et al., 2001).

Existe uma tendência, que irá
intensificar-se, dos consumidores
exigirem cada vez mais qualidade e
não apenas quantidade (Blisard et
al., 2002). Isso já é observado, pois
também começam a pesar muito na
decisão de compra os aspectos de
sabor, textura, controle no uso de
agrotóxicos, embalagem e controle
fitossanitário destes produtos (CE-
AGEPRESS, 2005).

O objetivo deste trabalho foi
caracterizar o perfil de um grupo de
consumidores de alfaces através das
freqüências de compra e de consu-
mo, e os fatores de escolha na aqui-
sição em função do sexo e da faixa
etária.

A
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MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa foi realizada na
Embrapa Solos no mês de julho de
2003. Foram realizadas entrevistas
com um grupo de 56 consumidores,
composto por empregados e esta-
giários. Foram utilizados consumi-
dores de alface, ou seja, indivíduos
que efetivamente compravam o pro-
duto, de acordo com Ferreira et al.
(2000).

Utilizou-se um questionário que
continha as seguintes questões: (1)
sexo; (2) idade; (3) freqüência de
compra; (4) freqüência de consumo
(5) fatores que interferem na esco-
lha na aquisição da alface. As opções
apresentadas para as freqüências de
compra e consumo foram: uma vez
por mês, uma a cada quinze dias,
uma vez por semana, duas vezes por
semana, três vezes por semana, to-
dos os dias.

Para verificar os fatores que in-
terferem na opção de compra dos
consumidores apresentaram-se as
opções: ausência de lesões, cor, ta-
manho, preço, e variedade. Para tan-
to, solicitou-se que os consumido-
res estabelecessem uma escala, na
qual o menor valor indicava a op-
ção preferencial, e o maior valor a
de menor importância.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Entre os cinqüenta e seis con-
sumidores entrevistados, vinte e
seis eram do sexo feminino
(46,4%) e trinta do sexo masculi-
no (53,6%). A faixa etária era am-
pla, de forma que estes foram di-
vididos em oito grupos distintos.
Na Tabela 1 estão representadas
as porcentagens de freqüência de
compra e de consumo da alface, em
função do sexo e da idade do gru-
po de consumidores. Observou-
se que, tanto entre as mulheres
como entre os homens, as fre-
qüências de compra mais citadas
foram de uma a duas vezes por
semana (Tabela 1).

Atualmente, tem se intensifica-
do a busca por melhor qualidade de
vida através do consumo de alimen-
tos mais saudáveis, com baixo valor
calórico como as hortaliças folhosas
(Vilela & Macedo, 2000). O consu-
midor geralmente associa saúde
com o consumo de frutas e hortíco-
las. Confirmando esta tendência,
observou-se que tanto entre as mu-
lheres como entre os homens entre-
vistados, a freqüência de consumo
de três vezes por semana foi maior
porcentagem de ocorrência, segui-
da de duas vezes por semana e pelo
consumo diário de alface (Tabela 1).

Um dos aspectos que também
precisam ser considerados é o da
idade do consumidor, que interfere
no perfil das compras (Saabor, 2001;
CEAGEPRESS, 2005). Os resultados
apresentados indicam que em am-
bos os sexos, o consumo da hortali-
ça passa a se intensificar a partir da
faixa etária maior que 35 anos.

O consumidor de hortaliças co-
nhece mais os produtos e tem se
tornado cada vez mais exigente,
buscando sempre a aquisição de ali-
mentos pela aparência, especialmen-
te, cor, tamanho e embalagem (Vile-
la & Macedo, 2000). Andreuccetti et
al. (2005), em estudo do perfil de
compradores de tomates, descre-
vem que o consumidor avalia alguns
parâmetros de qualidade antes de
realizar sua compra, tais como colo-
ração uniforme, firmeza e presença
de danos físicos.

 Neste estudo com alfaces, os
valores médios das notas atribuídas
pelo grupo de consumidores para os
fatores que definem a opção de com-
pra de alface estão na Tabela 2. Os
resultados indicaram que para as
mulheres, a ordem dos fatores foi:
ausência de lesões > cor > varieda-
de > tamanho > preço. Já entre os
homens a ordem foi: ausência de
lesões > cor > tamanho > preço >
variedade. Estas observações tam-
bém foram feitas por López-Gál-
vez et al. (1996), que mostraram
que as lesões são os mais sérios

defeitos que afetam a qualidade vi-
sual de alfaces.

Estes resultados confirmam a
tendência de que a aparência exter-
na das hortaliças é de grande im-
portância, uma vez que o consumi-
dor somente adquire o produto que
parece ser mais atrativo.

Os consumidores entrevistados
atribuíram relativamente baixa im-
portância para o aspecto de preço
do produto. De onde pode-se infe-
rir que existe uma disposição deste
grupo de consumidores para adqui-
rir produtos de melhor qualidade e
que atenda às suas expectativas,
mesmo que estes sejam mais caros.
Estes resultados estão de acordo
com uma pesquisa de opinião de
consumidores realizada por Gayet
et al. (2002), a qual mostrou que o
maior peso na decisão de compra do
consumidor foi a apresentação, se-
guido da marca e qualidade da ma-
téria-prima, sendo que o preço foi o
critério de menor importância.

Estas informações também são
muito importantes para os fornece-
dores da cadeia, ou seja, os horti-
cultores. Isso porque, segundo GE-
AGEPRESS (2001), para que estes
permaneçam como fornecedores,
devem tomar uma série de cuida-
dos e atender às exigências, entre
elas, manter rigorosa qualidade nos
produtos, principalmente quanto à
aparência, tamanho e cor dos pro-
dutos. E de acordo com Junqueira
& Luengo (2000) o desconhecimen-
to do mercado pode causar uma re-
muneração inferior ou mesmo pre-
juízo total por ocasião da venda.

Interessante destacar que para
as mulheres estes fatores de deci-
são estão mais definidos, pois os
valores apresentam uma grande
amplitude de variação, sendo que a
diferença do menor para o maior
valor indica uma variação de 140%
(Tabela 2). Isso, provavelmente,
ocorra pelo fato da mulher traba-
lhar e ser responsável pela maioria
das compras. Como ela tem pouca
disponibilidade de tempo, inclusi-
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Tabela 1. Freqüência de compra e de consumo da alface pelo grupo de 56 consumidores.

ve para as compras, pesa muito nas
vendas a qualidade dos alimentos.
Já entre os entrevistados do sexo
masculino, observou-se que os va-
lores são muito próximos, com uma
variação de 56% entre os valores
extremos, indicando uma provável

menor definição destes critérios. Os
estudos de Marchese et al. (2004),
sobre o perfil de consumidores de
plantas medicinais e condimentares
orgânicos, relatam que os mesmos
consideraram prioritariamente a
aparência e o preço dos produtos.

CONCLUSÕES

Os resultados obtidos neste es-
tudo indicaram que:
▲ Com relação aos consumidores

estudados, as freqüências de
compra de uma a duas vezes por
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semana apresentaram a maior
porcentagem de ocorrência.

▲ A freqüência de consumo de três
vezes por semana apresentou a
maior porcentagem de ocorrência.

▲ O consumo da alface se intensifica
a partir dos trinta e cinco anos.

▲ A ordem dos fatores decisiva na
compra foi sempre a ausência de
lesões e a cor. As mulheres se-
guem então a variedade > tama-
nho > preço. Já entre os homens
tamanho > preço > variedade.
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RESUMO

A importância do controle da
qualidade dos alimentos é de fun-
damental importância, a fim de
que sejam eliminados os riscos de
contaminação da população por
via alimentar, principlamente de
patógenos como as bactérias do
gênero Salmonella. O objetivo des-
te trabalho foi abordar questões
sobre segurança alimentar, corre-
lacionadas à Salmonella, seus prin-
cipais aspectos epidemiológicos e
a possibilidade da sua transmissão
para o homem por alimentos e ani-
mais. Foi realizado um levanta-
mento bibliográfico através de
bancos de dados internacionais
SCIELO, HIGHWIRE e LILACS.
Através deste levantamento, po-
demos concluir que ainda há mui-
to a ser estudado sobre a bactéria
Salmonella e suas formas de con-
taminação no meio, entretanto,
com cuidados sobre a qualidade do
alimento e uma fiscalização dos
manipuladores de alimento, os ín-
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SUMMARY

The importance of the control of
the quality of foods is very important
to elimination of to the population by
foods, mainly by pathogenic bacteria
as genus Salmonella. The objective
of this work was to approach ques-
tions on alimentary security, corre-
lated with Salmonella, as epidemio-
logical aspects and the possibility of
transmission to the man by foods and
animals. A bibliographical review us-
ing international data bases as SCI-
ELO, HIGHWIRE and LILACS was
realized. Through this review, we can
conclude that still has much points to
be studied about Salmonella, as forms
of contamination. However, with pre-
vention about the quality of food and a
surveillance over the food manipula-

tors, the rates of contamination and
mortality will be lower.

Keywords: Salmonella, food infec-
tion, food, food manipulators,
food contamination.

1. INTRODUÇÃO

ários agentes causado-
res de doenças no ho-
mem podem ser trans-

mitidos pelos alimentos, e dentre
eles podemos citar os produtos
químicos (metais pesados, pestici-
das) toxinas naturais de plantas e
animais (alcalóides, histaminas),
vírus (hepatite, polivirus), parasi-
tas (amebas, helmintos), bactérias
patogênicas (Escherichia coli, Shige-
lla dysenteria)  e toxinas  fúngicas
(aflatoxinas, A. flavus) ( Jay, 1994).

O gênero Salmonella pertence à
família enterobacteriaceae e compre-
ende os bacilos Gram - negativos
não produtores de esporos. São
anaeróbios facultativos, produzem
gás a partir de glicose (exceto S.
typhi) e são capazes de utilizar o
citrato como única fonte de carbo-
no. A maioria é móvel, apresentan-
do flagelos peritríquios, exceção
feita à S. pullorum e à S. gallima-
rum (Franco & Landgraf, 1996).

As doenças causadas por Sal-
monella são subdivididas em três
grupos: A febre Tifóide, causada
por S. typhi, as doenças entéricas,
causadas por S. paratyphi (A, B e
C) e  as enterocolites (ou salmone-
loses), causadas pelas demais Sal-
monellas. A febre tifóide, que só
acomete o homem, é transmitida
por água e alimento contaminado
com material fecal humano. Alguns
casos de febre tifóide foram asso-
ciados ao consumo de leite cru,
mariscos e vegetais crus (Jay, 1994).
As febres entéricas são semelhan-
tes à febre tifóide, mas os sinto-
mas clínicos são mais brandos. As
enterocolites por Salmonella não

V
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necessitam de tratamento com anti-
bióticos. Em alguns casos, a antibi-
oticoterapia agrava o quadro clíni-
co e pode prolongar o estado do
portador. Atualmente, Salmonella é
um dos microorganismos mais
envolvidos em casos e surtos de
doenças de origem alimentar em
diversos países, inclusive o Brasil.
Dados recentes publicados nos Es-
tados Unidos, Canadá e Japão in-
dicam que os relatos de ocorrên-
cia de salmoneloses de origem ali-
mentar aumentam a cada ano
(Franco & Landgraf, 1996).

As Salmonellas são amplamen-
te distribuídas na natureza, sendo
o trato intestinal do homem e de
animais o principal reservatório
natural. Entre os animais, as aves
(galinhas, perus, patos, gansos)
são os reservatórios mais impor-
tantes. Suínos, eqüinos e animais
silvestres (roedores, anfíbios e rép-
teis) também apresentam a bacté-
ria e os animais domésticos (cães,
gatos, pássaros etc) podem ser
portadores de Salmonellas, repre-
sentando grandes riscos, principal-
mente para crianças. As aves têm
um papel especialmente importan-
te, pois podem ser portadoras as-
sintomáticas, excretando continua-
mente Salmonellas pelas fezes. Ani-
mais nessas condições podem cau-
sar contaminações cruzadas de
grande importância nos abatedou-
ros de aves. A carne de aves e ou-
tros tipos de carnes são os alimen-
tos mais freqüentemente envolvi-
dos com surtos de toxinfecção ali-
mentar causada por Salmonellas.
Salmoneloses associadas a laticí-
nios são quase sempre causadas
por leite cru inadequadamente pas-
teurizado e também queijo. Den-
tre os produtos derivados de ovos,
os mais freqüentemente envolvi-
dos são as saladas a base de ovos,
sorvetes e outras sobremesas de
fabricação caseira (Franco & Land-
graf, 1996).

Esta bactéria tem a peculiari-
dade de colonizar o canal ovopo-

sitor das galinhas, o que causa a
contaminação da gema durante a
formação do ovo (Franco & Land-
graf, 1996). Surtos de enfermida-
des transmitidas por alimentos
causados por Salmonella enteritidis
passaram a serem relatadas nos
EUA e em vários países da Europa.
Na maioria das vezes esses surtos
foram relacionados ao consumo de
alimentos contendo ovos crus ou
semicrus. Salmonella enteritidis, des-
de então, tem sido caracterizada
como agente predominante dessas
enfermidades nesses paises. Nos
EUA, estima-se que, por ano, ocor-
ram cerca de 6,5 milhões de casos
de infecções e 9.000 óbitos em con-
seqüência das enfermidades trans-
mitidas por alimentos. No período
de 1985-1993 foram notificadas 504
surtos por S. enteritidis, somando
18.195 pessoas afetadas, com 1978
(10,9%) hospitalizações e 62 óbitos
(0,34%). (Peresi, et al 1998; Chernaki-
Leffer et al., 2002).

Devido ao fato da Salmonelo-
se ser uma das doenças mais pro-
blemáticas para a saúde pública em
todo o mundo, em razão da ele-
vada endemicidade, e pela dificul-
dade no controle, os registros des-
sa bactéria são cada vez mais fre-
qüentes e sua transmissão se deve
à origem animal e vegetal. Dessa
forma, é essencial que as formas de
contaminação e de controle sejam
constantemente revistos e reava-
liados de forma que a população,
os profissionais de saúde e os ma-
nipuladores de alimentos possam
tomar ações que visem o controle
e a prevenção dessas infecções.

2. OCORRÊNCIA DE Salmonella EM FRANGOS

A Salmonelose é uma das zoo-
noses mais problemáticas para a
saúde pública em todo o mundo,
e este desafio resulta do extraor-
dinário número de fontes de in-
fecção (Hofer et al., 2000).

As aves estão situadas neste
contexto, como um dos mais des-

tacados veículos de infecção das
Salmonellas. O grau de suscetibi-
lidade das aves às Salmonellas é
um fato evidente, considerando as
inúmeras investigações realizadas
em diferentes partes do mundo.
(Hofer et al., 1997)

Com muita probabilidade esta
amplitude de sorovares tem como
causa primordial a veiculação de
Salmonellas  através das rações
(Berchieri et al.,1989, Sartorelli et
al.,2003), aliada aos fatores estres-
santes que esses animais sofrem
nas diversas fases de vida (Coo-
per 1994). Outro ponto capital, si-
tua-se na tendência de concentrar
os criadouros em determinadas
regiões, por questões logísticas e
econômicas, aumentando com isto
a densidade populacional que fa-
vorece a transmissão das Salmone-
llas (Hofer et al.,1997)

Apesar de suas caracteristicas
clínicas evidentes, o grande enig-
ma desta zoonose reside na sua
forma clínica assintomatica e rotu-
lada em patologia aviária, como
infecções paratíficas. (Hofer  et al.,
1997).

Métodos para detecção rápida
de Salmonella têm sido desenvol-
vidos, entretanto, a aplicação da me-
todologia da Reação em Cadeia da
Polimerase (PCR), na detecção de
alimentos, animais e pessoas infec-
tadas, é uma estratégica atualmente
utilizada e citada por muitos auto-
res como eficiente e rápida. (Flores
et al., 2003, Santos et al., 2001)

O método microbiológico para
detecção das Salmonellas em car-
caças da galinha de frango é o re-
comendado pelo ministério da
agricultura. Por causa das Salmo-
nellas, as análises de detecção es-
tão tornando-se mais freqüentes e
sendo executadas no número de
crescimento das amostras. Os re-
sultados obtidos com este proces-
so dobraram, indicando um au-
mento na sensibilidade após o uso
de um processo similar. (Ribeiro et
al., 2002).
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Com o intuito de assegurar a
qualidade de um alimento, tanto
do ponto de vista de saúde públi-
ca como para aumentar seu tempo
de vida de prateleira, vários são
os métodos disponíveis para as in-
dústrias de alimentos. A maioria
deles, como refrigeração, congela-
mento, desidratação, fermentação,
e adição de conservantes agem
prevenindo ou inibindo o cresci-
mento dos microorganismos. Com
irradiação, o processo mais versá-
til é o que aplica a radiação ioni-
zante. (Santos et al., 2003)

Em 1990, o Food and Drug Ad-
ministration (FDA ) aprovou a ir-
radiação do frango para controlar
patógenos de origem alimentar. A
maior vantagem do processo de ir-
radiação está nas poucas alterações
que ele provoca nos componentes
dos alimentos (Pauli & Tarantino,
1995).

Os produtos de origem animal,
principalmente avícolas, são con-
siderados uma importante fonte de
proteína humana. No comércio bra-
sileiro, as carcaças podem ser en-
contradas nas formas resfriadas e
congeladas. O resfriamento não in-
viabiliza a presença de bactérias
como as do gênero Salmonella .
Contudo, quando se trata do con-
gelamento, espera-se a redução ou
ausência de células bacterianas viá-
veis (Santos et al., 2000).

3. OCORRÊNCIA DE Salmonella  EM PRODUTOS
CÁRNEOS

 A presença de Salmonellas em
suínos pode representar um ris-
co para a saúde pública, uma vez
que o aumento do número de
toxinfecções devido ao consu-
mo de produtos suínos conta-
minados tem sido observado em
diversos países. Com o esclare-
cimento dos fatores de risco e
formas de entrada do microrga-
nismo na granja, é possível tra-
çar estratégias para programas de
controle, que diminuam o índice

de portadores ao abate (Michael
et al., 2002).

Em uma propriedade na qual
havia um surto de infecção por
Salmonella, foram determinados
os sorotipos presentes nos suínos
infectados e na ração fornecida aos
animais. A diversidade de soroti-
pos isolados e a variação no nível
de excreção, reforçam a importân-
cia da Salmonella em rebanhos su-
ínos (Michael et al., 2002).

Alguns sorotipos do gênero
Salmonellas apresentam maior es-
pecificidade para determinados
hospedeiros, enquanto outros afe-
tam um grande número de espé-
cies animais (Weiss et al, 2002). Em
suínos poucos sorotipos são cau-
sas de doenças clínicas, entretan-
to aqueles que não estão associa-
dos a esses quadros são os princi-
pais envolvidos na contaminação
na carne suína e seus produtos (Fe-
dorka-Cray & Grey 1996).

Desta forma, a epidemiologia
da salmonelose em suínos deve ser
observada com dois problemas dis-
tintos: a salmonelose como infec-
ção clinica veterinária e a contami-
nação por Salmonella em carcaças
suínas e seus produtos. (Wilcock
& Schwartz 1993).

Estudos têm demonstrado o
aumento da taxa de excreção de
espécies de Salmonella após o es-
tresse de transporte da granja pro-
dutora até o abatedouro, tornan-
do esses animais um perigo em
potencial para a segurança alimen-
tar. (Berends et al., 1996)

Nos últimos anos, os produtos
de origem suína ganharam atenção
como fontes potenciais de salmo-
nelose em humanos, principalmen-
te depois que surtos de toxinfec-
ção alimentar tiveram sua origem
associada ao consumo destes pro-
dutos na Dinamarca (Fedorka-
Cray 1996). Após a implantação do
programa Dinamarquês de contro-
le de salmonelose, outros impor-
tantes países produtores de suínos
iniciaram estudos de prevalência

de Salmonellas e tomaram medi-
das para seu controle nos rebanhos
como forma de garantir a qualida-
de dos produtos oferecidos no
mercado interno ou externo (Da-
vies & Funk 1999).

Para alcançar competitividade
no mercado externo, face à exigên-
cia crescente dos consumidores no
sentido de melhoria no padrão sa-
nitário dos produtos de origem
animal, o Brasil necessita seguir o
exemplo dos outros países produ-
tores e iniciar programas de con-
trole de Salmonellas em suínos (Ti-
elen et al., 1997, Weiss et al., 2002).

As investigações sobre a ocor-
rência de Salmonellas em eqüídeos,
particularmente em seus produtos
utilizados para o consumo huma-
no e animal são muito exíguas na
literatura (Hofer et al., 2000).

A hipótese mais plausível para
explicar esta elevada e diversifica-
da freqüência de sorovares nas car-
caças de carnes, decorre dos con-
tatos dos produtos com os objetos
dos animais abatidos. Por outro
lado, não se descarta a importân-
cia do manipulador que, provavel-
mente, favorece a propagação de
contaminantes nas superfícies das
carcaças através do manuseio (Ho-
fer et al., 2000).

As fontes de contaminação de
carne seriam também microrganis-
mos da pele, do trato-gastrointes-
tinal e do ar atmosférico. As bai-
xas contagens de bactérias obtidas
na superfície das carcaças após 12
horas de armazenamento frigorí-
fico sugerem também que a conta-
minação através do ar não foi sig-
nificativa. (Vasconcelos et al.,
2002).

Coliformes fecais têm sido usa-
dos para detectar condições sani-
tárias insatisfatórias de alimentos
e presença potencial de outros pa-
tógenos (Jay, 1994). A presença de
Salmonella spp em alimentos, por
sua vez, torna o mesmo impróprio
para o consumo, uma vez que este
é reconhecidamente um microrga-
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nismo implicado em surtos de to-
xinfecção alimentar (Blaha, 1996).

A qualidade dos embutidos
frescais está diretamente relacio-
nada à qualidade da matéria pri-
ma e das boas práticas de manufa-
tura e armazenamento, uma vez
que não sofrem tratamento térmi-
co durante seu processamento.
Esta preocupação deve estar pre-
sente em todas as etapas, inclusi-
ve no momento da comercializa-
ção. A modificação dos padrões
previstos pela legislação, por sua
vez, resultou num decréscimo de
amostras classificadas como em
condição sanitária inadequada.
(Salvatori et al., 2003).

4. OCORRÊNCIA DE Salmonella  EM LEITE E
SEUS DERIVADOS

A higiene e o controle do leite
e produtos lácteos tem como obje-
tivo básico assegurar a sua inocui-
dade ao consumidor. Concernen-
te à microbiota presente no leite,
Yersina enterocolítica e Listeria mono-
cytogenes têm recebido especial
atenção nos últimos anos, porque
causam doenças de origem alimen-
tar e têm a capacidade de se de-
senvolver em temperatura de re-
frigeração, fator importante para
a indústria de alimentos (Bottone,
1997).

Diversos fatores como a defi-
ciência no controle sanitário, tan-
to a nível estrutural quanto higiê-
nico do rebanho leiteiro contribu-
em para má qualidade microbio-
lógica do leite (Padilha et al.,
2001).

A presença de Salmonella no
leite pasteurizado é preocupante,
podendo contaminar seus respec-
tivos derivados, embora isto não
tenha sido observado no trabalho
de Pimental et al. (2002), no qual
foram analisadas amostras de quei-
jo ralado e nenhuma apresentou
Salmonella, o que atesta a qualida-
de do leite utilizado e da manipu-
lação.

5. A INFLUÊNCIA DE MANIPULADORES NAS INFECÇÕES COM
Salmonella.

A importância de transmissão
de doenças infecciosas pelas mãos
de manipuladores foi demonstra-
da há cento e vinte anos atrás por
Semmelweis, mas foi Price, que
realmente estudou os tipos de bac-
térias na pele classificando-as em
"residentes e transitórias" (Almei-
da et al, 1995).

 Em serviços de alimentação é
importante verificar se a manipu-
lação dos alimentos é realizada nas
condições adequadas. Tradicional-
mente, as medidas de controle in-
cluem a implementação de técni-
cas de lavagem das mãos, treina-
mento e conscientização dos pro-
fissionais envolvidos no preparo,
armazenamento e distribuição de
alimentos. Estudos têm demons-
trado a eficácia do uso de anti-sép-
ticos na higienização das mãos de
manipuladores de alimentos. A
presença de microrganismos pato-
gênicos nas mãos representa gran-
de importância epidemiológica,
devido à possibilidade de trans-
ferência dos mesmos aos alimen-
tos (Almeida et al., 1995).

Quando da ausência do micror-
ganismo nas mãos dos mesmos é
um dado confortante, pois a sua
presença em mãos de manipulado-
res portadores sadios ou assinto-
máticos constitui fator epidemio-
lógico importante em surtos cau-
sados por produtos cárneos asso-
ciados a esse agente (Silva Jr. et al.,
1990).

O preparo e comércio de ali-
mentos por ambulantes nas ruas
das grandes cidades é um fenôme-
no mundial e tem especial impor-
tância nos países em desenvolvi-
mento, onde constitui uma ativi-
dade econômica alternativa para
os desempregados. Estudos reali-
zados na América Latina  estimam
que 25 a 30% do gasto familiar nos
grandes centros urbanos destinam-
-se ao consumo de alimentos co-

mercializados por vendedores de
alimentos ambulantes. Os produ-
tos comercializados diferem entre
os diversos países e culturas e tam-
bém apresentam grande importân-
cia do ponto de vista turístico, pois
muitos são produtos típicos de
uma região, sendo muito aprecia-
dos pelos turistas (Rodrigues et al.,
2003).

Em contraponto, este tipo de
comércio pode constituir um risco
à saúde da população, pois os ali-
mentos podem ser facilmente con-
taminados com microrganismos
patogênicos. Utensílios, superfí-
cies e equipamentos insuficiente-
mente limpos representam um ris-
co de contaminação, especialmen-
te para alimentos cozidos que não
serão consumidos imediatamente
(Silva jr., 1995).

No Brasil, estudos realizados
com alimentos comercializados por
ambulantes em diversas regiões
demonstraram que este tipo de
produto pode representar um ris-
co para saúde pública. Em 53% dos
estabelecimentos estudados, 25%
dos lanches apresentam valores de
coliformes fecais acima do limite
aceito na legislação brasileira.
Comparando este resultado com
os obtidos nos estudos anterior-
mente mencionados, o estudo re-
vela que de quatro cachorros-quen-
tes vendidos, um é impróprio para
o consumo (Rodrigues et al., 2003).

Em nenhuma amostra de ca-
chorro-quente analisada neste es-
tudo foi constatada a presença de
Salmonella. Em outros três estu-
dos, apenas uma foi positiva para
Salmonella, o que sugere que a pre-
valência desta bactéria é baixa nes-
te tipo de produto (Almeida Oli-
veira, 2001; Alves et al., 2001; Sil-
va, 2001).

Dos fatores de riscos citados
acima, a manipulação de alimentos
e dinheiro pela mesma pessoa foi
indicada como o fator de risco re-
lacionado às bactérias aeróbias
mesófilas. Isto pode ser explicado
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pelo fato das cédulas de dinheiro
conterem um grande número de
bactérias e as pessoas que lidavam
com o dinheiro e alimentos o fa-
ziam sem lavar as mãos, o que
pode ocasionar alta contagem de
bactérias nos lanches. (Almeida et
al., 1995; Ruschel et al., 2001).

6. INFECÇÃO POR Salmonella  EM AMBIENTE
HOSPITALAR

Uma das vias de infecção hos-
pitalar é a ingestão de alimentos
contaminados e uma das causas
dessas infecções é a falta de um
programa de treinamento de boas
práticas de higiene para os indiví-
duos que trabalham direta e indi-
retamente com pessoas internadas
em hospitais, devendo tal treina-
mento ser continuo para todos
envolvidos com a produção de ali-
mentos.  Assim, os funcionários, de
modo geral, estão envolvidos nes-
se processo, ainda mais aqueles que
trabalham na unidade de alimenta-
ção e nutrição (UAN) hospitalar, que
têm uma responsabilidade porque
estão alimentando pessoas com sis-
tema imunológico  debilitado (Rêgo
et al., 1997; Salles & Goulart, 1997;
Pedroso et al., 1999).

A qualidade é uma caracterís-
tica multidimensional do alimen-
to, sendo uma combinação de atri-
butos microbiológicos, nutricio-
nais e sensoriais. Em uma UAN
hospitalar, deve-se fazer diaria-
mente uma avaliação dos locais ou
situações com maior probabilida-
de de agregar riscos para a saúde
do internado e estabelecer contro-
les para estes pontos, indicando se
o alimento está dentro do espera-
do. As unidades de alimentação
que adotam um programa de con-
trole de etapas são capazes de ana-
lisar e avaliar a preparação do ali-
mento durante o processo, desde
a matéria prima até o produto aca-
bado (Sousa & Campos, 2003).
Neste trabalho, a cozinha de uma
determinada UAN que  não apre-

sentava áreas definidas para pré-
preparo e preparo dos alimentos
e nem setores distinto para carnes,
cereais e vegetais, e que durante a
distribuição dos alimentos prepa-
rados, os componentes dos cardá-
pios ficavam nos mesmos recipien-
tes utilizados para cocção, exceto
o purê, que era passado para ou-
tro vasilhame. Todos esses pontos
foram analisados quanto à presen-
ça de bactérias. Em nenhuma das
amostras analisadas dos compo-
nentes da dieta foi detectada a pre-
sença de Staphyloccus aureus ou Sal-
monella; porém, todas apresenta-
ram valores maiores que 100
NMP/g de coliformes fecais, nú-
mero 100 vezes acima do limite
permitido pela legislação vigente
(Brasil,1997), sendo, portanto, im-
próprias para consumo. Foi detec-
tada a presença de coliformes fe-
cais nas mãos de dois dos três fun-
cionários responsáveis pelo prepa-
ro da dieta. Deduz-se desta for-
ma, que houve uma falha de obe-
diência aos princípios básicos de
higiene, principalmente das mãos,
ou houve contaminação cruzada,
colocando em risco a vida dos pa-
cientes internados no hospital
(Sousa & Campos, 2003).

Segundo Ungar e cols.(1992) e
Santos e cols. (2003), a manipula-
ção inadequada de alimentos é o
maior responsável pela maioria
dos casos de origem microbiana
transmitidos por alimentos.

O sistema Análises de Perigos
e Pontos Críticos de Controle
(APPCC) surge, atualmente, como
uma importante ferramenta para
a qualidade alimentar. Seu uso tor-
nou-se fundamental os estabeleci-
mentos onde a preparação de ali-
mentos necessita de rigorosas con-
dições de higiene, como é o caso
das centrais de sondas e lactarias
onde são preparadas dietas enter-
rais e fórmulas lácteas (Santos &
Tondo, 2000; Santos et al., 1999).

Tendo em vista seu objetivo e
sabendo-se da fragilidade da cli-

entela atendida em um hospital, o
controle de qualidade é de funda-
mental importância, a fim de ga-
rantir a inocuidade do produto fi-
nal. Devido a importância de ali-
mentação láctea como coadjuvan-
te, ou, em muitos casos como a
medida terapêutica básica em hos-
pitais e a necessidade de se ofer-
tar produtos com qualidade asse-
gurada, foram desenvolvidos es-
tudos que têm como objetivo usar
a determinação de perigos e pon-
tos críticos de controle em lacta-
reis, a partir de análises microbio-
lógica do produto final, controlan-
do tempo e temperatura nas dife-
rentes etapas de preparação de fór-
mulas lactários para posterior im-
plantação do sistema APPCC (San-
tos & Tondo, 2000).

A contagem total de bactérias
é empregada para indicar a quali-
dade dos alimentos, independen-
te da presença de patógenos
(Franco & Landgraf, 1996). Entre-
tanto, as altas contagens de micror-
ganismos considerados não pato-
gênicos sugerem necessidades de
maiores cuidados quanto à quali-
dade de matérias primas e BPF
(Boas Práticas de Fabricação) du-
rante o processamento. Além dis-
so, as análises físicas e a determi-
nação dos pontos críticos de con-
trole evidenciaram riscos poten-
ciais para a qualidade e segurança
das fórmulas oferecidas (Santos &
Tondo, 2000).

7. INFECÇÃO POR Salmonella  ASSOCIADA A
HORTALIÇAS, ESPECIARIAS E SUCO DE LARANJA.

O consumo de verduras cruas
desempenha importante papel na
transmissão de várias doenças in-
fecciosas, pela freqüente prática de
irrigação de hortas de água conta-
minada. As doenças transmitidas
por alimentos são resultantes pre-
dominantemente do ciclo de contami-
nação fecal/oral e seu controle tem
recebido atenção cada vez maior em
todo o mundo.(CDC, 1998).
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Foi evidenciado que 20% das
hortas apresentavam irregularida-
des, sendo a mais freqüente a con-
taminação por coliformes fecais de
verduras (17%). Foram detectados
também, diferentes tipos de Sal-
monella em 3,1% das verduras (Ta-
kayanagui et al, 2001).

O lançamento de esgoto do-
mestica sem tratamento prévio nos
rios e córregos é prática usual e a
utilização desta água na irrigação
de hortas possibilita a contamina-
ção de verduras (Takayanagui et
al, 2001).

A Salmonella pode ocorrer em
diversas especiarias, ainda que não
seja freqüente. A canela em pó re-
quer matéria-prima de boa quali-
dade, assim como manipulação,
embalagem e armazenamento ade-
quado, para garantir sua pureza e
suas características, assegurando
sua inocuidade ao consumidor
(Phillippi & Moretto, 1995).

Outro fator importante a ser
ressaltado é a falta de preparo dos
vendedores dos sucos de laranja.
Não raro, nas vias públicas, pode-
-se acompanhar a falta de higiene
dos mesmos ou hábitos que podem
comprometer a qualidade do pro-
duto, como deixá-lo fora de refri-
geração, ou manter os canudos em
lugares inapropriados. A presença
de Salmonella cholerasuis foi verifi-
cada em uma amostra, sugerindo
potencial risco à saúde do consu-
midor e a falta de processamentos
adequados durante a fabricação
dos sucos de laranja (Ruschel, et
al., 2001).

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os órgãos de fiscalização de-
vem inspecionar com mais rigor as
condições de conservação dos pro-
dutos refrigerados, à venda em es-
tabelecimentos comerciais. Desta-
ca-se a necessidade de uma cons-
tante e efetiva fiscalização das con-
dições de manipulação, processa-
mento, armazenamento e transpor-

te do produto, objetivando a me-
lhoria de suas qualidades higiêni-
co-sanitárias.

 Faz-se necessário adotar me-
didas de precaução para impedir
a introdução de enfermidades con-
tagiosas ou transmissíveis ao ser
humano, além da aplicação de  pro-
gramas de controle higiênico, de
zoonoses e vigilância de sanidade
animal.

 Averiguar o tipo de materiais
utilizados na construção das ins-
talações e os utensílios das unida-
des de transformação, o uso de
condições de processamento e con-
trole para reduzir ou eliminar as
bactérias presentes nos produtos,
bem como as práticas dos manipu-
ladores. Favorecem a detecção e
rápida correção das falhas no pro-
cessamento dos alimentos, bem
como a adoção de medidas preven-
tivas, que são hoje, as principais
estratégias para controle de quali-
dade desses produtos. Se estes
preceitos forem obedecidos pelos
produtores, comerciantes e mani-
puladores de alimento, seguidos
de uma fiscalização governamen-
tal séria, possivelmente estes índi-
ces de toxinfecções alimentares
tendem a diminuir.
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RESUMO

Os membros do gênero Cam-
pylobacter spp. são bastonetes Gram
negativos termotolerantes e cres-
cem em uma faixa de temperatura
pouco comum para bactérias (25-
43ºC). Entretanto, são facilmente
destruídos pela pasteurização, não
sendo termorresistentes. Apenas a
partir de 1970, a campilobacteriose
é considerada uma doença emergen-
te no quadro das enfermidades de
origem alimentar e é considerada
como o maior causador de gastroen-
terite em diversos países. Este mi-
crorganismo é encontrado no trato
intestinal de homens e de uma gran-
de variedade de animais domésti-
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cos e silvestres como pássaros e roe-
dores, até mesmo insetos albergam
o microrganismo em seus exoesque-
letos. Desta forma, este patógeno
pode estar associado com alimentos
estocados, processados, manipula-
dos e comercializados em condições
deficientes de higiene. O Campylo-
bacter jejuni é um microrganismo que
eventualmente atinge a circulação
sanguínea, causando infecção em
diferentes órgãos. A infecção intes-
tinal localiza-se nos intestinos del-
gado e grosso. A transmissão ocor-
re por contato direto com animais
infectados ou doentes, ou de modo
indireto, por meio de ingestão de
água, leite e produtos cárneos. Por-
tanto, todos os cuidados com rela-

ção à higiene, em todas as etapas de
produção do alimento devem ser
considerados, como a qualidade da
água de abastecimento e manipula-
ção do alimento, evitando-se con-
taminações cruzadas e também o
consumo de alimentos crus.

SUMMARY

The members from Campylobacter spp.
are bastonetes Gram negatives thermotoler-
ant, it grows in a not common tempera-
ture for bacteria (25-43oC). However they
are easily destroyed by pasteurization, there-
fore, not thermoresistents. Not since 1970
the importance of these bacteria was ac-
knowledged in public health, and nowa-
days the campylobacteriosis is considered an
emerging disease among the food related ill-
nesses and the most probable cause of gas-
troenteritis in several countries. This mi-
croorganism is found in the intestinal treat-
ment of humans and in a great variety of
pets and wild animals, such as birds, ro-
dents and even insects host this microor-
ganism in their exoskeleton.  On that ac-
count, this pathogen can be associated with
stocked, processed, manipulated and com-
mercialized food which is being held in a
deficient hygiene environment. The Cam-
pylobacter jejuni is a microorganism which
eventually goes through the circulation sys-
tem causing infections in different organs.
The intestinal infection is located in the large
and small intestines. The transmition oc-
curs by direct contact with the infected
animals or patients or indirectly by water
ingestion, milk or other meat products.
Therefore, we must be very careful regard-
ing hygiene in connection with all the steps
in the food production, such as water qual-
ity supply and the manipulation of the food,
and in this way avoid cross contaminations
and off course the consume of raw food.

HISTÓRICO

C. jejuni foi pela primei-
ra vez identificado como
causador de diarréia em

1973 nos Estados Unidos (Altekru-
O
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se et al., 1999), portanto, sua asso-
ciação como patógeno de importân-
cia em saúde pública é recente. De-
vido às diferenças bioquímicas e
sorológicas observadas entre os
principais componentes do grupo,
nos anos 60 foi proposta a separa-
ção e criação de um novo gênero. A
partir de 1970, e mais recentemente
com o desenvolvimento de meios de
cultura mais seletivos, foi possível
demonstrar que os membros do
gênero Campylobacter spp. eram fre-
qüentemente associados a casos de
diarréia aguda envolvendo o ho-
mem, muitas vezes em maior fre-
quência que os gêneros Salmonella
spp. e Shigella spp., considerados
patógenos clássicos (Aquino et al.,
1996; Grigoriadis et al, 1997; Al-
tekruze, 1999; Germano e Germa-
no, 2001).

As cepas do gênero Camplylo-
bacter encontram-se em fase de re-
classificação, com várias alterações
propostas nos últimos 10 anos, e
novas mudanças esperadas para o
futuro. Atualmente o gênero é com-
posto por 17 espécies, subespécies e
biotipos oficialmente reconhecidos
e uma espécie proposta, mas ainda
não reconhecida (C. upsaliensis). De
um modo geral, as cepas mais fre-
quentemente associadas com doen-
ças humanas pertencem às espécies
fenotipicamente catalase positivas C.
jejuni, agora subdividida nas subes-
pécies C. jejuni subsp. jejuni e C. jeju-
ni subsp. doylei, C. coli,  C. lari (espé-
cie nova), C. fetus subsp. fetus, C.
hyointestinalis (espécie nova), C. ci-
naedi (espécie nova) e C. fennelliae
(Holt,1994).

CARACTERÍSTICAS DO MICRORGANISMO

Os membros do gênero Cam-
pylobacter spp. são definidos como
bastonetes Gram negativos curvos
ou espiralados, móveis, contendo
um flagelo em uma ou ambas as ex-
tremidades, não esporogênicos, oxi-
dase positivos e urease negativos.
Não hidrolizam a gelatina, são ver-

melho de metila e Voges Proskauer
negativos. Células em culturas ve-
lhas podem assumir formas arre-
dondadas, ditas cocóides. O micror-
ganismo é tipicamente microaerófi-
lo, requerendo concentrações de
oxigênio entre 3% e 15%, e concen-
tração de dióxido de carbono de 3%
a 5%.  Apresenta arranjo típico em
forma de "S" ou asa de gaivota,
quando duas células formam peque-
nas cadeias e motilidade caracterís-
tica com movimentos tipo saca ro-
lha ou vaivém (Holt,1994).

Por meio de seu RNA, foram
agrupados dentro da família Cam-
pyloaceae. Esta família divide-se em
três grupos classificados de acor-
do com a tolerância ao oxigênio,
já que são microaerófilos. Os gru-
pos são: RNA I, microaerófilos es-
tritos como C. fetus, C. jejuni, C.
coli, C. lari; RNA II, aerotolerantes
e sem importância médica e RNA
III, microaerófilos como Helicobac-
ter pylori (Bacilos, 2002). São sen-
síveis a pH ácido (menor que 4,9)
e à desidratação. A atividade de
água ideal é 0,997. Não se multi-
plicam em meios com menos de 2%
de cloreto de sódio a 30-35ºC. As
temperaturas de -150ºC a -70ºC
são prejudiciais ao desenvolvimen-
to do microrganismo, registrando-
se diminuição do número de célu-
las viáveis em até 105 vezes já nos
primeiros dias de congelamento
(Lee et al., 1998).

Possuem metabolismo energé-
tico oxidativo, porém, não utilizam
carboidratos como fonte de ener-
gia, sendo esta derivada da oxida-
ção de aminoácidos ou ácidos in-
termediários do ciclo do ácido tri-
carboxílico. São inativos na maio-
ria das provas bioquímicas conven-
cionais e crescem em uma faixa de
temperatura pouco comum para
bactérias (25 - 43ºC), sendo consi-
derados termotolerantes. Entre-
tanto, não são termorresistentes,
sendo facilmente destruídos pela
pasteurização (Silva et al., 1997;
Germano & Germano, 2001).

A irradiação com raios gama ou
ultravioleta inativa facilmente a bac-
téria (Germano & Germano, 2001)
e, na dosagem de 2 a 7 Kilogray, eli-
mindo-a sem modificar os caracte-
res sensoriais dos alimentos (Farkas,
1998). O Campylobacter spp. tam-
bém não resiste à pasteurização elé-
trica de 10 miliamperes e 1 kilohertz
em água de conservação, como
aquela utilizada em "chiller" na li-
nha de processamento de frango e
peru, principalmente quando asso-
ciada a queda do pH e inoculação
de auxiliares na conservação como
solução de cloreto de sódio ou fos-
fato trisódico (Yanbin, 1995). O uso
da tecnologia de alta pressão hidros-
tática na conservação de alimentos
é bastante eficaz na destruição de
C. jejuni, quando se utilizam dosa-
gens de 100 a 400 Megapascal du-
rante 10 minutos a 25oC (Solomon
e Hoover, 2004).

IMPORTÂNCIA EM SAÚDE PÚBLICA

Nos últimos vinte anos, C. je-
juni tem sido constantemente as-
sociado a casos de gastroenterite
humana, sendo considerado o
maior causador desta enfermida-
de em diversos países nos dias de
hoje (Boucher et al., 1998).

Pacientes com Síndrome da
Imunodeficiência Adquirida
(SIDA) aparentam ser mais suscep-
tíveis às enterites por Campylobac-
ter spp., e possuem menor tempo
de sobrevida que pacientes com
SIDA sem apresentar este tipo de
enterite. Um estudo conduzido na
cidade de Los Angeles (Estados
Unidos) mostrou que a média de
incidência de campilobacteriose em
pessoas com SIDA foi de 519 em
cada 100.000 indivíduos (Smi-
th,1995).

C. jejuni é um dos microrganis-
mos responsável pela indução de
um tipo de artrite, chamada artri-
te reativa, que se desenvolve de-
pois de dias ou semanas de uma
infecção originária de um sítio não
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articular, normalmente o trato en-
térico ou urinário (Smith, 1995).
Este autor também afirma que a
gastroenterite provocada por al-
guns sorotipos de Campylobacter
spp. é responsável por raros casos
de polineurite aguda marcada por
paralisia, muita dor e fadiga mus-
cular, conhecida como síndrome de
Guillain - Barré, que pode levar o
indivíduo à morte.

Muitos autores mencionam que
cerca de 30% a 100% das aves al-
bergam C. jejuni como habitante
comensal no trato intestinal, e ex-
cretam 104 a 108 células desta bac-
téria por grama de fezes. C. jejuni
já foi detectado em mais de 30%
dos cortes de aves no comércio va-
rejista na ordem de 102 a 104 uni-
dades formadoras de colônias por
grama, traduzindo um risco imi-
nente à saúde da população con-
sumidora desse alimento (Aquino
et al., 1996; Lee et al., 1998).

Mangia et al. (1993) apud
Coker et al. (2002) investigando a
microbiota intestinal em crianças
de até cinco anos de idade com
diarréia na cidade do Rio de Ja-
neiro, Brasil, encontraram 9,9% de
isolamentos de Campylobacter spp.
Dias et al. (1990) estudaram a eti-
ologia de casos de diarréia na ci-
dade turística de Cádiz, Espanha,
e concluíram que no período de
1988 a 1989 foram computados
5936 casos. Destes, 51,6% eram de
etiologia bacteriana, sendo o Cam-
pylobacter spp. responsável por
13,8% desses casos.

Em tais casos ainda há o aspec-
to econômico, pois os custos de pa-
cientes envolvidos em casos de en-
fermidade transmitida por C. jeju-
ni são elevados. Smith (1995) ava-
liou estes custos em 3,9 milhões de
dólares ao ano nos Estados Uni-
dos, e se computados os casos em
que não há a suspeita clínica do mi-
crorganismo levando à condução
de tratamentos equivocados, o
impacto econômico é sensivelmen-
te mais alto.

PRINCIPAIS ALIMENTOS ENVOLVIDOS

Atualmente a campilobacterio-
se é considerada uma doença emer-
gente no quadro das enfermidades
de origem alimentar, tendo sido re-
conhecida como de importância em
saúde publica apenas a partir de
1970, estando atualmente associada
ao consumo de leite cru ou insufi-
cientemente pasteurizado (Germa-
no & Germano, 2001).

O consumo de leite cru foi im-
plicado como fonte de infecção em
30 de um total de 80 surtos de cam-
pilobacteriose em humanos repor-
tados pelo "Center of Disease Con-
trol" (CDC) nos Estados Unidos,
entre 1973 e 1992 (Altekruse et al.,
1999). Porém, Whyte et al. (2004),
ao estudarem a ocorrência de Cam-
pylobacter spp. em alimentos na Ir-
landa, concluiram que frangos
(49,9%), patos (45,8%) e perus
(37,5%) foram os alimentos mais
contaminados por este patógeno. As
carnes ovina (11,8%), suína (5,1%) e
bovina (3,2%) e ostras (2,3%) tam-
bém albergaram o referido micror-
ganismo, apesar de menos expres-
sivas. O leite foi o alimento de ori-
gem animal menos contaminado
com apenas 1,6% de amostras posi-
tivas para Campylobacter spp. Nes-
ta pesquisa, C. jejuni foi o patógeno
mais prevalente com 83,4% de iso-
lamentos, seguido de C. coli com
16,6%.

Este microrganismo tem como
"habitat" o trato intestinal de ho-
mens e animais (Holt, 1994) e, por-
tanto, pode estar presente em ali-
mentos estocados, processados,
manipulados, comercializados e/ou
obtidos em condições deficientes de
higiene. Grandes surtos de campi-
lobacteriose ligados ao consumo de
pescado (Wilson & Moore, 1996;
Fernandes et al.1997; Garret et al.,
1997), patos (Ridsdale et al., 2002),
leite cru, bolo gelado, frango, car-
nes suína (Moore & Madden, 1998)
e bovina e seus derivados têm sido
relatados, reforçando a necessida-

de da adoção do programa de  Aná-
lise de Perigos e Pontos Críticos de
Controle (APPCC) e Boas Práticas
de Fabricação (BPF) em unidades de
processamento e beneficiamento de
alimentos (Ryser & Marth, 1989).

Nos Estados Unidos, em estu-
do efetuado por Smith (1995), no
período de 1973 a 1987, foram iden-
tificados 53 surtos de campilobacte-
riose, totalizando 1547 casos e duas
mortes. Produtos lácteos foram res-
ponsabilizados por 25 surtos, ou
47%, e carnes de aves e ovos foram
implicados em quatro surtos.

MECANISMO DE AGRESSÃO E SINTOMAS

A patogenicidade de C. jejuni
envolve condições do hospedeiro e
determinados fatores de virulência
específicos. O estado de saúde e a
idade da pessoa acometida pelo
microrganismo, bem como a imuni-
dade humoral específica para C. je-
juni obtida de infecções anteriores
influenciam na resposta clínica do
paciente.

Aspectos determinantes suspei-
tos de patogenicidade do microrga-
nismo incluem sua própria motilida-
de, flagelos, os quais são requeridos
para ataque e colonização da muco-
sa intestinal. Uma vez ocorrida a
colonização, outros possíveis fato-
res de virulência são o seqüestro de
ferro, necessário à produção de en-
terotoxina (Smith,1995), invasão ce-
lular, produção de toxina, inflama-
ção e secreção ativa, por meio de
ativação do adenosina monofosfa-
to (AMP) cíclico, com conseqüente
destruição epitelial e extravazamen-
to de fluido pela luz intestinal (Ke-
tley, 1997 apud Altekruse et al., 1999).

O Campylobacter jejuni é um mi-
crorganismo que eventualmente in-
vade a circulação, causando infec-
ção em diferentes órgãos.

A infecção intestinal localiza-se
nos intestinos delgado e grosso.
Esse microrganismo não possui fím-
brias, porém, os flagelos e o lipopo-
lissacarídeo (LPS) atuam como ade-
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sinas, contribuindo para a coloniza-
ção da mucosa intestinal, tendo ain-
da como fator facilitador de adesão,
a presença de mucina nas criptas do
ceco (Smith,1995; Campinas, 2002).
O mecanismo da diarréia ainda não
está completamente esclarecido. Em
alguns pacientes não há dúvida que
a bactéria invade a mucosa intesti-
nal, determinando ulceração e diar-
réia aquosa, semelhante à causada
por bactérias enterotoxigênicas, por
produzir uma toxina semelhante à
enterotoxina termolábil (LT) de Es-
cherichia coli (Campinas, 2002).

Os sintomas incluem cefaléia,
mal estar, dores musculares, diar-
réia aquosa, por vezes sanguinolen-
ta (disenteria), que pode ocorrer de
forma branda ou severa, apresen-
tando ainda um quadro inflamató-
rio ao nível de mucosa entérica, com
dor abdominal, vômitos (Germano
& Germano, 2001; Coker et al.,
2002). A doença normalmente se es-
tende por duas semanas, sendo auto
limitante. O paciente se recupera
podendo apresentar recidiva. A lon-
go prazo, podem se manifestar sé-
rias complicações pós infecção, en-
tre as quais destacam-se: meningi-
te, protocolite, septicemia (Bacilos,
2002) apendicite, colecistite e pan-
creatite. Outra conseqüência impor-
tante é o desenvolvimento de ede-
ma de cólon, o qual pode provocar
o impedimento do trânsito intesti-
nal além de artrites e síndrome de
Guillain - Barré (Germano & Ger-
mano, 2001).

EPIDEMIOLOGIA

O microrganismo é encontrado
no trato intestinal de homens e de
grande variedade de animais do-
mésticos e silvestres (Aquino et al.,
1996) como pássaros, roedores, e até
insetos albergam o microrganismo
em seus exoesqueletos (Altekruse et
al., 1999). Habita também órgãos
reprodutivos.

O espectro clínico de uma ente-
rite por Campylobacter spp. compre-

ende pessoas sensíveis, como crian-
ças menores de quatro anos, jovens
de 15 a 24 anos, idosos, e imuno-
comprometidos, apesar de todas as
pessoas poderem contrair a campi-
lobacteriose (Germano & Germano,
2001).

A transmissão ocorre por con-
tato direto com animais infectados
ou doentes, ou de modo indireto,
por meio de ingestão de água, leite
e produtos cárneos. O mesmo au-
tor refere-se ainda a ocorrências em
que a transmissão se dá por contato
sexual ou pela via fecal - oral (Ger-
mano & Germano, 2001).

A dose infectiva é da ordem de
5x102 UFC/mL ou g, enquanto o
período de incubação é estimado
em um a sete dias, podendo se pro-
longar até 10 dias.

Notificações de doenças trans-
mitidas por alimentos provocadas
por Campylobacter spp. encontram-se
estatisticamente em crescimento
desde 1992. Na Austrália, o núme-
ro de casos reportados em 1996 foi
de 12158, 11,2% superior aos iden-
tificados no ano anterior (Lee et al.,
1998). Franco (1987) apud Pardi
(1995), estudando amostras de fíga-
do de aves comercializadas em São
Gonçalo, Rio de Janeiro, encontrou
100% de contaminação por C. jejuni
e alerta para o grave risco advindo
do consumo desse tipo de alimento
insuficientemente cozido.

METODOLOGIA DE CONTAGEM, ISOLAMENTO E
IDENTIFICAÇÃO

Na detecção de Campylobacter
spp. em alimentos é importante con-
siderar que a quantidade de micror-
ganismos presentes é normalmente
baixa, devido ao não crescimento em
temperaturas abaixo de 30ºC e ex-
trema sensibilidade à concentração
de oxigênio do ar (21%). O sucesso
da detecção depende da análise de
um grande número de amostras,
concentração de bactérias presentes
e enriquecimento seletivo em con-
dições de microaerofilia a 42ºC, tem-

peratura ótima para C. jejuni, C. coli
e C. lari. A manutenção de condições
seletivas, tanto no enriquecimento
como no plaqueamento subsequen-
te é garantida pela utilização de
meios nutritivos (Caldo/Ágar Bru-
cella, Caldo/Ágar Nutriente no 2)
suplementados com sangue de ca-
valo ou carneiro e diferentes com-
binações de antibióticos como van-
comicina, polimixina, cicloheximida,
trimetropina, rifampicina, cefopera-
zona, anfotericina, cefalotina, colis-
tina, cefazolina, novobiocina, e ba-
citracina (Silva et al., 1997).

Segundo Vanderzant & Splitts-
toesser (1992) apud Silva et al.
(1997), o procedimento de análise
microbiológica para a detecção de
Campylobacter spp. em alimentos ba-
seia-se na seguinte técnica:

Enriquecimento Seletivo - Utili-
za-se o caldo Brucella acondiciona-
do em microaerofilia, na atmosfera
de 5% de oxigênio, 10% de dióxido
de carbono, e 85% de nitrogênio.
Incuba-se a 42ºC por 48 horas.

Plaqueamento Diferencial - A
partir do frasco de caldo de enri-
quecimento, estria-se uma alçada em
placa de Ágar de Blaser e em placa
de Ágar Campylobacter Charcoal
Diferencial. O Ágar de Butzler e o
Ágar de Skirrow podem ser utiliza-
dos em substituição aos menciona-
dos anteriormente. Acondicionam-
se as placas em jarra com atmosfera
modificada, e incuba-se a 42ºC du-
rante 48 horas. As colônias de Cam-
pylobacter spp. nos diversos meios de
plaqueamento são semelhantes, po-
dendo apresentar-se lisas, conve-
xas e brilhantes, com bordas per-
feitas, ou planas, translúcidas e lus-
trosas, com bordas irregulares e
espalhadas. Geralmente são inco-
lores, levemente creme ou acinzen-
tadas, com dimensão variando de
puntual a 4 ou 5 milímetros. Nos
meios com sangue, como Ágar Bla-
ser, Skirrow, ou Butzler não apre-
sentam hemólise.
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Confirmação - Realiza-se uma
série de testes bioquímicos confir-
mativos de acordo com a espécie de
Campylobacter spp. (Holt et al., 1994
apud Silva et al., 1997). O diagnós-
tico por meio de biologia molecu-
lar, envolvendo a reação em cadeia
da polimerase (PCR), atualmente
também é largamente utilizado na
identificação de espécies de Campylo-
bacter spp. (Perelle et al., 2004).

MEDIDAS PROFILÁTICAS

O C. jejuni é atualmente o mais
comum agente etiológico responsá-
vel por casos de enterites por con-
sumo de alimentos e causa uma sé-
rie de manifestações clínicas em se-
res humanos (Moore & Madden,
1998). Por isso, em todas as etapas
de produção do alimento, os cuida-
dos relacionados à higiene devem
ser considerados como a qualidade
da água de abastecimento e a pre-
venção de contaminações cruzadas
na manipulação, como utilização de
tábuas de madeira no preparo culi-
nário (Boucher et al., 1998). Na es-
tocagem, o alimento deve ser man-
tido congelado, ou em temperatu-
ras acima de 50ºC. Deve-se evitar
ainda, o consumo de alimentos crus,
como carnes, ovos e leite, além da
higiene pessoal, que é de fundamen-
tal importância (Germano & Germa-
no, 2001).

A implementação de programas
de Análises de Perigos e Pontos Crí-
ticos de Controle - APPCC, Boas
Práticas de Fabricação - BPF, e de
Procedimento Padrão de Higiene
Operacional - PPHO, são ferramen-
tas valiosas na obtenção de produ-
tos seguros à saúde humana (Fer-
nandes et al, 1997).
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RESUMO

Este trabalho teve por objetivo
caracterizar o comportamento da
carne de ema na elaboração do sa-
lame tipo Italiano. Foram feitas aná-
lises microbiológicas (aeróbios me-
sófilos e bactérias láticas), físico-quí-
micas (composição centesimal, per-
da de peso, pH e atividade de água)
e sensorial. Os resultados mostra-
ram que a carne de ema e as matéri-
as primas utilizadas na elaboração
do salame tipo Italiano tradicional
têm semelhantes características mi-
crobiológicas e físico-químicas. A
análise sensorial aprovou o produ-
to, mas foram atribuídas notas me-
nores com relação à coloração.
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SUMARY

This work aimed to characterize the
behaviour of the rhea meat in the elab-
oration of the salami Italian type. It
was made microbiological analysis
(mesophyllic aerobic and lactic acid
bacteria), physical-chemical analysis
(centesimal composition, weight loss,
pH and water activity) and sensori-
al analysis. The results showed that
the rhea meat and the raw materials
utilized in the elaboration of the tradi-
tional salami Italian type have analo-
gous microbiological and physical-
chemical characteristics. The sensorial
analysis approved the product, but it
was attribute lower notes with regard
to coloration.

INTRODUÇÃO

s carnes exóticas passa-
ram a constituir impor-
tante atividade econô-

mica, tanto no contexto internacio-
nal como brasileiro. O seu consumo
possui como apelo maior à colora-
ção similar ao da carne bovina, a
maciez e os baixos teores tanto de
gordura como de colesterol, intima-
mente associado às doenças cardio-
vasculares (Navarro et al., 2000).

Se em outros países são tidos
como carnes exóticas, cães, serpen-
tes e insetos, em nosso país tanto
a avestruz (Strutnio camelus) como
a ema (Rhea americana) passaram a
ser vistos com maior assiduidade
nos campos de nosso país (Paiva,
2004).

Esta atividade que produz car-
ne, couro e plumas é nova no país,
visto que o rebanho de avestruz
começou a ser formado na segunda
metade dos anos 1990. Atualmente,
estima-se que esse rebanho atinja
120.000 aves. Estes números colo-
cam nosso país na quinta posição do
ranking mundial de número de aves,
atrás da África do Sul, pioneira na
criação desses animais, Estados Uni-
dos, União Européia e China.

A literatura internacional, bem
como a nacional, são ricas em pes-
quisas relacionadas ao avestruz, ten-
do a FAPESP feito vários financia-
mentos através do Programa Inova-
ção Tecnológica em Pequenas Empre-
sas (Castelló, 1998; Paleari et al, 1998;
Sales e Mellet, 1996; Paiva, 2004).

Com relação à ema, também co-
nhecida como avestruz sul-america-
na, muito pouco foi feito, pois tudo
ou quase tudo ficou a cargo da ini-
ciativa privada (Paiva, 2004).

O presente trabalho se propõe a
caracterizar o comportamento da
carne de ema na elaboração do sa-
lame tipo Italiano, produto cárneo
cuja identidade possibilita significa-
tiva agregação de valor (Terra,
1998).

A
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MATERIAL E MÉTODOS

O salame foi elaborado na Plan-
ta Piloto de Carnes do Departamen-
to de Tecnologia e Ciência dos Ali-
mentos - Universidade Federal de
Santa Maria, RS. A carne de ema
(Rhea americana) foi transportada até
essa Planta Piloto sob a forma con-
gelada (-18 C), em caixa térmica de
isopor. O descongelamento desta
matéria-prima foi feita em refrige-
rador até atingir a temperatura, em
seu interior, de 1ºC. A cultura star-
ter Bactoferm T-SPX foi forrnecida
por Crhistian Hansen Ind. e Com.
Ltda (Valinhos, SP).

A formulação do salame foi
constituída de carne de ema (90%),
toucinho suíno (10%), sal (2,5%), cura
(0,3%), fixador de cor (0,25%), gli-
cose (0,4%), condimentos (1%), sa-
carose (0,6%) e starter (0,025%).

A fabricação do salame foi con-
duzida segundo procedimento
usual para o salame tipo Italiano,
constituído de carne suína e bovina
(Terra, 1998). Foram elaborados 20
Kg de massa de salame, divididos
em duas porções de 10 Kg. Uma das
porções foi embutida em tripa arti-
ficial de colágeno não comestível,
calibre 60 mm, enquanto que a ou-
tra o foi em tripa natural bovina,
também de calibre 60 mm.

Após o embutimento, as peças
de salame foram mantidas em câ-
mara de cura climatizada, com umi-
dade, temperatura e velocidade do
ar controladas.

Anterior ao embutimento (tem-
po zero), foram coletadas amostras
para a determinação do pH, ativi-
dade de água e contagem dos mi-
crorganismos mesófilos aeróbios e
bactérias láticas. As análises físicas
(pH e Aa) foram feitas diariamente,
enquanto que as microbiológicas o
foram no tempo zero, terceiro, séti-
mo e décimo quarto dias, quando a
Aa atingiu 0,87.

Concluída a fabricação, retira-
ram-se as tripas e as peças de sala-
me foram envoltas em embalagens

CRY-O-VAC, onde permaneceram
por uma semana. Durante este tem-
po, analisou-se a composição cente-
simal, calculou-se a quebra de peso
e procedeu-se à análise sensorial.

O pH foi determinado no ho-
mogeneizado de salame, com água
destilada, utilizando-se para tal um
medidor de pH marca DIGIMED
(Terra & Brum, 1988).

A atividade de água (Aa) foi
quantificada com o auxílio do apa-
relho 400 CE, observando-se a me-
todologia descrita pelo fabricante
(Terra et al., 2004).

A análise de composição cente-
simal dos salames de ema constou
da determinação de umidade, pro-
teína, gordura e cinzas, observan-
do-se a metodologia descrita por
Terra & Brum (1988).

A perda de peso (quebra) foi
apurada pela diferença de peso de
10 peças de salame, logo após o
embutimento e logo após a conclu-

são da fabricação das mesmas (Ter-
ra & Brum, 1988).

Foram realizadas as determina-
ções das bactérias ácido-lácticas em
meio ágar para Lactobacillus, segun-
do De Man, Rogosa e Sharpe (Agar
MRS, Merck) e bactérias aeróbias
mesófilas (PCA, Merck) segundo
metodologia descrita por Siqueira
(1995).

A análise sensorial foi realizada
por um painel constituído de 20 pes-
soas, não treinadas, através de uma
escala hedônica de 1,0 a 7,0 para
avaliar o salame de ema quanto à
cor, sabor, aroma, maciez e forma
global. A nota sete correspondia a
gostei muitíssimo (Anzaldúa- Mo-
rales, 1994).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A fabricação do salame observa
três principais etapas, quais sejam:
formulação, fermentação e matura-

Figura 1: Variação do pH nos salames embutidos em tripa artificial e tripa natural
durante o período de fabricação.

Tabela 1:  Variação da atividade de água nos salames durante a fabricação.
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ção/desidratação (Ordóñez et al.,
1999). No estágio da formulação os
ingredientes são preparados para
serem embutidos em tripas, no pre-
sente caso, tripa natural e tripa arti-
ficial. Estas tripas se diferenciam
pelo grau de porosidade e pelo cus-
to, visto que a artificial é importa-
da.

A fermentação caracteriza-se por
duas reações simultâneas: a forma-
ção do óxido nítrico através das bac-
térias nitrato e nitrito redutoras e a
redução do pH via glicólise e bacté-
ria lática.

O Pediococcus pentosaceus, bac-
téria lática componente do starter
aqui utilizado, ao metabolizar os açú-
cares da formulação (glicose e saca-
rose), provocou uma queda no pH
que, para o salame em tripa artifici-
al atingiu o seu ápice ao final do sex-
to dia de fabricação, enquanto que
o salame em tripa natural o fez ao
final do sétimo dia (Figura 1).

As curvas de variação do pH,
aqui obtidas, são típicas às encon-
tradas para o salame tipo Italiano
elaboradas com carnes bovinas e
suínas (Bacus, 1986). Ao aproximar-
se o pH do ponto isoelétrico das
proteínas da carne, ocorre a desi-
dratação das peças de salame, até
uma atividade de água que variou
de 0,85 a 0,88 (Tabela 1). Leistner
(1987) recomenda esses valores de
pH sempre que se pensar em expor-
tação, quando a qualidade é busca-
da com muita intensidade.

Esta queda de pH, além de ser
muito importante para a fatiabilida-

Figura 2: Perda de Peso dos salames fabricados com carne de ema.

 Figura 3: Desenvolvimento das bactérias láticas ao longo da fabricação dos salames
de carne de ema.

Tabela 2. Valores médios das diferentes frações nutricionais (g%) dos salames de ema bem como a legislação pertinente.

Figura 4: Análise sensorial dos salames de carne de ema.

*Padrões de Identidade e qualidade do salame tipo Italiano (D.O.U. - 03.08.2000) - Brasil, 2000.



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 148 63 janeiro/fevereiro – 2007

ARTIGOS

to, sendo, porém, atribuídas notas
mais baixas à cor, devido à forte ten-
dência ao marrom, tonalidade essa
não apreciada pelos brasileiros. Fato
este determinante à incorporação de
carne suína em futuros ensaios.
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RESUMO

Este trabalho teve como objeti-
vo avaliar a qualidade e a conserva-
ção de morangos armazenados sob
atmosfera modificada. Foram utili-
zados morangos 'Oso Grande', pro-
duzidos na cidade de Botucatu-SP
e colhidos no estádio de maturação
¾ vermelho. O experimento consti-
tuiu-se no armazenamento das fru-
tas em embalagens de polietileno
sob diferentes misturas gasosas: tes-
temunha; vácuo parcial; 5% O2 e 1%
CO2; 5% O2 e 3% CO2; 5% O2 e 5%
CO2. Os parâmetros analisados fo-
ram: aparência, vida útil, incidência
de doenças, teor de sólidos solúveis,
acidez titulável, vitamina C e firme-
za. Para a avaliação da conservação
pós-colheita, os frutos foram arma-
zenados a 0º C +/- 1º C / 90+/-5%
UR por 12 dias e avaliados a cada
dois dias. O delineamento estatísti-
co adotado foi o inteiramente casua-
lizado, comparando as médias pelo
teste de Tukey a 5% de probabili-
dade. Os resultados obtidos permi-

tem concluir que as frutas do trata-
mento testemunha apresentaram
maior vida útil e maior qualidade.

PALAVRAS-CHAVE: Fragaria ananas-
sa Duch, mistura gasosa, armazenamen-
to, pós-colheita

SUMMARY

The objective of this work evaluate
has quality and conservation of straw-
berries in modified atmosphere. Was con-
ducted with strawberries 'Oso Grande',
produced in the city of Botucatu-SP-
Brazil and picked in the maturation stage
red ¾ . The experiment consisted of the
storage of the fruits in polyethylene pack-
ing under different gaseous mixtures:
control; vacuous; 5% O2 and 1% CO2;
5% O2 and 3% CO2; 5% O2 and 5%
CO2. The analyzed parameters were: ap-
pearance, shelf life, incidence of disease,
soluble solids, titratable acidity, vitamin
C and firmness. For evaluation of the
post-harvest conservation the fruits were
stored 0º C +/- 1o C / 90 +/- 5% UR for
12 days and appraised every 2 days. The

statistical layout was completely rand-
omized, by comparing the means with
Tukey test in a ratio of 5% probability.
The results obtained indicate that the
treated fruits have a larger shelf life end
more quality.

KEY WORDS: Fragaria ananassa
Duch, gaseous mixtures, storage,
postharvest

1. INTRODUÇÃO

s atributos de qualidade
normalmente exigidos
pelo consumidor para a

maioria das frutas e hortaliças em
geral são: aparência, sabor, odor,
valor nutritivo, ausência de defei-
tos. No caso do morango, esta con-
dição é facilmente atingida, já que
este fruto apresenta atração pecu-
liar, por sua cor vermelho-brilhan-
te, odor envolvente, textura macia
e sabor levemente acidificado (Sil-
va, 2004).

O
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Levando-se em consideração a
aparência do morango armazena-
do em atmosfera modificada e sob
refrigeração, Collins e Perkins-Vea-
zie (1993) observaram que a que-
da na qualidade visual dos frutos
durante o armazenamento foi pe-
quena em comparação com os fru-
tos armazenados em ambiente at-
mosférico normal. Os mesmos au-
tores verificaram que a refrigera-
ção foi vital para assegurar a ma-
nutenção da aparência.

Segundo Collins e Perkins-Vea-
zie (1993) os frutos e hortaliças, como
órgãos vivos, continuam a respirar
após a colheita. Sendo assim, méto-
dos que proporcionem baixas con-
centrações de oxigênio e altas con-
centrações de dióxido de carbono
são hoje uma realidade no armaze-
namento de frutos e hortaliças, para
a manutenção da qualidade e por
estender a vida pós-colheita dos
mesmos. Entre estes métodos esta-
ca-se a atmosfera modificada.

Chitarra e Chitarra (1990) citam
que o período máximo de vida pós-
colheita para o morango (10 dias)
só é atingido se os frutos forem
mantidos em temperaturas de 0-5º
C, 10% O2 e 15-20% CO2.

Uma vez que a composição final
da atmosfera não é controlada, mas
é dependente da interação entre o
produto, barreira e ambiente, o ter-
mo, atmosfera modificada, foi ado-
tado para distinguir esta técnica da
convencional atmosfera controlada
(Kader, 1992).

Segundo Cia (2002), a habilida-
de para regular a atmosfera estabe-
lecida na embalagem dependerá da
respiração do fruto e da permeabi-
lidade da embalagem. Estes fatores,
por sua vez, são dependentes da
temperatura, já que a elevação da
mesma promove aumento da taxa
respiratória dos produtos e da per-
meabilidade do filme utilizado. Por-
tanto, o uso de embalagens não irá
reduzir nem tão pouco eliminar a
necessidade de refrigeração (Seran-
tópoulos et al, 1996).

De acordo com Kluge et al
(2001), níveis demasiadamente bai-
xos de O2 levam os frutos a respira-
ção anaeróbica, resultando em for-
mação de acetaldeído e etanol, mo-
dificando o sabor e escurecendo os
tecidos dos frutos. Já distúrbios cau-
sados pelo excesso de CO2 caracte-
rizam-se pelo amarronzeamento dos
tecidos e formação de etanol.

O morango, apesar de ser fruto
não climatérico, apresenta alta taxa
respiratória após a sua colheita. Se-
gundo Kader et al. (1989), os mate-
riais mais adequados usados como
embalagens para produtos que 'res-
piram' são filmes polilefínicos (sim-
ples, laminados ou co-extrusados),
devido às boas propriedades de
barreira ao vapor d´água, relativa-
mente alta taxa de permeabilidade
a O2 e CO2 e boas características de
termosselagem. Formulações de
PVC também são utilizados, os quais
apresentam moderada taxa de per-
meabilidade ao vapor d´água e po-
dem apresentar altas taxas de per-
meabilidade ao O2 e CO2.

Vários trabalhos de pesquisa
têm comprovado a eficiência do uso
de atmosfera modificada em diver-
sos frutos, provando o efetivo au-
mento do período do seu armaze-
namento, através da manutenção de
seus atributos de qualidade (apa-
rência, textura, sabor, odor e menor
incidência de doenças).

Cia (2002) cita que com a utiliza-
ção de filmes no acondicionamento
dos frutos, verifica-se melhor apre-
sentação do produto, eliminação ou
redução do uso de fungicidas, re-
dução da superfície de abrasão, di-
minuição do contato do fruto na sua
comercialização, redução da conta-
minação do fruto durante o manu-
seio, manutenção de alta umidade
relativa e redução da perda de peso.
O uso da atmosfera modificada tam-
bém reduz a incidência de deterio-
rações e podridões em morangos
(Flores-Cantillano, 1998).

Hertog et al. (1999), Silva (2002)
e Van der Steen et al. (2002) verifica-

ram que as elevadas concentrações
de CO2 no armazenamento de mo-
rangos foram eficiente na redução
de perdas causadas por patógenos,
principalmente por Botrytis cineria.

Scalon et al. (1996) analisaram
morangos conservados a 4ºC em
embalagem de PVC, a qual prolon-
gou a vida útil dos frutos para 14
dias, mantendo sua qualidade, uma
vez que os teores de pH, sólidos so-
lúveis e acidez titulável, açúcar to-
tal e redutor encontravam-se na faixa
ideal para consumo.

Berbari et al. (1994) e Gil et al.
(1997), trabalhando com morangos
armazenados com atmosferas mo-
dificadas sob diferentes concentra-
ções de CO2, verificaram que os teo-
res de sólidos solúveis diminuíram
ligeiramente depois de 5 e 10 dias
de armazenamento a 5º C.

Chitarra e Chitarra (1990), Si-
grist (1992) e Scalon (1996) citam que
os teores de acidez titulável dos fru-
tos tendem a cair durante o seu ar-
mazenamento.

Segundo Flores-Cantillano (1998),
a análise conjunta de muitas variá-
veis permite observar que, a quali-
dade sensorial e a acidez, são parâ-
metros mais importantes na quali-
dade global dos morangos e que,
principalmente os filmes poliméri-
cos e as atmosferas com alto teor de
CO2, contribuem para preservar a
sua qualidade.

Nunes et al. (1998) e Calegaro
et al, (2002), verificaram diminuição
nos teores de vitamina C em mo-
rango durante o seu armazenamen-
to. Segundo Islan et al. (1993), esta
redução se dá devido à alta ativida-
de pós-colheita da enzima ácido as-
córbico oxidase. Para Gayon (1972)
a diminuição dos teores de vitami-
na C durante a pós-colheita pode
ser devido à menor capacidade dos
vegetais sintetizar esse ácido duran-
te este período.

Brackmann et al. (2001), estudan-
do os efeitos de armazenamento de
morangos cv. Oso Grande sob ele-
vadas pressões parciais de CO2, ob-
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servou que o uso de 20% CO2 e bai-
xa temperatura (0º C) durante o ar-
mazenamento, transporte e comer-
cialização propiciaram boa manuten-
ção de qualidade por até 20dias, não
sendo verificadas alterações no sa-
bor e aroma das frutas.

Calegaro et al (2002) verificaram
os benefícios decorrentes da utiliza-
ção de atmosferas iniciais com 3%
O2 + 10% CO2 ou 5% O2 + 15% CO2,
em morangos cv. Oso Grande arma-
zenados a 0º C, que foram a manu-
tenção da firmeza da polpa, da co-
loração e dos teores de açúcares to-
tais e de ácido ascórbico.

De acordo com Santos (1999), a
firmeza da polpa e a resistência da
epiderme são características de ex-
trema importância, especialmente
para as cultivares destinadas à pro-
dução de fruto para o consumo in
natura, pois além de permitirem
melhor manuseio e transporte, pos-
sibilitam a conservação das qualida-
des organolépticas por mais tempo.

 No decorrer do período de ar-
mazenamento de morangos em at-
mosferas modificadas, há um acú-
mulo de CO2, com queda na concen-
tração de O2  (Kays, 1991, Nunes et
al, 1998 e Van der Steen et al, 2002).

Estudos realizados com moran-
gos verificaram  que quando a fruta
é armazenada com altas concentra-
ções de CO2, mantém a sua firmeza
por mais tempo, podendo ainda,
adquirir efeito residual (Harris e
Harvey, 1973, 1978, Mitchell, 1992).
Li e Kader (1989) observaram que
morangos armazenados por até 4
dias com 20% de CO2, mantiveram
sua firmeza por maior período de
tempo do que as frutas tratadas
durante apenas 2 dias.

Harker et al. (2000) em experi-
mentos com morangos armazena-
dos em elevadas concentrações de
CO2, verificaram aumento de firme-
za do morango em função da eleva-
ção da concentração de CO2 no am-
biente de armazenamento. Holcroft
e Kader (1999) relatam que a atmos-
fera com elevada concentração de

CO2 foi eficiente no controle e re-
tenção da firmeza de morangos ar-
mazenados durante 10 dias a 5º C,
enquanto que as frutas armazena-
das em condições atmosféricas nor-
mais, amoleceram muito mais rápi-
do nas mesmas condições de tem-
peratura.

Este trabalho teve como objeti-
vo verificar a qualidade e a conser-
vação do morango armazenado em
atmosfera modificada.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados para a pesqui-
sa, morangos, cultivar "Oso Gran-
de", no estádio de maturação ¾ ver-
melho, produzidos na cidade de
Botucatu-SP. Os frutos foram colhi-
dos manualmente cortando-se o
pedúnculo, a aproximadamente 1 cm
acima do cálice; depois de colhidos
foram levados para o Laboratório
de Frutas e Hortaliças do Departa-
mento de Gestão e Tecnologia Agro-
industrial, onde foram selecionados,
visando a homogenização do lote.

Em seguida foram submetidos
à desinfecção, com solução de 200mg
L-1 de hipoclorito de sódio, por 2
minutos, à temperatura ambiente e
secos ao ar.

Os frutos foram acondicionados
em embalagem de polietileno trans-
parente, denominado 'Nylon Poli',
tendo como características a alta
barreira ao oxigênio (10cm3 dia-1)
e ao vapor d´água (5 m2 dia -1). No
fechamento as embalagens foram
submetidas a diferentes concentra-
ções de O2 e CO2, a testemunha foi
representada por frutos embalados
com ar normal. O equipamento uti-
lizado para a injeção dos gases e fe-
chamento das embalagens foi a "Se-
ladora a Vácuo - TEC MAC AP 500".

As diferentes concentrações de
O2 e CO2 constituíram os tratamen-
tos: T1- Testemunha (ar atmosfé-
rico normal); T2 - Vácuo Parcial (Vá-
cuo até a não deformação dos fru-
tos); T3 - 5% O2 e 1% CO2; T4 - 5%
O2 e 3% CO2 e T5 - 5% O2 e 5%CO2.

Os frutos embalados foram ar-
mazenados em câmara fria a 0o C
+/- 2o C com 90% UR +/- 5%, pelo
período de 12 dias , sendo avaliado
a cada 2 dias.

O experimento foi dividido em
2 grupos: o controle (não destruti-
vo) e o grupo parcela (destrutivo).

Para o grupo controle foram uti-
lizadas 10 embalagens por tratamen-
to (25frutos/embalagem), analisa-
dos a aparência, o tempo de vida
útil e a incidência de doenças. Para
o grupo parcela foi utilizado 1 em-
balagem por parcela, com total de 3
embalagens por tratamento por dia
de avaliação, e analisados quanto ao
teor de sólidos solúveis, acidez ti-
tulável,  teor de vitamina C e fir-
meza.

A avaliação da aparência foi fei-
ta de acordo com as normas do Ins-
tituto Adolfo Lutz (1985). Ao pro-
duto em ótimas condições organo-
lépticas e de comercialização se atri-
buiu a nota 3, ao produto em condi-
ções organolépticas e de comercia-
lização aceitáveis se atribuiu nota 2,
e ao produto em condições organo-
lépticas e de comercialização inade-
quadas se atribuiu a nota 1. O Tem-
po de vida útil dos frutos foi esta-
belecido em função do número de
dias em que os frutos permanece-
ram em condições aceitáveis para
comercialização (nota 2 de aparên-
cia). A incidência de doenças foi de-
terminada em percentagem, consi-
derando o ponto inicial com 100%
das embalagens com frutos sadios.

O teor de sólidos solúveis, aci-
dez titulável e vitamina C, foram
feitos de acordo com as recomen-
dações do Instituto Adolfo Lutz
(1985) e a firmeza foi determina-
da em (g f), medida nos frutos in-
teiros, utilizando-se o Texturôme-
tro Stevens - LFRA Texture Analy-
ser, com ponta de prova TA 9/1000,
velocidade de penetração de 2,0
mm seg -1 e profundidade de 15
mm.

O delineamento estatístico em-
pregado foi o inteiramente casuali-
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zado, com 5 tratamentos e 3 repeti-
ções para o grupo parcela e 10 repe-
tições para o grupo controle.

Para comparação entre as mé-
dias, foi utilizado o teste de Tukey
ao nível de 5% de probabilidade
(Gomes, 1987).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observando os dados da Tabe-
la 1, pode-se dizer que as diferen-
tes atmosferas modificadas não ti-
veram influência sobre a aparência
dos frutos, já que todos os dias de
avaliação,os frutos dos tratamentos
não apresentaram diferenças esta-
tísticas entre si. Ressalta-se que, ape-
sar de não ter ocorrido diferença
estatística nos frutos dos diferentes
tratamentos, os resultados da tes-
temunha e com 1% de CO2 apresen-
taram melhor aparência ao 12º dia
de armazenamento.

Do ponto inicial até o 10º dia de
armazenamento, os frutos de todos
os tratamentos, principalmente da
testemunha, apresentaram boas con-
dições de comercialização. No 12º
dia, porém, observou-se que a mai-
oria dos frutos sofreu queda acen-
tuada em sua aparência, obtendo
notas que variaram entre 2,0 e 2,4,
sendo portanto, considerados pro-
dutos razoáveis para a sua comerci-
alização.

Levando-se em consideração a
aparência do morango armazenado
em atmosfera modificada e sob re-
frigeração, Collins e Perkins-Veazie
(1993) observaram que a queda na
qualidade visual dos frutos duran-
te o armazenamento foi pequena em
comparação com os frutos armaze-
nados em ambiente atmosférico nor-
mal. Os mesmos autores verificaram
que a refrigeração foi vital para as-
segurar a manutenção da aparência,
observações estas também verifica-
das neste trabalho.

Na Tabela 2, pode-se verificar a
variação média da vida útil do mo-
rango para comercialização, no qual
pode-se verificar diferença estatís-

tica significativa entre os frutos da
testemunha e dos armazenados a
vácuo parcial. Contudo, os frutos da
testemunha conservaram-se 16,3
dias mesmo não significativo, apre-
sentou a maior conservação de to-
dos os tratamentos. Estes resultados
são discordantes dos relatados por
Chitarra e Chitarra (1990), onde es-
tes citam que o período máximo de
vida pós-colheita para o morango
(10 dias) só é atingido se os frutos
forem mantidos em temperaturas
de 0-5º C, 10% O2 e 15-20% CO2. Ca-
legaro et al. (2002) verificaram um
período máximo de 7 dias de con-
servação de morangos cv. Oso Gran-
de associados à atmosfera modifi-
cada.

No entanto resultados mais pró-
ximos dos obtidos neste experimen-
to foram encontrados por Scalon et
al (1996), onde verificaram 14 dias
pós-colheita para morangos arma-
zenados em PVC a 4º C. Ainda Bra-
ckmann et al (2001) verificaram que
a conservação de morangos cv. Oso
Grande a 0º C e pressão parcial de
20% de CO2 proporcionaram conser-
vação, sem perda de qualidade, por
até 20 dias.

Com relação à variação medial
percentual da incidência de doen-
ças, verifica-se pela Tabela 3, que os
frutos mantiveram-se íntegros até o
8º dia de armazenamento. A partir
do 10º dia, detectou-se a presença
de doenças nos morangos, principal-
mente a Botrytis cineria, sendo que
ao final do 12º dia os frutos do ar-
mazenamento a vácuo apresentaram
a menor incidência de doenças. En-
tretanto, as percentagens de doen-
ças encontradas nos frutos dos di-
ferentes tratamentos foram seme-
lhantes e relativamente baixas,
quando comparadas a outros traba-
lhos onde as frutas foram armaze-
nadas apenas sob refrigeração,
como descritos por Silva (2002).

O aumento da concentração de
CO2 no armazenamento de produ-
tos vegetais, entre eles o morango,
reduz de forma indireta a sua inci-

dência de patógenos, sendo este
controle variável de acordo com a
espécie do produto e o patógeno
envolvido. Segundo Flores-Castilla-
no (1998) a deterioração e podridões
aumentam com o período de con-
servação, entretanto, a atmosfera
modificada gerada pela fruta no in-
terior de filmes poliméricos, pode
reduzir estes problemas, fato este
verificado neste trabalho.

Os resultados obtidos neste ex-
perimentam são concordantes com os
obtidos por Hertog et al. (1999) e Van
der Steen et al. (2002), onde verifica-
ram que as elevadas concentrações de
CO2 no armazenamento de moran-
gos foi eficiente na redução de per-
das causadas por patógenos, prin-
cipalmente por Botrytis cineria.

Os teores de sólidos apresenta-
dos pelos morangos neste experi-
mento encontram-se na Tabela 4;
pelos resultados pode-se dizer que
durante todo o período de armaze-
namento não ocorreram variações
significativas nos frutos dos diferen-
tes tratamentos. Estes resultados
assemelham-se aos encontrados por
Collins e Perkins-Veazie (1993), no
qual verificaram que os teores de
sólidos solúveis em morangos não
variaram significativamente em
todo o seu armazenamento, quan-
do armazenados em diferentes tem-
peraturas.

Apesar de não ter ocorrido di-
ferença significativa nos teores de
sólidos solúveis nos frutos de todos
os tratamentos, verifica-se tendên-
cia de queda nestes teores principal-
mente na fase final do experimento.
Estes resultados são concordantes
com os encontrados por Gil et al
(1997), no qual trabalhando com
morangos armazenados com atmos-
feras modificadas sob diferentes
concentrações de CO2, verificaram
que os teores de sólidos solúveis
diminuíram ligeiramente depois de 5
e 10 dias de armazenamento a 5º C.
Contudo, os frutos dos tratamentos
com 1% de CO2 e a vácuo, mantive-
ram o conteúdo de sólidos solúveis
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mais elevados que nos frutos dos
demais tratamentos. Os valores de
sólidos solúveis encontrados para os
morangos deste experimento são
superiores aos  encontrados por
Berbari et al. (1994).

Os resultados da avaliação da
acidez titulável dos frutos apresen-
tados na Tabela 5, concordam com
as citações de Chitarra e Chitarra
(1990), Sigrist (1992) e Scalon (1996),
os quais citam que os teores de aci-

dez titulável dos frutos tendem a cair
durante o seu armazenamento, fato
este verificado para o morango nes-
te experimento.

Para os frutos climatéricos a di-
minuição da acidez durante o perío-

Tabela 1 . Variação média da aparência* dos morangos armazenados em atmosfera  modificada nos diferentes tratamentos.

Tabela 2 . Variação média da vida útil para comercialização dos morangos armazenados em atmosfera modificada nos diferentes
tratamentos.

Tabela 3 . Variação média percentual da incidência de doenças dos morangos armazenados em atmosfera modificada
nos diferentes tratamentos.

Médias seguidas pela mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha, não diferem significativamente entre si, a 5% de probabilidade, pelo
teste de Tukey.  – *Nota 3 (bom), 2 (razoável) e 1 (ruim ou impróprio).

Médias seguidas pela mesma letra não diferem significativamente entre si, a 5% de probabilidade, pelo teste de Tukey.

Médias seguidas pela mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha, não diferem significativamente entre si, a 5% de
probabilidade, pelo teste de Tukey.
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Tabela 4 . Variação média de sólidos solúveis (oBrix) dos morangos armazenados em atmosfera modificada nos diferentes tratamentos.

Tabela 5 . Variação média de acidez titulável (g de ácido cítrico.100g de tecido fresco-1) dos morangos armazenados em atmosfera
modificada nos diferentes tratamentos.

Médias seguidas pela mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha, não diferem significativamente entre si, a 5% de probabilidade, pelo
teste de Tukey.

Médias seguidas pela mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha, não diferem
significativamente entre si,a 5% de probabilidade, pelo teste de Tukey.

Tabela 6 . Variação média do teor de vitamina C (mg/100g de tecido fresco) dos morangos armazenados  em atmosfera modificada nos
diferentes tratamentos.

Médias seguidas pela mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha, não diferem
significativamente entre si,a 5% de probabilidade, pelo teste de Tukey.

do de armazenamento é vinculada
principalmente ao processo respira-
tório e à conversão dos ácidos em
açúcares no qual caracteriza o seu

amadurecimento. Neste experimen-
to, a diminuição no teor de acidez
titulável nos morangos, deve-se à
sua utilização no processo respira-

tório, e na sua degradação durante
o armazenamento, e não a sua utili-
zação na conversão de açúcares. Fato
este verificado pela pequena varia-
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Tabela 7 . Variação média da firmeza (gf/cm-3) dos morangos armazenados em atmosfera modificada nos diferentes tratamentos.

Médias seguidas pela mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha, não diferem
significativamente entre si,a 5% de probabilidade, pelo teste de Tukey.

ção no teor de sólidos solúveis en-
contrado e também por ser um fru-
to não climatérico, que apesar de
respirar bastante, não apresenta um
pico climatérico e ocorre pequenas
mudanças metabólicas no seu arma-
zenamento.

Os valores médios de vitamina
C dos frutos de morango encontra-
dos na Tabela 6, nos mostram que
ao longo do período de armazena-
mento ocorreram diminuição dos
teores para os frutos de todos os
tratamentos testados. Estes resulta-
dos são condizentes com os obser-
vados por Paraskevopoulou-Pa-
roussi e Vassilakakis (1995), Nunes
et al (1998) e Calegaro et al. (2002).
Segundo Islan et al. (1993) esta re-
dução se dá devido à alta atividade
pós-colheita da enzima ácido ascór-
bico oxidase. Para Gayon (1972) a
diminuição dos teores de vitamina
C durante a pós-colheita pode ser
devido à menor capacidade dos ve-
getais sintetizar esse ácido durante
este período.

Com os resultados apresentados
neste experimento, verificou-se que
a atmosfera modificada não in-
fluenciou nos teores de vitamina C
dos frutos de todos os tratamentos
estudados.

Na tabela 7, pode-se avaliar a
variação média da firmeza dos fru-
tos submetidos às diferentes atmos-
feras modificadas. De acordo com

Santos (1999), a firmeza da polpa e
a resistência da epiderme são carac-
terísticas de extrema importância,
especialmente para as cultivares des-
tinadas à produção de fruto para o
consumo in natura, pois além de per-
mitirem melhor manuseio e trans-
porte, possibilitam a conservação
das qualidades organolépticas por
mais tempo, fato este verificado nes-
te experimento.

Os resultados obtidos indicam
relação positiva entre o conteúdo de
CO2 e a firmeza da polpa dos mo-
rangos, de maneira que nos frutos
de todos os tratamentos ocorreu
acréscimo nos valores de firmeza
durante o armazenamento, corres-
pondendo em média 2 vezes à fir-
meza inicial. Apesar de não ter sido
quantificado a concentração final de
O2 e CO2 dentro das embalagens ao
final do armazenamento, é sabido
que, no decorrer do período de ar-
mazenamento de morangos em at-
mosferas modificadas, há um acú-
mulo de CO2, com queda na concen-
tração de O2, observações estas con-
cordantes com (Kays, 1991, Nunes
et al., 1998 e Van der Steen et al.,
2002).

Estudos realizados com moran-
gos verificaram  que quando a fruta
é armazenada com altas concentra-
ções de CO2, mantém a sua firmeza
por mais tempo, podendo ainda,
adquirir efeito residual (Harris e

Harvey, 1973, 1978, Mitchell, 1992),
dados estes concordantes com os
encontrados neste experimento. Li
e Kader (1989) observaram que
morangos armazenados por até 4
dias com 20% de CO2, mantiveram
sua firmeza por maior período de
tempo do que as frutas tratadas
durante apenas 2 dias.

Harker et al. (2000) em experi-
mentos com morangos armazena-
dos em elevadas concentrações de
CO2, encontraram resultados seme-
lhantes a este experimento, no qual
verificaram aumento de firmeza do
morango em função da elevação da
concentração de CO2 no ambiente
de armazenamento, concordando
também com Holcroft e Kader
(1999), os quais relatam que a atmos-
fera com elevada concentração de
CO2 foi eficiente no controle e re-
tenção da firmeza de morangos ar-
mazenados durante 10 dias a 5º C,
enquanto que as frutas armazena-
das em condições atmosféricas nor-
mais, amoleceram muito mais rápi-
do nas mesmas condições de tem-
peratura.

4. CONCLUSÕES

Nas condições em que foi desen-
volvido este experimento pode-se
concluir que os frutos do tratamen-
to testemunha apresentaram maior
vida útil, mesmo que a elevada con-
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centração de CO2 tenha sido impor-
tante para a elevação da firmeza do
morango, as atmosferas modifica-
das estudadas não foram eficientes
na manutenção da qualidade e con-
servação dos frutos.
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RESUMO

Os refrigerantes podem ser con-
ceituados como bebidas não alcoó-
licas, produzidas com água, açúcar,
suco natural ou extrato vegetal, co-
rante, acidulante, antioxidante, aro-
matizante, conservador e gás carbô-
nico. As etapas de seu processamen-
to podem ser resumidas em: rece-
bimento e armazenamento de adi-
tivos, matérias-primas e embala-
gens, confecção de xarope simples,
pesagem de aditivos, elaboração de
xarope composto, diluição, carbona-
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tação, lavagem de garrafas PET,
envase, embalagem/paletização,
estocagem/ expedição. Considera-
dos alimentos de elevada atividade
de água (aw > 0,90) e acidez (pH <
3,7) podem ser contaminados por
bolores, leveduras e coliformes. Os
fungos podem ser detectados no
solo, ar, água, poeira e conseqüen-
temente nos alimentos. O grupo dos
coliformes totais é constituído por
bastonetes, Gram negativos, não
esporogênicos, aeróbios ou anaeró-
bios facultativos, capazes de fermen-
tar a lactose com produção de gás.

Considerando o exposto, este tra-
balho teve como objetivo verificar a
qualidade microbiológica de dife-
rentes amostras de refrigerantes
sabor limão envasadas em embala-
gens plásticas de polietileno teref-
talato (PET) de 2000 mL, processa-
das por uma indústria da região de
São José do Rio Preto - SP, por meio
das seguintes análises microbiológi-
cas: contagem de bactérias aeróbias
mesófilas, bactérias lácticas, conta-
gem de bolores e leveduras, enume-
ração de coliformes totais, pesquisa
de fecais (termotolerantes) e Esche-
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richia coli. Realizou-se também a de-
terminação de Brix, acidez titulável
e pH eletrométrico. Foram verifica-
das as seguintes variações: oBrix, de
10,3 a 10,7; acidez titulável (%), de
0,137 a 0,147; pH eletrométrico, de
3,18 a 3,29; bactérias aeróbias me-
sófilas, < 1 UFC/100 mL; bactérias
lácticas, < 1 UFC/100 mL; bolores e
leveduras, < 1 UFC/100 mL; colifor-
mes totais, < 1 UFC/100 mL; pes-
quisa de fecais e Escherichia coli, au-
sência/100 mL. De acordo com o
resultado obtido para coliformes
totais, pode-se verificar que todas as
amostras analisadas (100%) encontra-
vam-se em conformidade com a le-
gislação vigente para esse grupo de
microrganismos, sendo classificadas
pela mesma como "produtos em con-
dições sanitárias satisfatórias" e,
portanto, "produtos de acordo com
os padrões legais vigentes".

Palavras - chave: qualidade microbioló-
gica, refrigerantes, PET.

SUMMARY

Carbonated soft drinks can be con-
sidered as non-alcoholic drinks, produced
with water, sugar, natural juice or vege-
tal extract, coloring, acidulant, antioxi-
dant, flavor, preservative and carbonic
gas. The stages of their processing can be
summarized as follows: additives recep-
tion and storage, raw material and pack-
ages, the production of the simple syrup,
additives weighing, preparation of com-
pound syrup, dilution, carbonation, the
washing of PET bottles, bottling, pack-
age/palletization, storage/expedition.
Considered as foods with high water ac-
tivity (aw > 0.90) and acidity (pH <
3.7) they can be contaminated by molds,
yeasts and coliforms.  The molds can be
detected in the soil, air, water and food.
The group of total coliforms is consti-
tuted of rods, Gram negatives, non-es-
porogenic, aerobic or optional anaerobic,
capable of fermenting lactose resulting
with gas production. Considering all
that, this work aimed at checking the
microbiological quality of different sam-

ples of lemon carbonated soft drinks, 2000
mL PET bottles processed in an indus-
try in the area of São José do Rio Preto -
SP - Brazil, through the following
microbiological analysis: counting of
mesophilic aerobic bacteria, enumeration
of lactic bacteria, counting of molds and
yeasts, enumeration of total coliform and
research of fecal (tolerant to heat) and
Escherichia coli. It was also done the de-
termination of physical-chemical analy-
sis: Brix, titratable acidity, pH electro-
metric. The following variations were
verified:  Brix, from 10.3 to 10.7; grada-
ble acidity (%), from 0.137 to 0.147; pH
electrometric, from 3.18 to 3.29; mes-
ophilic aerobic bacteria, < 1 CFU/100
mL; lactic bacteria, < 1 CFU/100 mL;
molds and yeasts, < 1 CFU/100 mL; to-
tal coliforms, < 1 CFU/100 mL; research
of fecal and Escherichia coli, absence/100
mL. According to the result obtained for
total coliforms, it can be verified that all
the analyzed samples (100%) were in
conformity with the effective legislation
for that group of microorganisms, being
classified by law as "products in satis-
factory sanitary conditions "and there-
fore "products in  agreement with the
legal patterns".

1. INTRODUÇÃO

s refrigerantes podem
ser conceituados como
bebidas não alcoólicas,

produzidas com água, açúcar, suco
natural ou extrato vegetal, corante,
acidulante, antioxidante, aromati-
zante, conservador e gás carbônico
(MORAIS et al., 2003).

As etapas de seu processamen-
to são encontradas no Fluxograma
1.

O processo possui as seguintes
fases:

1. Recebimento de aditivos, maté-
rias-primas e embalagens: na re-
cepção são avaliados quanto aos
padrões de identidade e quali-
dade por meio do laudo de aná-

lise enviado pelo fornecedor, são
também inspecionados visual-
mente quanto às condições da
embalagem, que não pode estar
molhada, contaminada por fun-
go, suja, furada, rasgada ou com
o lacre rompido.

2. Armazenamento de aditivos,
matérias-primas e embalagens:
são estocados sobre pallets, afas-
tados das paredes e em local ex-
clusivo para a estocagem (almo-
xarifado, pátio ou câmara fria
conforme indicação do fornece-
dor). É realizado o controle de es-
toque por meio do PVPS (primei-
ro que vence - primeiro que sai).

3. Confecção de xarope simples:
obtido por meio da diluição, no
tanque dissolvedor, do açúcar
em água declorada a uma tem-
peratura final de 85ºC. É tratado
com carvão ativado, com um con-
tato mínimo de 15 minutos, para
a retirada da cor e odores sendo
adicionada terra infusória para
auxiliar na retirada do carvão e
fornecer brilho.

4. Filtração: a mistura passa por um
filtro constituído de placas de aço
inoxidável de micragem adequa-
da, que são recobertas por uma
mistura de terra infusória gros-
sa e fina, que servirão de leito
filtrante.

5. Refrigeração: após a filtração, o
xarope é resfriado, a fim de pre-
servá-lo da contaminação, evitar
inversão da sacarose e não permi-
tir perda de aromas no xarope
composto. É transferido, por meio
de um trocador de calor de placas
de aço inoxidável, para o tanque
de preparo de xarope composto.
A temperatura não deve ultrapas-
sar 25ºC e o tempo de estocagem
não deve ser superior a 12 horas.

6. Pesagem de aditivos: é realiza-
da de acordo com a formulação.

O
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7. Diluição de aditivos: só quan-
do em pó se faz necessária a di-
luição prévia em água declora-
da.

8. Elaboração de xarope composto:
no tanque de preparo é feita a
correção do xarope simples com
água declorada para 60ºBrix.
Após, são adicionados os aditi-
vos na ordem de formulação,
utilizando o misturador e a man-
gueira alimentícia previamente
sanitizados. Para a liberação des-
te xarope para o envase, é cole-
tada uma amostra para a reali-
zação de um ensaio no laborató-
rio, com uma parte do mesmo e
cinco de água, onde ocorre, por
meio de análises físico-químicas,
a checagem dos padrões de iden-
tidade e qualidade. Também é
coletada uma amostra para aná-
lise microbiológica.

9. Diluição: ocorre no proporciona-
dor de acordo com o Brix do
xarope composto, onde se adici-
ona a água declorada e desaera-
da na proporção ideal para ob-
ter-se o Brix da bebida final.

10.Carbonatação: o gás carbônico
(CO2) é injetado no carbo-coo-
ler até se obter a concentração
desejada.

11. Lavagem de garrafas PET: são
colocadas vazias em uma esteira
transportadora que as conduzem
até a entrada do rinser. São vira-
das de boca para baixo e recebem
um jato internamente de água po-
tável. A água escorre e então as
garrafas retornam à posição inici-
al, seguindo pela esteira transpor-
tadora até a enchedora.

12.Envase: é realizado por um pro-
cesso de equalização de pressões,
onde ocorre o enchimento das
garrafas.

13.Embalagem/Paletização: as gar-
rafas fechadas são transportadas
até o empacotamento, passando
pela rotuladora e datadora, nes-
ta última recebe os códigos de
lote, data e hora de envase. São
envolvidas por um filme de po-
lietileno termoencolhível, se-
guindo para o forno para finali-
zar o empacotamento.

14.Estocagem/Expedição: os paco-
tes são colocados sobre pallets e
estocados em local adequado,
com empilhamento máximo de
dois. A expedição é realizada por
meio do carregamento do pro-
duto em caminhões.

As bebidas carbonatadas não
alcoólicas (refrigerantes) são con-
sideradas alimentos de elevada aw
(> 0,90) e acidez (pH < 3,7), podem
ser contaminados por microrganis-
mos deteriorantes (principalmen-
te os fungos), os quais apresentam
características, que tornam viável
o seu desenvolvimento em alimen-
tos muito ácidos, utilizando como
nutrientes os próprios ingredien-
tes do produto, alterando seu sa-
bor, aroma, aparência ou outros
caracteres, resultando na deprecia-
ção ou até na rejeição do produto
final. Esta contaminação não inclui
os patogênicos, pois estes geral-
mente não apresentam habilidade
para se desenvolverem nestes pro-
dutos (PITT & HOCKING, 1999;
TANIWAKI & SILVA, 2001).

Os fungos podem ser detecta-
dos no solo, ar, água, poeira e

Fluxograma 1. Etapas do processamento de refrigerantes sabor limão envasados em embalagens PET de 2000 mL.
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como conseqüência, os alimentos
podem tornar-se contaminados
por uma ampla variedade de es-
pécies, originárias dessas fontes
ambientais. Sob condições favorá-
veis, podem multiplicar-se nos ali-
mentos e provocar deterioração.
Os fungos capazes de reproduzir-
se através de brotamento ou por
fissão celular são as chamadas le-
veduras que por possuírem esta
capacidade de multiplicarem-se ra-
pidamente e sob condições de anae-
robiose têm o seu desenvolvimento
favorecido em alimentos líquidos.
PITT & HOCKING (1999) esclare-
cem que, embora a maioria das es-
pécies de leveduras seja contaminan-
te natural das matérias-primas, pou-
cas apresentam potencial de desen-
volvimento em produtos processa-
dos e um número ainda menor res-
ponde pelos casos de deterioração
de alimentos produzidos com Boas
Práticas de Fabricação (TANI-
WAKI & SILVA, 2001).

O grupo dos coliformes totais é
constituído por bastonetes, Gram
negativos, não esporogênicos, aeró-
bios ou anaeróbios facultativos, ca-
pazes de fermentar a lactose com
produção de gás. Cerca de 95% dos
coliformes existentes nas fezes hu-
manas e de outros animais são Es-
cherichia coli e, dentre as bactérias de
habitat reconhecidamente fecal,
dentro do grupo dos coliformes fe-
cais, esta bactéria é a mais conheci-
da e facilmente diferenciada dos
membros não fecais (SILVA et al.,
2004).

A contagem de bactérias totais
permite, principalmente, avaliar as
condições sanitárias em que as ma-
térias-primas foram processadas
antes de serem incorporadas ao pro-
duto final, bem como as condições
higiênicas do processamento, ao
passo que os mofos, leveduras e
bactérias lácticas apresentam-se com
características efetivas de deterio-
rantes em potencial.

Considerando o exposto, este
trabalho teve como objetivo veri-

ficar a qualidade microbiológica
de diferentes amostras de refrige-
rantes sabor limão envasadas em
embalagens plásticas de polietile-
no tereftalato (PET) de 2000 mL,
processadas por uma indústria da
região de São José do Rio Preto -
SP, por meio das seguintes análi-
ses microbiológicas: contagem de
bactérias aeróbias mesófilas, enu-
meração de bactérias lácticas, con-
tagem de bolores e leveduras, enu-
meração de coliformes totais, pes-
quisa de fecais e Escherichia coli.
Foram realizadas também a deter-
minação de Brix, acidez titulável e
pH eletrométrico.

2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1. Obtenção das amostras
As amostras foram coletadas

junto à indústria envasadora situa-
da na região de São José do Rio Pre-
to - SP, sendo transportadas em con-
dições adequadas até o Laborató-
rio de Microbiologia de Alimentos
para análise imediata.

2.2. Análises microbiológicas
Para a realização das mesmas

utilizou-se a técnica de filtração em
membrana, amplamente usada
pela indústria, com alto grau de re-
produtibilidade, possibilitando a
análise de maiores volumes, sen-
do mais representativa e também
propiciando a obtenção de resul-
tados em tempo inferior às demais
(MORAIS et al., 2003). Este méto-
do utiliza um conjunto de filtração,
composto por um porta filtro, um
frasco de Kitasato, um suporte
múltiplo manifold e um copo de
filtração. O porta filtro é um tipo
de funil cuja parte superior é pla-
na, para acomodar a membrana
filtrante e, sobre esta, o copo de
filtração é rosqueado. A parte in-
ferior do porta filtro é encaixada
ao manifold e este ligado a um
frasco de Kitasato que, conectado
a uma bomba de vácuo, recolhe o
líquido filtrado (SILVA et al., 2004).

2.2.1. Contagem de bactérias
         aeróbias mesófilas
Para esta contagem inverteu-se

a garrafa de refrigerante 25 vezes e
verteram-se 100 mL de amostra no
copo graduado de filtração. Em se-
guida retirou-se o copo e com o au-
xílio de uma pinça flambada e res-
friada transferiu-se a membrana fil-
trante de 0,45 � para a placa de Pe-
tri de diâmetro de 47 mm contendo
2 mL de ágar padrão para contagem.
Incubou-se a 35º C por 48 horas.
Os resultados foram expressos em
unidades formadoras de colônias
(UFC)/100 mL (SILVA et al., 1997).

2.2.2. Enumeração de bactérias
         lácticas
A garrafa de refrigerante foi in-

vertida 25 vezes e colocaram-se 100
mL de amostra no copo graduado
de filtração. Posteriormente retirou-
se o copo e com a ajuda de uma pin-
ça flambada e resfriada a membra-
na de 0,45 � foi transferida para a
placa de 47 mm com 2 mL de caldo
soro de laranja embebido em uma
almofada absorvente (pad). Para
tornar o meio de cultura mais espe-
cífico foi incorporado álcool 2-feni-
letílico (0,3%), que nesta concentra-
ção inibe o desenvolvimento de bac-
térias Gram-negativas, sem prejudi-
car o de bactérias lácticas. As placas
foram incubadas a 25º C por 120 ho-
ras, sendo os resultados expressos
em UFC/100 mL.

2.2.3. Contagem de bolores
         e leveduras
Inverteu-se a garrafa de refrige-

rante 25 vezes e verteram-se 100 mL
de amostra no copo graduado de
filtração. Em seguida, o copo foi re-
tirado e com o auxílio de uma pinça
flambada e resfriada transferiu-se a
membrana de 0,80 � para a placa con-
tendo 2 mL de Yeast and Mold Bro-
th (m-Green) embebido em um pad,
sendo as placas incubadas a 25º C
por 5 dias e os resultados expressos
em UFC/100 mL (POWER & McCU-
EN, 1988).
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TABELA 1. Apresentação dos resultados obtidos após as diferentes análises realizadas.

2.2.4. Enumeração de coliformes
         totais
Para a pesquisa de coliformes

totais, a garrafa de refrigerante foi
invertida 25 vezes e colocaram-se
100 mL de amostra no copo gra-
duado de filtração. Posteriormen-
te retirou-se o copo e com a ajuda
de uma pinça flambada e resfria-
da transferiu-se a membrana de
0,45 ��para a placa com 2 mL de
caldo triptona glicose extrato de
carne (m-TGE) acrescido do rea-
gente 2, 3, 5 - cloreto de trifenilte-
trazólio embebido em um pad. As
placas foram incubadas a 35º C por
48 horas, sendo os resultados ex-
pressos em UFC/100 mL.

2.2.5. Pesquisa de coliformes
          fecais
Se positivo no item 2.2.4., trans-

ferir as colônias obtidas, com o au-
xílio de uma alça de platina, para um
tubo de ensaio de 16 x 150 mm, con-
tendo caldo lactose verde brilhante

bile 2% com tubo de Durhan e incu-
bar a 35º C por 24-48 horas. A ocor-
rência de formação de gás no tubo
de Durhan com turvação do meio
indica resultado confirmativo e será
expresso como presença de colifor-
mes fecais /100 mL de amostra.

2.2.6. Pesquisa de Escherichia
         coli
Utilizar, se positivo, uma alçada

da cultura confirmada em caldo lac-
tose verde brilhante bile 2% como
inóculo para tubo de ensaio com
caldo EC contendo tubo de Durhan,
incubar a 44,5º C por 24 horas. Ex-
pressar o resultado como presença
ou ausência de Escherichia coli /100
mL de amostra.

2.3. Análises físico-químicas

2.3.1. Brix
Para a realização desta análise

foi usado um refratômetro digital
DRA1 marca Atago. A presença de

sólidos solúveis na água resulta
numa alteração do índice de refra-
ção e por meio desta mudança é
possível determinar a quantidade de
soluto presente na solução aquosa.
Esta propriedade é utilizada para
determinar a concentração de sóli-
dos solúveis de soluções de açúcar.
O resultado foi expresso em Brix
com uma casa decimal (INSTITUTO
ADOLFO LUTZ - IAL, 1976).

2.3.2. Acidez titulável
Esta análise pode ser de grande

importância na avaliação do estado
de conservação de um alimento,
pois um processo de decomposição,
seja por hidrólise, oxidação ou fer-
mentação, altera quase sempre a
concentração dos íons hidrogênio.

Após desgaseificação da amos-
tra, titulou-se em duplicata uma alí-
quota de 10 mL com solução de
NaOH 0,1 N até o ponto de vira-
gem do indicador fenolftaleína a
1% (mudança de incolor para a co-
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loração rósea). Realizados os cál-
culos, o resultado foi expresso em
% de ácido cítrico anidro (m/v)
com três casas decimais (IAL,
1976).

2.3.3. pH eletrométrico
Nos processos eletrométricos

são empregados aparelhos, deno-
minados pHmetros, que são po-
tenciômetros especialmente adap-
tados que permitem uma determi-
nação direta, simples e precisa.
Obteve-se o pH eletrométrico
imergindo o eletrodo do equipa-
mento na amostra previamente
desgaseificada e o resultado foi
expresso como um número adimen-
sional, com duas casas decimais
(IAL, 1976).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram verificadas as seguintes
variações nas análises físico-quími-
cas e microbiológicas: oBrix, de
10,3 a 10,7; acidez titulável (%), de
0,137 a 0,147; pH eletrométrico, de
3,18 a 3,29; bactérias aeróbias me-
sófilas, < 1 UFC/100 mL; bactérias
lácticas, < 1 UFC/100 mL; bolores
e leveduras, < 1 UFC/100 mL; co-
liformes totais, < 1 UFC/100 mL;
pesquisa de fecais e Escherichia
coli, ausência/100 mL (TABELA 1).

FERREIRA & BEZERRA, 2004
obtiveram para Brix, acidez titulá-
vel e pH eletrométrico, respectiva-
mente 10,0 + 0 a 11,5 + 0; 0,13 + 0,01
a 0,37 + 0,01 e 2,92 + 0 a 3,38 + 0.

FELIPE et al., (2004) encontra-
ram bolores e leveduras em uma
das quinze amostras analisadas.
Não se sabe se tal contaminação
foi devida a uma falha no controle
de qualidade entre os lotes ou se
a mesma ocorreu fora da indústria
devido ao transporte e/ou arma-
zenamento impróprio.

Bolores e leveduras foram tam-
bém encontrados por MORAIS et
al., (2003), em 13% das amostras
analisadas (  20 UFC/mL), menci-
onando que a retirada deste parâ-

metro da legislação dificulta o mo-
nitoramento das indústrias de re-
frigerantes pelos órgãos de fisca-
lização, impedindo assim uma ação
efetiva por parte das Vigilâncias
Sanitárias.

Coliformes totais/fecais e Es-
cherichia coli não foram encontra-
dos neste trabalho nem na investi-
gação realizada por MORAIS et al.,
(2003).

4. CONCLUSÃO

De acordo com o resultado ob-
tido para coliformes totais, pode-se
concluir que todas as amostras ana-
lisadas (100%) se encontravam em
conformidade com a legislação vi-
gente para esse grupo de microrga-
nismos, sendo classificadas pela
mesma como "produtos em condi-
ções sanitárias satisfatórias" e, por-
tanto, "produtos de acordo com os
padrões legais vigentes".
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RESUMO

O estudo aqui apresentado teve
por objetivo a realização da compo-
sição centesimal da polpa e semen-
tes da romã (Punica granatum, L.) cul-
tivada no Brasil, e a determinação
do perfil de ácidos graxos do óleo
das sementes, utilizando-se a cro-
matografia em camada gasosa. A
composição centesimal mostrou que
a semente apresenta conteúdo ra-
zoável de lípides (14,06 g/100g). O
perfil dos ácidos graxos apontou
que o óleo extraído das sementes da
romã apresenta grande quantidade
do ácido punícico (9- cis, 11- trans,
13- cis - 18:3) (58,14 mg/100g), en-
contrando-se também os ácidos li-
noléico (9 -cis, 12- cis - 18:2) e oléico
(9- cis -18:1) e que, juntamente com
o ácido eicosaenóico (cis- 9 -20:1),
perfazem um total de 70,09% de áci-
dos graxos insaturados presentes na
amostra. O ácido punícico é um isô-
mero do ácido  linolênico (18:3) na
forma conjugada, sendo que esta
classe de lipídeos vem sendo objeto
de estudos quanto às suas possíveis
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propriedades funcionais para o or-
ganismo.
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SUMMARY

The aim of the present study was to
carry out the analytical composition of
pulp and seeds of pomegranate (Punica
granatum, L.) cultivated in Brazil, and
to determine the fatty acids present at
seeds´ oil, by gas chromatography. The
analytical composition showed that the
seeds have a reasonable content of lipids
(14,06 g/ 100 g). The fatty acids analy-
sis pointed that the oil extracted from the
pomegranate seeds has a large content of
punicic acid  (cis- 9- trans- 11- cis- 13
18:3) (58,14 mg/ 100 g), being present
the linoleic (cis- 9- cis -12- 18:2) and
oleic (cis- 9 - 18:1) acids, too. These three
major fatty acids, plus the eicosaenoic
fatty acid (cis- 9- 20:1) made a total of
70,09% of unsaturated fatty acids
present on the sample. The punicic acid
is an uncommon kind of fatty acid, be-

ing a conjugated isomer of  - linolenic
acid (cis- 9- trans- 12- cis- 15- 18:3),
and present at few vegetal species. It has
been object of some studies, by its possi-
ble functional properties to the human
organism.

Key - words: Pomegranate Punica
granatum, analytical composition,
punicic acid, conjugated fatty acid

INTRODUÇÃO

interesse por alimentos
que apresentem compos-
tos que possam promo-

ver o bom funcionamento do orga-
nismo e, conseqüentemente, auxiliar
na prevenção de alguns processos
patológicos é crescente. Estes ali-
mentos são denominados funcionais
e dentre os compostos benéficos à
saúde, destacamos os ácidos graxos
insaturados. A semente da romã
apresenta conteúdo razoável de lí-
pides e em sua composição de áci-
dos graxos, diferentemente de ou-

O
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tras espécies vegetais, encontra-se o
ácido punícico. Este ácido graxo é
um isômero do ácido �- linolênico,
porém apresentam suas insatura-
ções sob a forma conjugada, locali-
zadas nos carbonos 9- cis, 11- trans
e 13- cis. O ácido punícico pode ser
encontrado, além da romã, nas se-
mentes da planta Trichosanthes kiri-
lowii (origem chinesa), em concen-
trações de até 40%, enquanto que
na romã o conteúdo do ácido pu-
nícico pode chegar a até 70%, de-
pendendo da variedade e região
de cultivo, sendo a principal fonte
deste ácido graxo (NOGUCHI et
al., 2001).

Estudos empregando-se o ácido
punícico relataram evidências de que
este ácido graxo conjugado pode
apresentar efeitos benéficos ao or-
ganismo. Em estudo realizado por
ARAO e colaboradores (2004a), cé-
lulas hepáticas da linhagem HepG2
foram submetidas a tratamento com
o ácido punícico na concentração de
100 �M, observando-se uma dimi-
nuição na síntese de ácidos graxos
pelas células, assim como uma su-
pressão na síntese da apolipoproteí-
na B100, componente essencial da
VLDL e correlacionada com a inci-
dência da aterosclerose. ARAO e co-
laboradores (2004b) utilizaram ra-
tos OLETF (portadores de uma sín-
drome que provoca desordens me-
tabólicas e hormonais semelhantes
à obesidade humana) e verificaram
que os animais que receberam uma
ração contendo 1% de ácido puníci-
co não apresentaram alterações nos
níveis séricos de lipídeos, notando-
se ainda uma diminuição no acúmu-
lo de triacilgliceróis no fígado. O
ácido punícico foi detectado no plas-
ma, no fígado e no tecido adiposo
epididimal e perineal de ratos que
receberam uma ração preparada
com óleo de romã nas concentrações
de 0,12% e 1,2% (YAMASAKI et al.,
2005).

A romã (Punica granatum, L.) é
uma fruta originária da região do
Oriente Médio, sendo posterior-

mente levada para a região Medi-
terrânea e mais tarde trazida para a
América. Sua árvore, conhecida
como romanzeira, adapta-se a climas
secos e o ápice da frutificação é com-
preendido entre os meses de setem-
bro a fevereiro. O fruto é formado
de uma casca coriácea e internamen-
te, três partes são distinguidas: o
olbedo (parte branca, muito adstrin-
gente), a polpa, que é a mucilagem
rosada que recobre as sementes e
as sementes propriamente ditas
(MACHADO et al., 2002).

Somente na cidade de São Pau-
lo, foram comercializadas, nos últi-
mos quatro anos: 165 (2001), 232
(2002), 219 (2003) e 187 (2004) tone-
ladas de romã, segundo dados do
CEAGESP (Companhia de Entre-
postos e Armazéns Gerais do Esta-
do de São Paulo) do mesmo muni-
cípio.

Frente aos dados aqui expostos
e também pela necessidade da rea-
lização de uma composição centesi-
mal da romã, para uma contribui-
ção na parte dietética, o trabalho
apresentado teve como objetivo a
realização da composição centesimal
da romã, utilizando-se a polpa e as
sementes da fruta, assim como a
identificação do perfil de ácidos gra-
xos do óleo de suas sementes, pro-
curando evidenciar a quantidade de
ácido punícico na romã cultivada no
Brasil.

MATERIAL E MÉTODOS

Material
As romãs, provenientes da cida-

de de Petrolina (PE), foram adqui-
ridas no CEAGESP da cidade de São
Paulo, no mês de janeiro. As romãs
foram lavadas e abertas à tempera-
tura ambiente, sendo a parte inter-
na retirada e colocada sobre uma
peneira plástica de 17 cm de diâme-
tro, posicionada acima de um Be-
cker de 500 mL envolto em papel
alumínio. Com auxílio de um pisti-
lo, o material foi friccionado contra
a peneira, dividindo o material em

polpa (coletada na forma de suco) e
sementes. O suco e as sementes fo-
ram submetidos à liofilização, sen-
do as sementes, após a liofilização,
moídas e padronizadas em tamis de
malha mesh 32. A polpa e as semen-
tes liofilizadas foram estocadas em
congelador à temperatura de -18 ºC.

Métodos
Composição centesimal:
Os conteúdos de umidade, lípi-

des e resíduo mineral foram reali-
zados seguindo-se a metodologia
descrita pelo Instituto Adolfo Lutz
(1985). O conteúdo de proteínas foi
determinado segundo o método
descrito na AOAC (1995). O conteú-
do de carboidratos totais foi reali-
zado por exclusão do valor obtido
pela somatória dos valores de umi-
dade, lípides, resíduo mineral e pro-
teína. (Instituto Adolfo Lutz, 1985).

Perfil lipídico das sementes da romã
Obtenção da fração lipídica
A fração lipídica das sementes

liofilizadas da romã foi extraída se-
gundo metodologia descrita por
FOLCH, LEES e STANLEY (1957).
Foram realizadas três extrações uti-
lizando-se uma mistura de clorofór-
mio e metanol (2:1), seguida de adi-
ção de KCl 0,88%, onde após a se-
paração de fases, coletou-se a fase
superior.

Análise dos ácidos graxos por
cromatografia gasosa
A obtenção dos ésteres metíli-

cos dos ácidos graxos da fração li-
pídica foi realizada segundo o mé-
todo de HARTMAN e LAGO
(1973). Utilizando-se uma alíquota
de 1 mL da fração lipídica (referen-
te a 50 mg de conteúdo lipídico), os
ácidos graxos foram metilados por
reação esterificação (2 mL de solu-
ção KOH 0,5N metanólico) e extraí-
dos com três lavagens (2 mL cada)
com hexano. O hexano na amostra
foi eliminado em rotaevaporador a
40 ºC e os metil ésteres ressuspen-
sos em 1 mL de hexano.
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A identificação dos ácidos gra-
xos da fração lipídica da semente da
romã foi realizada em um cromató-
grafo a gás (Shimadzu® GC mode-
lo 17A) com detector de ionização
de chama. A coluna empregada foi
a de sílica fundida Supelcowax 10
(Supelco®), de 30 metros de com-
primento e 0,25 mm de diâmetro
interno. A identificação dos ácidos
graxos foi feita comparando-se os
tempos de retenção relativos à mis-
tura de padrões de metil ésteres C
4:0 a C 24:0, e a quantificação foi rea-
lizada com base na área cromato-
gráfica do padrão interno (metil és-
ter do ácido heptadecanoato c 17:0).

A  programação das temperatu-
ras foi: aquecimento da coluna (1 ºC/
minuto, de 170 ºC a 225 ºC, perma-
necendo  nesta  temperatura  du-
rante 10 minutos), vaporizador
(250 ºC) e detector (270 ºC). As
amostras foram injetadas no volu-
me de 1 �L, adotando-se a razão de

divisão 1:50. O gás de arraste foi o
He, no fluxo de 1 mL/ minuto.

Análises  estatísticas
Todas as análises foram realiza-

das em triplicata, sendo os resulta-
dos expressos na forma de média e
mais ou menos um desvio-padrão
(média   desvio- padrão). O progra-
ma utilizado foi o Microsoft Office
Excel.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A composição centesimal da pol-
pa e sementes da romã está apre-
sentada na tabela 1.

Pode ser observado, de acordo
com a tabela 1, que a polpa possui
elevado teor de umidade (64,09%),
seguida do conteúdo de carboidra-
tos (32,3%). Já as sementes apresen-
taram maior conteúdo de carboidra-
to (43,97%), seguido do valor de
umidade (38,30%). Ainda em rela-

ção às sementes, foi notado um ex-
pressivo conteúdo de lípides
(14,06%), fato que motivou a reali-
zação da identificação do perfil dos
ácidos graxos presentes na amostra.

No trabalho de AL-MAIMAN e
AHMAD (2002), a composição cen-
tesimal da polpa da fruta (varieda-
de Taifi, de origem da Arábia Sau-
dita) descreveu valores de 77,72%
para umidade, 4,45 % para proteí-
na, 0,25% de lípides e 14,6% de car-
boidratos totais que, analisados, fo-
ram identificados a frutose (6,66%)
e a glucose (7,72%). A análise de
minerais, descritas no mesmo tra-
balho, mostra a presença de cobre,
ferro, zinco e magnésio, com desta-
que para os minerais potássio, só-
dio e cálcio, presentes respectiva-
mente em maiores valores na fruta.

A tabela 2 traz os ácidos graxos
identificados pela cromatografia
gasosa, presentes na fração lipídica
da semente.

TABELA 1: Composição centesimal expressa em porcentagem (g/100g) da polpa de romã.

TABELA 2: Composição de ácidos graxos presentes na fração lipídica da semente
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O perfil de ácidos graxos apre-
sentados na tabela 2 mostra que os
três ácidos graxos encontrados em
maior quantidade foram os ácidos
punícico (58,14%), linoléico (6,05%)
e oléico (5,29%). O conteúdo de áci-
dos graxos insaturados (70,09%) foi
significantemente maior em relação
ao total de ácidos graxos saturados,
sendo o ácido punícico o principal
componente.

A elevada concentração dos áci-
dos graxos insaturados nas semen-
tes de romã por nós analisadas foi
condizente com trabalhos anterio-
res, onde todos encontraram o áci-
do punícico em grandes quantida-
des, seguidas dos ácidos linoléico e
oléico. Também verificamos que os
teores dos ácidos graxos descritos
em nossa amostra encontram-se li-
geiramente menores em relação aos
demais trabalhos. MELGAREJO et
al. (1995) e MELGAREJO e ARTÉS
(2000) analisaram a composição de
ácidos graxos de romãs produzidas
na Espanha, inclusive com varieda-
des diferentes da fruta. Os conteú-
dos variaram significantemente en-
tre os diferentes grupos, encontran-
do-se valores médios de 10,86% (áci-
do oléico), 10,66% (ácido linoléico)
e 62,98% (ácido punícico). Ainda
nestes estudos foram encontrados
traços dos ácidos palmitoléico
(C16:1) e láurico (12:0) dependendo
da variedade. Valores semelhantes
foram descritos recentemente por
FADAVI, BARZEGAR e AZIZI (2005),
encontrando-se os valores médios
para os ácidos oléico (10,2%), lino-
léico (11,38%) e punícico (58%). Tam-
bém foram encontrados os ácidos
mirístico (14:0) e behênico (C22:0),
sendo este último identificado em
10 das 25 espécies analisadas. As
romãs estudadas foram cultivadas
no Irã, totalizando 25 variedades
divididas em três grupos, separa-
das de acordo com o teor de açú-
cares. Foi observado que o conteú-
do lipídico foi maior nas espécies
com teores intermediários de açú-
cares, porém este fator não inter-

feriu na composição de ácidos gra-
xos.

Ainda é pouco conhecido que
fatores contribuem para os proces-
sos bioquímicos que levam ao alto
acúmulo do ácido punícico nas se-
mentes da romã. Fatores exógenos
como, por exemplo, climáticos, são
uma possibilidade que estimularia
o acúmulo de ácidos graxos pouco
comuns, resultando da expressão de
enzimas do sistema anabólico da
planta (IWABUCHI, KOHNO- MU-
RASE, IMAMURA, 2003). Em estudo
de HORNUNG, PERNSTICH e
FEUSSNER, (2002), células de Saccha-
romices cerevisae receberam estímulo
para a indução da produção da enzi-
ma �12 fatty acid desaturase (FAD2), iso-
lada do DNA das sementes da romã.
As células foram alimentadas com
os ácidos graxos � e �-linolênico e,
após análise em cromatografia de
massa dos lípides produzidos pelas
células, notou-se a presença do áci-
do punícico, e a ausência do ácido
�-linolênico. A enzima FAD2 teria
uma ação sobre a insaturação do car-
bono 12 do ácido �-linolênico, dando
origem às insaturações conjugadas
trans- 11 e cis- 13 do ácido punícico.

CONCLUSÕES

Frente aos resultados observa-
dos no trabalho realizado e aqui
descrito, pode-se concluir que:

A composição centesimal mos-
trou que a polpa apresenta alto va-
lor de umidade, seguida do valor
de carboidratos totais; já as semen-
tes, além dos maiores valores para
os carboidratos e umidade, respec-
tivamente, encontrou-se quantida-
des maiores de lípides e proteína,
em relação à polpa;

A romã cultivada no Brasil e por
nós analisada apresenta perfil de
ácidos graxos bastante semelhante
em relação às romãs produzidas em
outros países e relatados na litera-
tura. O principal ácido graxo pre-
sente no óleo da semente da romã é
o ácido punícico, isômero do ácido

linolênico na forma conjugada, en-
contrado em quantidade ligeira-
mente menor em relação aos rela-
tos da literatura.

A romã, em especial o óleo ex-
traído de suas sementes, merece ser
mais amplamente estudado sob o
ponto de vista da aplicação deste
como nutracêutico.
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RESUMO

Este trabalho teve como objeti-
vo conhecer o efeito da relação su-
perfície/volume e do tempo de fri-
tura sobre a qualidade do óleo de
soja refinado, utilizado em frituras
de batatas. Foram realizadas 25 fri-
turas descontínuas de batatas pré-
fritas congeladas, empregando re-
lações superfície/volume (S/V) 0,2
e 0,6 cm-1, por 12,5 horas. Nos
óleos obtidos durante o processo de
fritura procedeu-se à análise de áci-
dos graxos livres (% em ácido oléi-
co), índice de peróxidos (meq/kg),
dienos conjugados (%) e compostos
polares totais (%). De acordo com
os resultados, observou-se que a
relação S/V 0,6 cm-1 apresentou
maior influência sobre a alteração
do óleo e tempos maiores de aque-
cimento provocaram maiores alte-
rações no óleo utilizado. Com rela-
ção ao grau de alteração do óleo,
verificou-se, ainda, que em todas as
análises foram obtidos resultados
abaixo dos valores limites para des-
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QUALIDADE DO ÓLEO DE SOJA SOB DIFERENTES

CONDIÇÕES DE FRITURA.

carte do óleo, evidenciando um bom
controle das variáveis do processo.

Palavras-chave: superfície/volume; tem-
po de fritura; óleo de soja; batata pré-fri-
ta congelada

SUMMARY

The purpose of this study was to
know about the surface/volume ratio ef-
fect and the frying time on the quality of
the refined soybean oil used in potatoes
frying. Twenty five discontinued fryings
of frozen pre-fried potatoes were carried
out, using 0.2 and 0.6 cm-1 surface/vol-
ume ratios (S/V), for 12 1/2 hours. Free
fatty acids (%, oleic acid), peroxide in-
dex (meq/kg), conjugated dienes (%) and
total polar compounds (%) were analyzed
on the oils obtained during the frying
process. According to the results, it was
observed that the 0.6 cm-1S/V ratio
showed a higher influence over the oil
alteration, and longer heating times,
caused higher alterations on the employed
oil. As for the oil alteration degree, it was
also observed that in all of the analyses,

results lower the oil discard limit values
were obtained, making evident the good
control of the process variables.

Key-words: surface/volume, frying
time, soybean oil, frozen pre-fried
potato.

1. INTRODUÇÃO

fritura de alimentos é
uma operação importan-
te por ser um processo

de preparação rápida de alimentos
e por conferir aos produtos fritos
características de odor, sabor, cor e
textura de grande aceitabilidade
sensorial (CELLA; REGITANO-
D'ARCE; SPOTO, 2002).

Neste processo, o alimento é
submerso em óleo quente que age
como meio de transferência de ca-
lor. Esta forma de aquecimento é
mais eficiente que o cozimento por
ar quente em fornos e mais rápido
que o cozimento em água, já que as

A
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temperaturas alcançadas pelo óleo,
no processo de fritura são superio-
res às alcançadas pela água em ebu-
lição. Assim, as altas temperaturas
que se utilizam, ao redor de 180ºC,
produzem uma acelerada penetra-
ção de calor levando a uma rápida
elaboração dos alimentos, algo su-
mamente necessário nestes proces-
sos. Durante o aquecimento do óleo
no processo de fritura, uma série
complexa de reações produz nume-
rosos compostos de degradação e,
com o decorrer destas reações, as
qualidades funcionais, sensoriais e
nutricionais se modificam e podem
chegar a níveis em que não se con-
segue mais produzir alimentos de
qualidade (ANS; MATTOS; JORGE,
1999).

Durante a fritura, o óleo é ex-
posto a três agentes que causam
mudanças em sua estrutura: água
proveniente do próprio alimento,
que resulta em alterações hidrolíti-
cas; oxigênio que entra em contato
com o óleo a partir de sua superfí-
cie levando a alterações oxidativas
e, finalmente, as condições do pro-
cesso de fritura, como, por exem-
plo, a temperatura, resultando em
alterações térmicas (polimerização)
(DOBARGANES; MÁRQUEZ-
RUIZ; VELASCO, 2000).

A influência do uso intermiten-
te do óleo também deve ser consi-
derada, uma vez que períodos cur-
tos de uso são mais destrutivos que
os longos. Este fato se deve à for-
mação e decomposição de peróxi-
dos durante os ciclos de resfriamen-
to e reaquecimento, respectivamen-
te. Atribui-se este efeito ao aumen-
to de absorção de oxigênio durante
o resfriamento do óleo, favorecen-
do reações oxidativas (MEHTA;
SWINBURN, 2001).

Existe uma variedade de mé-
todos analíticos que são utilizados
para a avaliação dos óleos de fri-
tura. O método aplicado para a de-
terminação de compostos polares
totais tem sido estabelecido por al-
guns países como norma de quali-

dade para óleos aquecidos, e que
limita a alteração dos mesmos para
25% de compostos polares totais.
Por outro lado, encontram-se os ín-
dices analíticos rápidos, simples e
precisos, que são pouco úteis para
a avaliação de óleos de origem des-
conhecida, porém, que podem ser
de grande interesse para conhecer
a evolução dos óleos de fritura em
aplicações mais concretas. Entre
eles encontram-se os índices de
acidez, peróxidos, iodo, refração,
métodos colorimétricos e viscosi-
dade (STEVENSON; VAISEY-
GENSER; ESKIN, 1984; WHITE,
1991).

Portanto, conhecer o grau de
alteração dos óleos por meios de
métodos analíticos, bem como o
comportamento de óleos vegetais
freqüentemente utilizados em pro-
cessos de fritura descontínuas é de
grande importância.

O presente trabalho teve como
principais objetivos conhecer a in-
fluência da relação superfície/vo-
lume e tempo de fritura sobre a
qualidade do óleo de soja refina-
do utilizado em frituras de bata-
tas pré-fritas congeladas, e medir
o grau de alteração do mesmo
quando submetido à temperatura
de 180°C e relações superfície/vo-
lume de 0,2 e 0,6 cm-1.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização do experi-
mento foram utilizados óleo de
soja refinado, contendo ácido cí-
trico como antioxidante e batatas
pré-fritas congeladas. Os ensaios
foram conduzidos em uma fritadei-
ra elétrica doméstica, contendo
termostato próprio. Nestas condi-
ções, foram realizadas as frituras
descontinuamente, em duas rela-
ções superfície/volume (S/V), com
volume de óleo de 1.600 mL e 320
gramas de batatas para S/V 0,2
cm-1, e 550 mL de óleo com 110
gramas de batatas para S/V 0,6
cm-1, mantendo-se sempre cons-

tante a proporção 1:5 entre massa
de batatas e volume do óleo.

Para cada relação superfície/
volume, 25 lotes de batatas previa-
mente pesados foram fritos por um
período aproximado de 5 minutos
para cada lote, com temperatura
inicial de 180°C, monitorada por
um termômetro acoplado à frita-
deira. Foram empregados interva-
los de 25 minutos entre cada ope-
ração de fritura, sendo que 5 mi-
nutos foram utilizados para rea-
quecimento do óleo antes de rei-
niciar cada fritura. Os óleos foram
aquecidos por um período total
aproximado de 12,5 horas em cada
superfície/volume, em dois dias
consecutivos, e com reposição de
óleo fresco durante o processa-
mento. Vale ressaltar que o volu-
me correspondente de óleo colo-
cado na fritadeira doméstica foi
submetido ao aquecimento por um
período de 10 minutos antes de ini-
ciar as frituras, sendo que ao tér-
mino da última fritura, o sistema
de aquecimento foi definitivamen-
te desligado.

Após as frituras, amostras de
óleo foram tomadas em diferentes
intervalos de tempo, ou seja, após
0,5 , 3,5 , 6,5 , 9,5 e 12,5 horas, sen-
do coletadas em recipientes de vi-
dro âmbar e armazenadas à tem-
peratura de -20°C.

Nas amostras de óleo de soja
foram realizadas as seguintes aná-
lises físico-químicas: ácidos graxos
livres (% de ácido oléico), confor-
me método proposto pela AOCS
Cd 3d-63 (1993); índice de peróxi-
dos (meq/kg), segundo metodo-
logia da AOCS Cd 8-53 (1993); die-
nos conjugados (% de ácidos die-
nóicos conjugados), segundo me-
todologia proposta pela AOCS Ti
1A-64 (1993) e compostos polares
totais (%), obtidos por cromatogra-
fia em coluna, de acordo com o mé-
todo proposto por Dobarganes, Ve-
lasco e Dieffenbacher (2000).

O experimento foi realizado
em esquema fatorial 2 x 5 com
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duas relações S/V (0,2 e 0,6 cm-
1) e cinco tempos de fritura (0,5;
3,5; 6,5; 9,5 e 12,5 horas), no de-
lineamento inteiramente casuali-
zado. Os resultados obtidos das
determinações analíticas, em du-

plicata, foram submetidos à aná-
lise de variância e as diferenças
entre as médias foram testadas
pelo Teste de Tukey a 1 e 5% de
probabilidade, utilizando o pro-
grama ESTAT.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a análise de va-
riância para os dados de ácidos
graxos livres, índice de peróxidos,
dienos conjugados e compostos

Tabela 1 - Desdobramento da interação S/V x tempo de fritura para os dados de ácidos graxos livres, dienos
conjugados e compostos polares totais.

Tabela 2 - Médias dos fatores para os dados de índice de peróxidos.
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polares totais, todas as determina-
ções analíticas foram influenciadas
significativamente pelo tempo de
fritura e relação superfície/volu-
me. A interação entre os fatores S/
V e tempo de fritura foi significa-
tiva para ácidos graxos livres (p <
0,05), dienos conjugados e compos-
tos polares totais (p < 0,01), indi-
cando a interdependência destes
fatores nestes parâmetros. Sendo
assim, foi necessário proceder ao
desdobramento da interação S/V
x tempo de fritura para estas de-
terminações analíticas, cujos resul-
tados dos testes de médias encon-
tram-se na Tabela 1.

A porcentagem de ácidos gra-
xos livres para ambas as relações
S/V aumentaram durante o pro-
cesso de fritura, indicando o de-
senvolvimento de reações hidro-
líticas (Tabela 1). Para cada tempo
de fritura, os valores de ácidos
graxos livres diferiram entre si (p
< 0,05) somente na última fritura,
sendo maior para a relação S/V 0,6
cm-1. Nenhuma amostra apresen-
tou valores de ácidos graxos livres
superiores a 1%, valor adotado
por alguns países como máximo
para a utilização de óleos de fritu-
ra. Em geral, o aumento de ácidos
graxos livres pode estar relaciona-
do com a umidade das batatas pré-
fritas congeladas, mas outros fa-
tores podem provocar alterações
hidrolíticas dos triacilgliceróis.

Os ácidos graxos livres são
produtos resultantes de reações
hidrolíticas, ainda que em peque-
nas quantidades possam ser pro-
duzidos por reações oxidativas.
Alguns pesquisadores têm ques-
tionado sua importância no mo-
nitoramento da degradação de
óleos, uma vez que estes ácidos
são moderadamente voláteis e
uma quantidade desconhecida é
perdida durante o aquecimento.
Além disso, os ácidos graxos li-
vres podem sofrer oxidação e
serem convertidos em outros
produtos que não são medidos

por métodos de titulação (TOM-
PKINS; PERKINS, 2000).

Para os dienos conjugados ve-
rificou-se que houve, para ambas
as S/V, um aumento significativo
ao longo do processo de fritura
(Tabela 1). Nos tempos de fritura
0,5 , 6,5 , 9,5 e 12,5 houve diferen-
ça significativa (p < 0,05) das por-
centagens de dienos conjugados
entre as relações S/V, sendo encon-
trados maiores valores para a S/V
0,6 cm-1. As porcentagens de die-
nos conjugados obtidas no presen-
te trabalho foram semelhantes às
descritas por Masson et al. (1997),
que ao estudarem o comportamen-
to de óleos poliinsaturados em fri-
turas de batatas, encontraram va-
lores médios entre 0,5 a 2,6%.

A determinação da quantida-
de total dos produtos de altera-
ção, originados como conseqüên-
cia do processo, constitui a base das
limitações para o uso de óleos de
fritura existentes em alguns países,
estabelecida em torno de 24 a 27%
de compostos polares (FIRESTO-
NE; STIER; BLUMENTHAL,
1991).

Conforme a Tabela 1, verifi-
cou-se, considerando o limite de
descarte acima estabelecido, que os
óleos estudados apresentaram va-
lores inferiores a este limite, sen-
do o maior valor médio encontra-
do de 16,16% de compostos pola-
res totais para a relação S/V de 0,6
cm-1. Alguns autores atribuem os
baixos valores de compostos po-
lares à constante reposição de óleo
comumente empregado nos pro-
cessos de fritura (MASSON et al.,
1997; CUESTA; SÁNCHES-MU-
NIZ, 1998; DAMY, 2001; DEL RÉ,
2003).

Observou-se, ainda, que os va-
lores de compostos polares totais
aumentaram ao longo do tempo de
fritura para ambas as relações S/
V. Em se tratando da S/V 0,2 cm-
1, todos os valores para compos-
tos polares totais diferiram esta-
tisticamente entre si (p < 0,05) du-

rante o processo de fritura. Já,
para a relação S/V 0,6 cm-1, os
valores para compostos polares
não diferiram entre si (p > 0,05)
nos tempos finais de fritura (9,5 e
12,5 horas).

Ainda, com respeito às relações
S/V usadas neste estudo, verifi-
cou-se que os teores de compos-
tos polares totais diferiram entre
si (p < 0,05) durante todo o pro-
cesso de fritura e que, a partir do
tempo de fritura 3,5 horas, as por-
centagens de compostos polares
para a S/V 0,6 cm-1 apresentaram
maiores valores em comparação à
S/V 0,2 cm-1.

Damy e Jorge (2003) ao estu-
darem as alterações do óleo de
soja e gordura vegetal hidrogena-
da durante o processo de fritura
descontínua de batata chips, veri-
ficaram comportamento semelhan-
te em relação à formação dos com-
postos polares para o óleo de soja,
cujos valores aumentaram com o
decorrer do processo de fritura,
sendo o valor máximo de 15,12%
após 7,5 horas de fritura.

Em estudo realizado por Ma-
lacrida e Jorge (2003), empregan-
do óleo de soja e uma mistura de
azeite de dendê-óleo de soja (1:1)
em frituras de batatas chips, em
duas relações S/V, observou-se um
aumento dos compostos polares
totais para o óleo de soja, apresen-
tando valores para as amostras fi-
nais três a quatro vezes maiores
que para as iniciais, independen-
temente da relação S/V. Foram
encontrados, ainda, valores supe-
riores aos do presente estudo, sen-
do 31,3 e 27,5% para as relações
S/V 0,5 e 1,0 cm-1, respectivamen-
te.

A Tabela 2 apresenta as médias
obtidas para índice de peróxi-
dos. Nas duas relações S/V, ve-
rificou-se diferenças significati-
vas (p < 0,05) quanto ao índice de
peróxidos, sendo a S/V 0,2 cm-1 a
de menor valor. Com relação ao
tempo de fritura, observou-se um
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aumento no índice de peróxidos,
entretanto, nenhum dos valores en-
contrados foram superiores ao ado-
tado por algumas regulamentações,
que estipulam valor de descarte do
óleo de girassol acima de 15 meq/
kg (MONFERRER, VILLALTA,
1993). Os valores médios de peró-
xidos nos tempos de fritura não di-
feriram entre si (p > 0,05) nos tem-
pos de 6,5 a 12,5 horas.

4. CONCLUSÕES

Em resumo, a partir dos resul-
tados obtidos nas análises realiza-
das durante o trabalho, concluiu-
se que:

▲ Com relação ao fator relação
superfície/volume, observou-
se que a S/V 0,6 cm-1 apresen-
tou maior influência sobre a
alteração do óleo quando com-
parada com a S/V 0,2 cm-1. Já,
para o fator tempo de fritura,
notou-se que tempos maiores
de aquecimento provocaram
maiores alterações no óleo de
soja utilizado;

▲ Avaliando-se o grau de altera-
ção do óleo de soja refinado,
submetido à temperatura de
180°C por 12,5 horas e relações
S/V 0,2 e 0,6 cm-1, obtiveram-
se, em todas as análises, resul-
tados abaixo dos valores limi-
tes estabelecidos pela legisla-
ção internacional para descar-
te do óleo, evidenciando, des-
ta maneira, um bom controle
das variáveis do processo.
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RESUMO

As abelhas jataí produzem mel
com propriedades diferentes das
abelhas africanas, sendo muito apre-
ciado pelo seu sabor peculiar e pe-
las propriedades a ele atribuídas,
muito embora poucos dados se dis-
põem sobre as qualidades físico-
químicas e biológicas desse mel.
Assim, os objetivos do trabalho fo-
ram avaliar o grau de contaminação
de amostras de méis de abelhas ja-
taí e de Apis mellifera de diferentes
regiões do Estado de Mato Grosso
do Sul, determinar alguns parâme-
tros físico-químicos, os quais podem
fornecer dados para diferenciar os
dois tipos de méis, bem como apre-
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sentar alguma correlação com a pos-
sível presença e/ou sobrevivência de
microrganismos. Os méis analisados
apresentaram pouca contaminação
microbiana e não se mostraram con-
taminados por coliformes fecais ou
coliformes a 45ºC, indicando produ-
ção e manipulação em boas condi-
ções higiênico-sanitárias. Através
dos valores médios da umidade,
acidez e Brix, os méis de jataí mos-
traram-se mais aquosos e mais áci-
dos que os de Apis mellifera e essas
variáveis foram consideradas im-
portantes para a diferenciação des-
ses dois tipos de méis.

Palavras-chave: mel, abelha jataí, Apis
mellifera.

SUMMARY

"Jataí" bees produce honey with dif-
ferent properties from those of african bees,
is much appreciated by its peculiar fla-
vor and properties, although there are few
data about physica chemical and biolog-
ical properties of that honey. So, the ob-
jectives of this work went: to evaluate
the contamination degree of samples of
"jataí" and Apis mellifera honey, of dif-
ferent areas of Mato Grosso do Sul State;
to determine some physica-chemical pa-
rameters, which can supply data to dif-
ferentiate the two types of honey, as well
as to present some correlation with the
possible presence and/or survival of mi-
croorganisms. The analyzed honeys pre-
sented low microbial contamination and
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they were not contaminated by fecal col-
iforms or coliforms at 45ºC, indicating
production and manipulation in good
sanitary conditions. Through the medi-
um values of the moisture, acidity and
Brix, "jataí" honeys were more aqueous
and more acid than those of Apis mellif-
era and those variables were considered
important to differentiate these two types
of honey.

Key-words: honey, "jataí" bee, Apis
mellifera.

INTRODUÇÃO

el é um fluido viscoso,
aromático e doce, ela-
borado a partir de néc-

tar e exsudatos sacarínicos de plan-
tas, principalmente florais, os quais,
depois de levados para a colméia
pelas abelhas, são amadurecidos por
elas e estocados no favo para sua
alimentação (CRANE, 1987).

O mel é considerado um produ-
to extremamente complexo, cuja
composição varia notadamente em
conseqüência da flora original, das
regiões geográficas e das condições
climáticas. A diferença entre os méis
depende da variedade e quantida-
de de plantas que florescem e pro-
duzem néctar no mesmo período
(KRAMER, 1997).

As abelhas meliponíneas que
podem ser encontradas no Brasil são
as espécies borá (Tetragona clavicepes),
jataí (Tetragonisca angustula), jandaí-
ra (Melipona subnitida), mandaçaia
(M. quadrifasciata), mirins (Plebeia sp)
e uruçu nordestina (M. scutellaris).
Quanto às abelhas africanizadas no
Brasil, refere-se à espécie Apis melli-
fera (NOGUEIRA NETO, 1997).

As abelhas jataí produzem mel
com propriedades diferentes das
abelhas africanizadas, sendo que o
mel de abelhas sem ferrão é muito
apreciado pelo seu sabor peculiar e
pelas propriedades terapêuticas a ele
atribuídos, sendo bastante procura-

do no mercado, alcançando inclusi-
ve, preço elevado, muito embora
poucos dados se dispõem sobre as
qualidades físico-químicas e bioló-
gicas desse mel (MARTINS et al.,
1997).

Os méis de meliponíneos apre-
sentam um teor de umidade acima
do normalmente citado na literatu-
ra para os de Apis mellifera, confe-
rindo-lhes viscosidade mais baixa e
condições de conservação diferen-
tes daquelas dos méis cuja umidade
é menor (GROSSI, 1998). Esta carac-
terística faz com que a atividade da
enzima glicose-oxidase seja mais in-
tensa, havendo maior produção de
ácido glicônico, ocasionando pH
relativamente baixo e acidez livre
alta (NOGUEIRA NETO, 1997).

Em trabalho realizado por DE-
NADAI (2000), com objetivo de ob-
ter parâmetros físico-químicos de
méis de abelhas jataí (Tetragonisca
angustula) do município de Campo
Grande e compará-los aos méis de
Apis mellifera, foram encontras dife-
renças nítidas entre os dois tipos de
méis através das variáveis brix,
umidade, acidez livre, acidez lactô-
nica e acidez total. Verificou-se que
os méis de Tetragonisca angustula são
mais aquosos, apresentam menores
teores de glicídeos redutores em
glicose e maior acidez, quando com-
parados aos de Apis mellifera citados
na legislação brasileira em vigor.
Essas variáveis foram consideradas
importantes para a diferenciação
desses méis.

A abelha jataí é considerada
como espécie limpa, ou seja, não vi-
sita fezes de vertebrados e o mel
normalmente não necessita de pas-
teurização quando se refere ao as-
pecto sanitário humano. Para saber
se uma amostra de mel contém ou
não microrganismos (bactérias, fun-
gos, vírus, etc.) propagados pelas
fezes destes animais, o processo in-
ternacionalmente aceito é verificar
a presença ou ausência de colifor-
mes fecais (Escherichia coli), cuja pre-
sença indica a possibilidade de ha-

ver contaminação por bactérias e
outros microrganismos que vivem
no intestino desses animais. Embo-
ra a abelha jataí seja considerada
uma das mais limpas que existem, a
falta de cuidados especiais de higie-
ne pode contaminar o mel de meli-
poníneos com leveduras durante a
coleta e uma grande contaminação,
em conjunto com outros fatores,
permite que esses microrganismos
superem as barreiras antibióticas
contidas nos méis de meliponíneos
(NOGUEIRA NETO, 1997).

Em pesquisa realizada anterior-
mente com méis de abelhas jataí com
objetivo de avaliar a atividade anti-
microbiana dos mesmos sobre algu-
mas bactérias, foram avaliados, tam-
bém, os níveis de contaminação por
coliformes, Escherichia coli, Salmone-
lla, Shigella, bolores e leveduras, de
acordo com os critérios estabeleci-
dos no Regulamento Técnico para
Fixação de Identidade e Qualidade
de mel de abelhas Apis mellifera
(BRASIL, 1997). Embora a legisla-
ção vigente, Instrução Normativa
nº11 de 20/11/2000 - MAA (BRA-
SIL, 2000), não apresente parâme-
tros microbiológicos para o mel flo-
ral, isto deverá ser revisto, por se
tratar de um alimento consumido
por crianças, idosos e doentes.

Assim, os objetivos do trabalho
foram avaliar o grau de contamina-
ção de amostras de méis de abelhas
jataí e de Apis mellifera de diferentes
regiões do Estado de Mato Grosso
do Sul, determinar alguns parâme-
tros físico-químicos como: umidade,
acidez e glicídeos, os quais podem
fornecer dados para diferenciar os
dois tipos de méis, bem como apre-
sentar alguma correlação com a pos-
sível presença e/ou sobrevivência de
microrganismos contaminantes.

MATERIAIS E MÉTODOS

As amostras de mel de melipo-
níneas da espécie Tetragonisca angus-
tula (abelha jataí) e de Apis mellife-
ra foram obtidas de apiários e/ou lo-

M
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cais instalados em diferentes regiões
do Estado de Mato Grosso do Sul,
conforme descrito no Tabela 1.

As amostras de mel de jataí fo-
ram coletadas por meio de seringas
descartáveis estéreis e as de Apis
mellifera em frascos esterilizados e
transportadas ao abrigo da luz, para
os laboratórios de microbiologia de
alimentos e de físico-química do
Departamento de Tecnologia de Ali-
mentos e Saúde Pública (DTA), da
Universidade Federal de Mato
Grosso do Sul, onde foram armaze-
nadas em temperatura de refrige-
ração até a realização das análises.
Foram avaliados inicialmente, os
níveis de contaminação dos méis, de
acordo com o recomendado na Por-
taria nº 367 do Ministério da Agri-
cultura e Abastecimento, para méis
de Apis mellifera (BRASIL, 1997) e
Instrução Normativa nº11, Ministé-
rio da Agricultura e Abastecimento
(BRASIL, 2000).

Na avaliação da qualidade mi-
crobiológica das amostras, foram
utilizadas as metodologias descri-
tas por SILVA et al. (1997), adap-
tadas ao tipo de amostra analisa-
da. Considerando-se a pouca
quantidade das amostras de méis
coletadas, utilizou-se somente 1g
de amostra em 9mL de diluente,
para o preparo das diluições ini-
ciais (10-1), necessárias à determi-
nação de coliformes a 35ºC (coli-

formes totais) e a 45ºC (fecais), bo-
lores e leveduras, Escherichia coli,
Salmonella e Shigella (CAMPO &
RAMOS, 2002).

Para a avaliação da contamina-
ção dos méis por coliformes a
35ºC, 45ºC e Escherichia coli, foi
adotada a Técnica dos Tubos Múl-
tiplos, obtendo-se os resultados
em Número Mais Provável por
grama de amostra (NMP/g). A
análise de bolores e leveduras (BL)
foi efetuada através da contagem
direta em placas de ágar dextrose
batata (ADB), acidificado com so-
lução de ácido tartárico a 10% e
incubação a 24 1ºC por 5 dias. Os
resultados foram expressos em Uni-
dades Formadoras de Colônias por
grama de amostra (UFC/g).

A pesquisa de Salmonella e Shi-
gella foi realizada, seguindo-se as
etapas de pré-enriquecimento em
solução salina peptonada tampo-
nada 0,1%, enriquecimento seleti-
vo em caldo tetrationato (adicio-
nado de solução de verde brilhan-
te e solução de lugol) e caldo Rapa-
pport, e plaqueamento em ágar SS
(Salmonella-Shigella) e Rambach.

Foram determinados, também,
os seguintes parâmetros físico-quí-
micos: acidez livre, umidade, grau
Brix, glicídeos redutores, em gli-
cose (GRG) e glicídeos não redu-
tores, em sacarose (GNRS). As
amostras foram analisadas, se-

guindo as metodologias preconi-
zadas pela ASSOCIATION OF
OFFICIAL ANALYTICAL CHE-
MISTS (AOAC, 1997) e pelas nor-
mas analíticas do INSTITUTO
ADOLFO LUTZ (1985).

O teor de umidade do mel foi
determinado por refratometria,
com base no método 969.38B con-
tido na AOAC (1997). O conteúdo
de umidade (%) foi obtido através
da tabela 969.38 da AOAC (1997),
a qual relaciona o índice de refra-
ção com o conteúdo de água.

Os glicídeos redutores (GR) e
os glicídeos não redutores em sa-
carose (GNRS) foram determina-
dos pelo método de Lane-Eynon,
utilizando o reativo de Fehling pa-
dronizado. Para a determinação
da acidez livre utilizou-se um po-
tenciômetro, conforme metodolo-
gias descritas na AOAC, (1997).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As Tabelas 2 e 3 mostram os
resultados obtidos após a realiza-
ção das análises das amostras de
diferentes municípios do Estado
de Mato Grosso do Sul. A Figura 1
ilustra, comparativamente, as mé-
dias e desvios padrões dos parâ-
metros físico-químicos analisados
em amostras de méis de Apis me-
llifera e de jataí (Tetragonisca angus-
tula).

Entre as amostras de méis de
Apis mellifera analisadas, apenas a
de número 03 apresentou um teor
de umidade superior ao limite má-
ximo de 20% estabelecido pela Ins-
trução Normativa nº11 de 20/11/
2000 do Ministério da Agricultura
e Abastecimento (BRASIL, 2000).
O teor de umidade de 20,72% en-
contrado nessa amostra, provavel-
mente favoreceu o crescimento de
bolores e leveduras, pois apenas
essa amostra mostrou-se contami-
nada por esses microrganismos
(7,5 x 10¹ UFC/g).

Embora a legislação vigente es-
tabeleça no Regulamento Técnico

Tabela 1. Origem e identificação numérica das amostras de méis de Apis mellifera e de
Jataí do Estado de Mato Grosso do Sul.
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Tabela 2. Análises físico-químicas e microbiológicas de amostras de méis de Apis mellifera do Estado de Mato Grosso do Sul.

Tabela 3. Análises físico-químicas e microbiológicas de amostras de méis de Jataí do Estado de Mato Grosso do Sul.

Tabela 4. Médias e desvios padrões dos parâmetros físico-químicos analisados em amostras de méis de Apis mellifera e de jataí
(Tetragonisca angustula).
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para Fixação de Identidade e Quali-
dade de mel, critérios para avalia-
ção de mel de Apis mellifera (I.N.
nº11), ao relacionar os parâmetros
de umidade e de presença de bolo-
res e leveduras obtidos em amos-
tras de méis de abelha jataí, verifi-
cou-se que as mesmas apresentaram
valor médio de umidade de 23,48%,
superior à 20% estabelecido para
mel de Apis mellifera, e todas as amos-
tras, exceto as de nº 03 e 06, mostra-
ram-se contaminadas com bolores e
leveduras (1,0 x 10¹ a 7,4 x 103). Sen-
do assim, esses resultados podem
indicar que em mel de jataí, a umi-
dade também pode favorecer o de-
senvolvimento de microrganis-
mos.

A microbiota do mel pode ser
dividida em dois grupos, os ine-
rentes ao mel e os de contamina-
ção secundária, diretamente rela-
cionados à extração e ao beneficia-
mento. Dentre os primeiros, en-
contram-se os bolores e leveduras,
que em condições normais de umi-
dade, não interferem na qualida-
de do mel e não são patogênicos.
Os coliformes a 35ºC e os bolores
e leveduras são indicativos de hi-
giene associada à manipulação, e
os coliformes a 45ºC avaliam as
condições higiênico-sanitárias, po-
dendo ser causadores de enfermi-

dades (MURATORI & SOUZA,
2002).

Com relação aos resultados en-
contrados nas análises de colifor-
mes totais e fecais nas amostras
analisadas, os mesmos não foram
citados nos Tabelas 2 e 3, pois ape-
nas a amostra 5 de mel produzido
pela abelha jataí, proveniente de
Bonito, apresentou resultado po-
sitivo, onde foi detectada uma
quantidade de 0,36 x 101NMP/g
de coliformes a 35ºC. Todas as
amostras de méis analisadas mos-
traram-se negativas quanto à pre-
sença de coliformes a 45ºC.

Ao relacionar os resultados
microbiológicos encontrados em
amostras de méis de jataí coleta-
dos em diferentes regiões do Es-
tado aos anteriormente obtidos
por CAMPO & RAMOS (2002),
observa-se que essas amostras
mostraram-se menos contamina-
das por bolores e leveduras e coli-
formes totais, 75% e 12,5% das
amostras, respectivamente, en-
quanto que, os pesquisadores en-
contraram contaminação em 100%
e em 73,1% das amostras para es-
ses microrganismos, respectiva-
mente.

Em pesquisa realizada com mel
relacionando o teor de umidade e
a contaminação com esporos de le-

veduras, verificou-se que em mel
com umidade inferior a 17,1%, in-
dependente do grau de contami-
nação com leveduras, não ocorreu
fermentação durante 12 meses.
Amostras com umidade de 17,1 a
18% com contaminação de até 1000
esporos de leveduras por grama
de mel, não fermentaram por 12
meses, porém, amostras com umi-
dade de 18,1 a 19%, contendo 10
esporos por grama de mel e amos-
tras com umidade superior a 19%
e 1 esporo por grama, fermenta-
ram antes de completar 12 meses
(LENGLER, 2002).

Segundo SALAMANCA (2002),
o crescimento de mofos encontra-
dos em alguns méis, pertencem ao
gênero Penicillium e Mucor. Têm-se
reportado casos de contaminação
com Bettsya alvei ou mofo do pólen,
o qual é problemático apenas quan-
do o mel absorve umidade em sua
superfície, em função de armazena-
mento inadequado. E as leveduras
são do tipo osmófilas, responsáveis
pela fermentação do mel, quando as
condições de umidade permitem.
Também é possível encontrar leve-
duras pertencentes à própria flora
do mel, as quais são introduzidas
na colméia pelas abelhas através do
néctar, pólen ou melato, ou pelas
próprias abelhas durante as opera-
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ções de limpeza, ao veicular estes
microrganismos sobre ou dentro de
seus organismos.

De acordo com os resultados
apresentados no Tabela 4 e visua-
lizados na Figura 1, os valores mé-
dios encontrados para os parâme-
tros acidez, umidade e Brix para
méis de Apis mellifera e de jataí (Te-
tragonisca angustula) confirmaram as
conclusões encontradas por DENA-
DAI (2000), o qual considerou essas
variáveis importantes para a dife-
renciação desses dois tipos de méis.
Comparando os resultados médios
encontrados para os parâmetros aci-
dez e umidade em méis de jataí,
83,50 e 20,52%, respectivamente,
verifica-se que os mesmos foram
inferiores aos detectados por esse
pesquisador, 112,79 e 23,68 respec-
tivamente (DENADAI, 2000).

A literatura disponível sobre
mel de jataí é bastante escassa, por-
tanto, não foi possível estabelecer
outros critérios comparativos com
os dados obtidos das análises rea-
lizadas.

CONCLUSÕES

Através dos resultados obti-
dos e da discussão apresentada,
concluiu-se que:

As amostras de méis de Apis
mellifera e de abelha jataí (Tetrago-
nisca angustula) mostraram-se pou-
co contaminadas por coliformes a
35ºC, coliformes a 45ºC e bolores
e leveduras.

Os méis analisados não apre-
sentaram contaminação por coli-
formes fecais ou coliformes a 45ºC,
indicando produção e manipulação
em boas condições higiênico-sani-
tárias.

Os resultados médios encon-
trados para os parâmetros acidez
livre, umidade e Brix para méis de
Apis mellifera e de jataí (Tetragonis-
ca angustula) mostraram que essas
variáveis são importantes para a
diferenciação desses dois tipos de
méis.

Através dos valores médios da
umidade, acidez livre e Brix, os
méis de jataí mostraram-se mais
aquosos e mais ácidos que os de
mel de Apis mellifera.

A umidade pode ser um dos fa-
tores responsáveis pelo crescimen-
to de microrganismos, acarretan-
do o aumento da acidez.
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RESUMO

Com o objetivo de avaliar a qua-
lidade microbiológica de matérias-
primas alimentícias de origem in-
dustrial na região de Ribeirão Preto
(SP) e determinar a sensibilidade de
enteropatógenos isolados frente a
antimicrobianos, foram examinadas
34 amostras de carne, 38 de queijo e
25 de frango.

Os resultados das análises mi-
crobiológicas para carne apresenta-
ram ausência de Salmonella sp e va-
lores abaixo do padrão permitido
para coliformes fecais. Nas amostras
de frango observou-se a ausência de
Salmonella sp,  Staphylococcus sp e
Clostrídios e apresentaram-se den-
tro dos limites estabelecidos pelo
Ministério da Saúde. Do total de 38
amostras de queijo analisadas, fo-
ram encontradas nove (24,0%)  com
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a presença de coliformes fecais, aci-
ma dos limites estabelecidos pela
legislação vigente. Os principais gê-
neros ou espécies encontrados com
maior freqüência nestas amostras
foram: Escherichia coli (44,4%), se-
guidas por Klebsiella sp (22,2%), En-
terobacter sp (11,1%), Proteus sp
(11,1%) e Citrobacter  sp (11,1%).
Nenhuma das quatro cepas de E.
coli isoladas, apresentaram agluti-
nação com os soros polivalentes A,
B e C e respectivos monovalentes
das espécies EPEC (E. coli entero-
patogênica). Os níveis de Staphylo-
coccus sp encontrados ficaram den-
tro dos valores permitidos e Salmo-
nella sp não foi detectada. As cepas
de E. coli isoladas das amostras de
queijo foram submetidas a teste de
sensibilidade, utilizando-se o méto-
do de difusão em ágar com discos
impregnados de antimicrobianos.

Foram utilizadas as seguintes dro-
gas: gentamicina, amicacina, sulfa-
metoxazol+trimetoprima, ceftriaxo-
na, aztreonama, ampicilina e cefa-
lotina. Os resultados revelaram que
as cepas de E. coli isoladas foram
resistentes a diversos antimicrobia-
nos, destacando-se 50,0% para sul-
fametoxazol+trimetoprima, 25,0%
para o antibiótico aztreonama e
25,0% para cefalotina e mpicilina.
Estes resultados sugerem que den-
tre as amostras analisadas, o quei-
jo foi a matéria-prima que se de-
monstrou menos adequada à co-
mercialização e consumo, por ofe-
recer um risco mais efetivo à saú-
de pública.

Palavras-chave: Carne, frango, queijo,
Contaminação, , Salmonella sp,  Coli-
formes Fecais, Staphylococcus aureus,
Clostrídios.
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SUMMARY

The objective of this work is going
to evaluate the microbiology quality of
the alimentary raw material of industri-
al origin in the region of Ribeirão Preto.
For such they were utilized three kinds
of samples: meat, cheese and chicken ,
making up respectively a gross one of 34,
38 and 25 samples.

The results obtained from microbio-
logical analyses  for meat presented ab-
sence of Salmonella sp and down the
values of the standard permitted for fecal
coliforms. In the samples of chicken ob-
served absence of Salmonella sp, and the
agents Staphylococcus sp and Clostrídi-
os, presented itself inside the limits es-
tablished by the Health Department. Of
the gross one of 38 samples of cheese an-
alyzed, were found nine (24,0%) with
the presence of feacais coliforms above of
the limits established by the force legisla-
tion. The main kinds or species met fre-
quently in these samples were, Es-
cherichia coli (44,4%), followed by Kleb-
siella sp (22,2%), Enterobacter sp
(11,1%), Proteus sp (11,1%) and Citro-
bacter sp (11,1%). None  of the four lin-
eages of isolated E. coli presented agglu-
tination  with the multivalence serum
A, B and C and respective monovalence
from the species EPEC (E. coli enter-
opatogênica). The levels of Staphylococ-
cus sp founded  stayed inside the values
permitted and Salmonella sp was not
detected. In the samples of cheese was
carried out sensibility test utilizing the
approach of diffusion in ágar with disks
impregnated of antimicrobes

They were utilized the following
drugs: gentamicina, amicacina, sulfame-
toxazol + trimetoprima, ceftriaxona, az-
treonam, ampicilina and cefalotina for
the lineages of E. coli.

The results revealed that the "cepas"
of E. coli isolated were resistant to  di-
verse antimicrobes, detaching 50,0% for
sulfametoxazol + trimetoprima, 25,0%
for the antibiotic  aztreonama and 25,0%
for cefalotina and ampicilina.

keywords: Sustenances, Contamina-
tion, microorganisms , Salmonella

sp, fecal   coliforms, Staphylococcus
aureus, Clostrídios.

INTRODUÇÃO

consumidor depara-se
com a oferta de quanti-
dades e qualidades cada

vez maiores de alimentos tanto in
natura quanto industrializados. Os
problemas relativos à segurança
alimentar, tanto numa forma quan-
to na outra, são cada vez mais re-
levantes.

 Esta situação levanta inúmeros
problemas relativos à segurança ali-
mentar dos produtos consumidos,
nomeadamente quanto à contami-
nação que decorre da responsabili-
dade dos produtores, das técnicas
de produção e ainda dos consumi-
dores que desconhecem as regras
básicas de higiene e segurança na
aquisição, conservação e processa-
mento dos alimentos.

No Brasil, o consumo de queijo,
carne e frango, devido à acessibili-
dade popular e ao grande valor nu-
tricional, é tradicionalmente grande.

No caso do queijo, a qualidade
do leite é de fundamental importân-
cia para a produção. As técnicas de
processamento garantem uma fácil
conservação do produto. A mistura
pode ser preparada por processos
adequados e a seguir moldada,
prensada e salgada e até mesmo
adicionada de bactérias, fungos ou
especiarias (AQUINO, 1983).

É exigido que o leite destinado
à fabricação de queijo seja higieni-
zado por meios físicos ou submeti-
dos à pasteurização. Temperaturas
inadequadas somadas a condições
incorretas de armazenamento, con-
tribuem de forma efetiva para o
comprometimento da qualidade do
produto final (PEREIRA et al., 1999).

Os produtos de origem animal
em geral têm recebido muita aten-
ção por parte dos consumidores. São
freqüentes as implicações como veí-

culos de transmissão de doenças ali-
mentares (NASCIMENTO et al.,
1996). Os animais e os produtos de
origem animal, como a carne, são os
maiores reservatórios de Salmonella
sp. Em muitos países, produtos à
base de carne de frango constituem-
se na principal causa de enterite hu-
mana (MEAD, 1989). Nos trabalhos
de inspeção sanitária é grande o in-
teresse em torno do diagnóstico,
controle e medidas preventivas,
quer pelas exigências de mercado
interno, quer pelas exigências de
exportação de carnes e seus deriva-
dos (PARDI et al., 1995).

Os coliformes em geral são con-
siderados microrganismos indicado-
res e, quando presentes em um ali-
mento, fornecem informações sobre
a ocorrência de contaminação de
origem fecal, sobre a provável pre-
sença de patógenos ou sobre a de-
terioração do alimento, além de
poderem indicar condições sanitá-
rias inadequadas durante o proces-
samento, produção ou armazena-
mento (FRANCO & ALMEIDA,
1992; TAVARES & GARCIA, 1993;
CARVALHO et al., 1996; FRANCO
& LANDGRAF, 1996; LIMA et al.,
1996).

Estafilococos enterotoxigênicos
são representados principalmente
pelo Staphylococcus aureus, que em
sua grande maioria são produtores
de coagulase e uma vez presentes
no substrato alimentício sintetiza
enterotoxinas que quando ingeridas
são responsáveis por quadros de
intoxicação alimentar (PEREIRA et
al., 2000).

A contagem de S. aureus em ali-
mentos pode ser feita com dois ob-
jetivos diferentes, um relacionado
com a saúde pública (intoxicação ali-
mentar), e outro relacionado com o
controle da qualidade higiênico-sa-
nitária, condição em que S. aureus
indica contaminação. Estes micror-
ganismos quando presentes no lei-
te cru podem representar um risco
à saúde dos consumidores, pelo fato
de algumas cepas de bactérias pro-

O
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duzirem enterotoxinas termoresis-
tentes (resistem a uma temperatura
de 100°C durante 30 minutos), ca-
pazes de provocar intoxicação ali-
mentar (MELCHÍADES et al., 1993).

Estima-se que 20% até 60% da
população humana possa ser porta-
dora de Staphylococcus aureus, sem
apresentar qualquer tipo de sinto-
mas. Assim, um manipulador de ali-
mentos, portador do agente, repre-
senta um importante elo na cadeia
epidemiológica dos surtos de doen-
ças veiculadas por alimentos
(BRYAN, 1998).

MURASE et al. (2000) relatam
que a dose infectante para que bac-
térias do gênero Salmonella possam
causar infecção em humanos é da
ordem de 15 a 20 células, embora
seja preciso considerar a idade e o
grau de tolerância do hospedeiro.
Acredita-se que em determinada
circunstância uma única célula po-
deria causar a manifestação clínica
da infecção (AHMED et al., 2000).

A contaminação de alimentos
por Salmonella é muito complexa,
podendo ser de origem animal (por-
tadores), sendo os veículos mais
comuns as carnes de aves, ovos, lei-
te e derivados contaminados, ou
através de equipamentos e superfí-
cies, manipuladores, roedores, inse-
tos ou até mesmo através da conta-
minação cruzada com alimentos de
origem vegetal (PICCOLO et al.,
1992; BARROS et al., 2002).

Clostridios sulfito-redutores
são bactérias anaeróbias, mesófilas
e pertencentes ao gênero Clostri-
dium. A detecção dessas bactérias
tem sido usada como indicador da
qualidade higiênica dos alimentos,
fornecendo idéia sobre seu tempo
útil de conservação (SILVA et al.,
1997). Sua presença em grande nú-
mero indica contaminação de maté-
ria-prima, limpeza e desinfecção de
superfícies inadequadas, higiene na
produção insuficiente e condições
inapropriadas de conservação dos
alimentos (SIQUEIRA, 1995). Dian-
te destes fatos, os objetivos do pre-

sente trabalho foram determinar a
contaminação bacteriológica de ma-
térias primas de origem animal uti-
lizadas na fabricação de alimentos
na região de Ribeirão Preto/SP, bem
como, determinar a sensibilidade de
enteropatógenos isolados frente a
antimicrobianos.

MATERIAL E MÉTODOS

Coleta das amostras
Foram analisadas amostras dos

produtos: carne bovina moída (pro-
cessada em moedor) (34), frango pré
cozido (desfiado manualmente) (25),
e queijo minas frescal moído (pro-
cessado em moedor) (38). É consi-
derado queijo Minas Frescal, o queijo
fresco produzido por meio de coa-
gulação enzimática do leite com o
coalho e/ou outras enzimas coagu-
lantes adequadadas, complementa-
da ou não com a ação de bactérias
lácticas específicas (BRASIL, 1997).
As matérias-primas foram obtidas
de uma indústria de Ribeirão Preto
(SP), durante o período de janeiro a
dezembro de 2004. As amostras co-
letadas, foram acondicionadas em
embalagens individuais (sacos plás-
ticos) e transportadas para análises
(SILVA et al. 2001) ao Laboratório
de Microbiologia da Universidade
Estadual Paulista (UNESP), Campus
de Jaboticabal/SP, sob refrigeração
em caixa de isopor com gelo. Cada
unidade de amostra continha 200g
de alimento.

Isolamento bacteriano e análises de
rotina

Pesquisa de Salmonella  sp
A unidade analítica utilizada nas

análises das amostras foi de 25g,
retirada assepticamente da amostra
e transferida  para um frasco con-
tendo 225 mL de caldo lactosado,
homogeneizada e incubado a 37ºC
por 24 horas. Em seguida, para a
análise de Salmonella sp, 1 mL da
diluição inicial foi transferida dire-
tamente para o caldo de enriqueci-

mento (caldo tetrationato) e incuba-
do a 42ºC por 24 horas. A partir des-
te meio de enriquecimento seletivo,
foi semeado em ágar xiloselisina-
desoxicolato e ágar Hektoen (Di-
fco), seguido de incubação a 37ºC
por 24 horas. A seguir, 3 a 5 colônias
suspeitas foram transferidas para
ágar  tríplice açúcar ferro (TSI), ágar
lisina ferro (LIA). Os isolados com
reações características foram então
confirmados com soro anti-Salmone-
lla polivalente somático (Probac).

Contagem de bactérias anaeróbicas
mesófilas
Para a contagem de bactérias

anaeróbicas mesófilas foram reali-
zadas diluições seriadas das amos-
tras em água peptonada, com a di-
luição inicial de 10-1 até 10-3. Em se-
guida, 1 mL de cada diluição foi co-
locado em placas de Petri estéreis,
em duplicata, acrescentando-se a
seguir 18 a 20 ml de ágar padrão
para contagem (Difco). Após a incu-
bação a 37ºC por 48 horas foi reali-
zada a contagem das colônias de
acordo com a metodologia reco-
mendada por SILVA et al.(2001).

Isolamento e identificação de
Escherichia coli
Foram coletadas assepticamen-

te 25 g de cada amostra analítica e
adicionadas a 225 mL de caldo cére-
bro coração (BHI) homogeneizado
e mantido a 35º C por duas horas
(VANDERZANT & SPLITTSTOES-
SER, 1992). Com o auxílio de uma
alça de platina, uma porção foi es-
triada em placas contendo ágar
Eosina Azul de Metileno (EMB) e
ágar MacConkey Sorbitol Telurito
(MCST). As placas foram mantidas
a 35º C por 24 horas e após este pe-
ríodo de incubação observou-se
o desenvolvimento de colônias típi-
cas de E. coli. Duas colônias de cada
placa foram transferidas para tubos
contendo ágar tríplice açúcar ferro
(TSI). Após esta identificação parcial,
as colônias típicas foram seleciona-
das e a espécie confirmada nas se-
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guintes provas bioquímicas: teste de
citrato, teste de indol, teste de ma-
lonato, teste VM-VP (vermelho
de metila e Voges-Proskauer) (VAN-
DERZANT & SPLITTSTOESSER,
1992). As cepas de E. coli isoladas fo-
ram testadas sorologicamente com
anti-soro específico (Probac do Brasil)
para detecção de E. coli O157:H7.e
para determinação de sua composição
antigênica somática "O" (sorogrupo)
utilizou-se os anti-soros polivalen-
tes e monovalentes da Probac do
Brasil. Foram utilizados os anti-so-
ros contra os sorogrupos (EPEC)
O26, O55, O111, O119, O114, O125,
O142, O158, O86, O126, O127, O128.

Determinação de coliformes totais e
coliformes a 45ºC
Foi utilizada a metodologia do

"Número Mais Provável" para rea-
lizar a estimativa de coliformes to-
tais e coliformes a 45ºC nas amos-
tras dos alimentos. A metodologia

utilizada foi a recomendada pela
"Americam Public Health Associati-
on", descrita no "Compendium of
Methods for the Mirobiological Exa-
mination of Foods" (VANDERSANT
& SPLITTSTOESSER, 1992).

Contagem de Staphyloccoccus  sp
Para a contagem de Staphyloco-

cus sp foi semeado 1 mL de cada
diluição (10-1 a 10-3) em três placas
de Petri (0,33mL/placa) contendo
ágar Baird-Parker (Difco) adiciona-
do de telurito de potássio e gema
de ovo e incubado a 37ºC por 24
horas. Para realização das análises
microbiológicas foi utilizada a me-
todologia recomendada por (SILVA
et al 2001).

 Teste de sensibilidade a
antimicrobianos
Um total de 9 cepas de E. coli

isoladas das amostras de queijo Mi-
nas frescal, foram testadas de acor-

do com o método de difusão em
ágar recomendado pelo NATIO-
NAL COMMITTEE FOR CLINICAL
LABORATORY STANDARDS (2000).
Para a realização desses testes fo-
ram utilizados discos impregnados
com os antibióticos e quimioterápi-
cos, abaixo identificados:  aztreona-
ma - ATM (30  g), gentamicina - GEN
(10  g), amicacina - AMI (30  g),  sul-
fametoxazol-trimetoprima - SZT (25
g), ceftriaxona - CRO (30g), ampici-
lina - AMP (10g), cefalotina - CFL
(30 g). N. F. A. -

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1, pode ser observa-
do que as análises bacteriológicas
para carne apresentaram ausência de
Salmonella sp, e valores abaixo do
padrão permitido para coliformes
fecais. Nas amostras de frango ob-
servou-se a ausência de Salmonella
sp, e para Staphylococcus sp e Clos-

Tabela 1. Análises bacteriológicas com os Padrões e recomendações utilizadas para classificação em amostras de queijo, carne
e frango.
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trídios, apresentaram-se dentro dos
limites estabelecidos pelo Ministé-
rio da Saúde. Entretanto, as amos-
tras de queijo analisadas revelaram
a presença de coliformes fecais aci-
ma dos limites estabelecidos pela
legislação vigente.

Na Tabela 2, pode-se observar
que 100% das amostras de carne ana-
lisadas apresentaram qualidade sa-
tisfatória, quanto às bactérias: coli-
formes fecais, Salmonella sp e Sta-
phylococcus sp. Relatos na literatura
de experimentos com outro tipo de
material (carne desossada), revelou
a presença de Salmonella sp em
77,4%  (SMELTZER & RAMSAY,
1981), enquanto que GARCIA-MA-
TAMOROS et al. (1985), utilizando

o mesmo tipo de amostra observou
a presença da mesma bactéria em
100% das amostras. Nesta mesma
tabela, pode ser visualizado que das
análises microbiológicas realizadas
com as 25 amostras de frango, 100%
revelaram-se satisfatórias, para as
bactérias: coliformes fecais, Salmo-
nella sp., Staphylococus sp e, Clostri-
dium sulfitus-redutores. CARDOSO
et al. (2000), obtiveram resultados
satisfatórios, em 120 amostras con-
geladas de carcaças de frango, cor-
tes separados de frango (peito, coxa
e sobrecoxa) e sub produtos de fran-
go (lingüiça e salsicha), através das
análises para pesquisa de coliformes
totais, coliformes fecais, e Salmone-
lla. Neste trabalho as análises micro-

biológicas de amostras de frango,
para a bactéria Staphylococcus sp es-
tavam dentro dos "padrões higiêni-
cos sanitários", se contrapondo aos
resultados obtidos por GALETTI &
AZEVEDO (2003), que mostraram
que, no processo de produção, tan-
to do frango xadrez como da alca-
tra ao molho, algumas amostras
apresentaram-se contaminadas, ao
menos em uma das 3 análises, para
Staphylococcus sp.

A análise de Salmonella sp é usa-
da no controle da qualidade dos ali-
mentos, evidenciando contamina-
ção pós-sanitização ou práticas de
higiene aquém dos padrões indica-
dos (PARDI et al., 1995; PELCZAR
et al., 1996). A contagem de Staphylo-

Tabela 2. Resultados das análises microbiológicas das amostras de carne, queijo e frango destinadas a fabricação de alimentos
na região de Ribeirão Preto-SP, em 2004.

Tabela 3 - Número e porcentagem de bactérias identificadas em nove amostras de queijo fresco, utilizadas como matéria prima
destinadas à fabricação de alimentos na região de Ribeirão Preto-SP, em 2004.
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cocus sp é também muito importan-
te nesse tipo de procedimento, por-
que além de ser um grupo de bacté-
rias patogênicas, sua presença em
contagens elevadas indica a falta de
higiene na manipulação dos mes-
mos (FRANCO & LANDGRAF,
1996; BRYAN, 1998).

Na pesquisa qualitativa de Sal-
monella sp, (Tabela 2), 100% das
amostras de queijo apresentaram
ausência desta bactéria, este resul-
tado corresponde ao encontrado
por GONÇALVES & FRANCO
(1996), em 30 amostras coletadas em
estabelecimentos comerciais de Ni-
terói-RJ. Para Staphylococcus sp,
100% das amostras de queijo apre-
sentaram "condições sanitárias
satisfatórias". WENDRAP & ROSA
(1993) analisando cinco amostras de
queijo, coletas em Cuiabá-MT, obti-
veram 80% das amostras acima do
limite, enquanto que, GARCIA-
CRUZ et al. (1994), em 11 amostras
comercializadas na cidade de São
José do Rio Preto-SP, encontraram
54,5% com valores acima do limite
e, ARAÚJO et al. (1998), em 29
amostras obtidas no comércio do Rio
de Janeiro - RJ encontraram 62% das
amostras acima do limite. Em todas

as amostras de queijo, carne e fran-
go, analisadas neste estudo, não foi
constatada a presença de Staphylo-
cocus sp e Salmonella sp e Clostridios
sulfito redutores. Esses resultados
obtidos indicam que as amostras
analisadas encontram-se de acordo
com os padrões legais estabelecidos
na Resolução - RDC nº 12, de 2 de
janeiro de 2001. Na Tabela 2, tam-
bém pode ser observado que do
total de 38 amostras de queijo ana-
lisadas, foram encontradas nove
(24,0%) positivas para coliformes fe-
cais acima dos limites estabelecidos
pela legislação vigente e 76% obti-
veram resultados satisfatórios.
GONÇALVES & FRANCO (1996),
trabalhando com 30 amostras de
queijo coletadas em estabelecimen-
tos comerciais de Niterói-RJ, obti-
veram 93,3% das amostras com con-
tagem acima do limite, e os valores
encontrados por PINTO et al. (1998),
revelaram que 60,6% das amostras,
estavam acima do limite em 33 amos-
tras obtidas no comércio de Viçosa-
MG. Estas diferenças podem ser
atribuídas ao fato de que, no Brasil
observa-se uma grande diversida-
de de receitas e procedimentos de
fabricação de queijo Minas Frescal,

os quais variam conforme a região
ou estado (OLIVEIRA et al., 1998).
Estas diferenças  de parâmetro físi-
co-químicos encontradas neste tipo
de queijo, talvez possa influenciar
não só na porcentagem de um de-
terminado tipo de microrganismo,
mas como também no crescimento
de diferentes tipos de agentes pa-
togênicos (OTTOGALLI, 1986; TA-
VARES & GARCIA, 1993; GARCIA
CRUZ et al., 1994; LOGUERCIO &
ALEIXO, 2001). Entretanto, para as
amostras analisadas neste estudo,
proveniente de leite pasteurizado,
as expectativas eram de melhores
resultados, pois, a pasteurização re-
duz em 90 a 99% os microrganismos
da matéria-prima e, conseqüente-
mente, reduz a presença de colifor-
mes no queijo fresco.

FRAZIER (1993), VALLE, (1995),
PEREIRA et al. (1999) e RONCADA
(2001) relatam que a contaminação
do leite pós-pasteurização, a utiliza-
ção de fermentos inativos, tempe-
raturas inadequadas e incorretas
condições de manufatura e armaze-
nagem, contribuem também de for-
ma efetiva para o comprometimen-
to da qualidade do produto final .

Das análises microbiológicas rea-
lizadas, pode-se observar que, os
principais gêneros ou espécies en-
contrados com maior freqüência nas
amostras utilizadas, foram: Escheri-
chia coli (44,4%), seguidas por Kleb-
siella sp (22,2%), Enterobacter sp
(11,1%),  Proteus sp (11,1%) e Citro-
bacter sp (11,1%). Embora todos es-
tes gêneros sejam de ocorrência co-
mum na matéria fecal, sabe-se que
Enterobacter, Klebsiella e Citrobacter
também são constatados em outros
ambientes naturais (solo e vegetais),
persistindo por períodos maiores
neste ambiente (INTERNATIONAL
COMMISSION ON MICROBIOLO-
GICAL SPECIFICATIONS FOR
FOODS, 1985). As espécies do gê-
nero Proteus estão muito difundi-
das na natureza (água poluída e
solo), desempenhando papel essen-
cial nos processos de putrefação e

Figura 1 – Porcentagem de sensibilidade a antimicrobianos das cepas de Escherichia coli
isoladas de matérias primas destinadas a alimentos em Ribeirão Preto, SP.
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como outros enteropatógenos, es-
tão envolvidas em infecções opor-
tunistas extra-intestinais e em casos
de diarréia (LÁZARO et al., 1999).
Nenhuma das quatro cepas de E.
coli isoladas, apresentaram agluti-
nação com os soros polivalentes A,
B e C e respectivos monovalentes
das espécies EPEC (E. coli entero-
patogênica).

O número e a porcentagem de
bactérias identificadas em nove
amostras de queijo está demonstra-
do na Tabela 3. As cepas de E. coli
isoladas destas amostras, foram tes-
tadas frente a diferentes antibióti-
cos e quimioterápicos, sendo que
pode ser observado que duas linha-
gens (50,0%) mostraram-se resisten-
tes para a associação sulfametoxa-
zol+trimetoprima, uma cepa (25,0%)
para o antibiótico aztreonama, e
outra (25,0%) para cefalotina e  am-
picilina (Figura 1). Pela análise des-
ses resultados, pode-se verificar que
foram  bem diferentes dos encon-
trados por DIAS et al. (1999), que
observaram 49,6% de resistência de
E. coli, frente à ampicilina.

LÁZARO et al. (1994) usando a
mesma técnica de difusão em dis-
cos de antimicrobianos para testar
94.827 cepas de E. coli isoladas de
bovinos, ovinos, suínos e aves, re-
latam o aparecimento de cepas re-
sistentes a antimicrobianos, tais
como gentamicina, estreptomicina,
ampicilina, tetraciclina, amicacina e
sulfonamidas, inclusive com a ocor-
rência de cepas multirresistentes a
dois ou mais desses antimicrobianos
de importância terapêutica, também
encontrada neste trabalho.

As cepas de E. coli sorbitol ne-
gativo, nas placas de agar MCST,
também foram negativas ao teste de
aglutinação em lâmina com anti-soro
específico para detecção de E. coli
O157:H7 e com os anti-soros poli-
valentes e monovalentes para deter-
minação de sua composição antigê-
nica somática "O" (sorogrupo).

Os resultados obtidos neste tra-
balho confirmam que é de extrema

necessidade a avaliação constante de
amostras de carne, frango e queijo,
por meio de análise bacteriológica
qualitatitiva e quantitativa, ou seja,
por meio de técnicas tradicionais ou
técnicas mais sofisticadas como é o
caso da PCR (Reação em cadeia da
polimerase). É de grande importân-
cia que estas matérias primas, prin-
cipalmente o queijo, sejam proces-
sadas em condições adequadas de
higiene, transporte, armazenamen-
to e comercialização. Não se pode
deixar de ressaltar a necessidade de
informar e conscientizar a popula-
ção, a respeito dos DVAs (doenças
veiculadas por alimentos), pois, só
assim elas poderão avaliar o quanto
estão expostas à contaminação ali-
mentar.
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RESUMO

Atualmente o interesse na qua-
lidade dos alimentos aumentou con-
sideravelmente, sobretudo, no que
toca aos perigos associados com con-
taminantes e seus metabólitos. A
qualidade microbiológica do leite
utilizado pela indústria é de primor-
dial importância, por estar relacio-
nada à saúde pública. Dentre os mi-
crorganismos potencialmente pato-
gênicos encontram-se Staphylococcus
coagulase positiva, bactérias relacio-
nadas com a mastite bovina e são
também produtoras de enterotoxi-
nas termo-estáveis em alimentos. O
presente trabalho teve por objetivo
avaliar a contaminação de leite por
Staphylococcus coagulase positiva e
determinar a sensibilidade das ce-
pas isoladas, aos antibióticos. Foram
analisadas 175 amostras de leite C e
destas 90 (51,4%) estavam contami-
nadas apresentando entre 1,0 x 102
e 1,5 x 105 ufc/mL. Cepas proveni-
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POSITIVA EM LEITE TIPO C E SENSIBILIDADE DAS
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entes das amostras contaminadas
foram testadas quanto à sensibilida-
de aos antibióticos e apresentaram
alta resistência à penicilina e ampi-
cilina e sensibilidade aos b-lactâmi-
cos resistentes às b-lactamases e aos
aminoglicosídeos.

Palavras chave: Staphylococcus coagu-
lase positiva, leite, sensibilidade aos an-
tibióticos.

SUMMARY

Currently the interest in the quality
of foods increased considerably. The pres-
ence of some microorganisms and their
metabolites may have public health im-
plications. The microbiology quality of
raw milk used by dairy industry is of
great importance, among the potentially
pathogenic microorganisms is coagulase
positive Staphylococcus, bacteria related
with bovine mastit and also producing
term-stable entetoroxins in foods. The
present work evaluated the milk contam-

ination with coagulase positive Staphy-
lococcus The isolates were investigated
to in vitro susceptibility to several anti-
microbial agents. 175 samples of type C
milk were analyzed and of these 90
(51,4%) they were contaminated pre-
senting between 1,0 x 102 and 1,5 x 105
ufc/mL. Most isolates were resistant to
penicillin and ampicilin and sensitive to
penicillins resistant to b-lactamases and
aminoglicosides.

Keywords: coagulase positive Sta-
phylococcus, milk, antibiotic sensi-
bility

INTRODUÇÃO

qualidade do leite pas-
teurizado está direta-
mente relacionada às

condições higiênico-sanitárias da
ordenha; à limpeza e sanitização dos
equipamentos, aos altos índices de

A
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mastite, bem como manutenção da
matéria prima em condições de tem-
peratura abusiva (MACEDO et al.,
2004).

A carga microbiana inicial pode
ser responsável pelas modificações
organolépticas do produto, em fun-
ção da ação dos microrganismos
sobre os nutrientes presentes na
matéria prima (CORDEIRO et al.,
2002).

A pasteurização do leite elimina
os microrganismos patogênicos e
reduz a quantidade de microrganis-
mos totais presentes na matéria pri-
ma, desta forma a qualidade do pro-
duto final depende no número ini-
cial de células presentes (OLIVEIRA
et al, 1999).

Dentre os microrganismos que
podem estar presentes no leite en-
contra-se Staphylococcus aureus,
microrganismo envolvido em infec-
ções intramamárias de fêmeas em
lactação, sendo o principal agente
etiológico da mastite em bovinos,
doença largamente distribuída nos
rebanhos leiteiros e a mais impor-
tante sob o ponto de vista econômi-
co. Coerentemente, S. aureus é o mi-
crorganismo patogênico mais fre-
qüentemente isolado de leite cru
(ZECCONI, HAHN, 2000). Cerca de
10% dos estafilococos causadores de
mastite, produzem toxinas termoes-
táveis capazes de intoxicar o homem
através do consumo de leite que,
quando ingeridas provocam náusea,
vômito e diarréia.

Para o tratamento das mastites
são utilizados antibióticos e estes
tratamentos acarretam diversos be-
nefícios: aliviam o sofrimento ani-
mal; apresentam impacto econômi-
co, ao aumentar o lucro dos produ-
tores; aumentam a disponibilidade
de alimentos a preços acessíveis; e
oferecem benefícios em termos de
controle de doenças que de outra
forma poderiam afetar o homem.
Podem também ser eventualmente
utilizados como promotores do cres-
cimento. No entanto, a utilização
destes fármacos em bovinos leitei-

ros pode resultar, caso não sejam
seguidos procedimentos que garan-
tam segurança, no aparecimento de
resíduos no leite para consumo hu-
mano (BIACCHI et al, 2004).

Dentre as 32 espécies de estafi-
lococos descritas, 5 são produtoras
de coagulase que são denominadas
como Staphylococcus coagulase posi-
tiva: S. aureus, S. hyicus (DEVRIE-
SE et al, 1978), S. intermedius
(HÁJEK, 1976), S. Schleiferi subesp.
coagulans (FRENEY et al, 1988) e S.
Delphini (VARALDO et al, 1988).
Dentre estas, S. aureus está mais re-
lacionada com produção de entero-
toxinas e surtos de intoxicação ali-
mentar, entretanto, S. intermedius
(KHAMBATI et al, 1994; HIROOKA
et al, 1988) e S. hyicus (BANDEIRA,
2001, apud SILVA, GANDRA, 2004)
também produzem toxinas relacio-
nado a surtos de intoxicação alimen-
tar (SILVA, GANDRA, 2004).

S. hyicus é considerado um pa-
tógeno de interesse veterinário, en-
contrado principalmente, em suínos
e bovinos, tendo sido isolado, no
leite de bovinos. S. hyicus juntamen-
te com S. aureus é, muitas vezes, a
bactéria predominantemente encon-
trada em rebanhos leiteiros com
mastite.

Em relação aos alimentos, o gru-
po de Staphylococcus coagulase po-
sitivas é importante porque: em ali-
mentos processados sua presença
pode indicar deficiência de proces-
samento ou condições higiênicas ina-
dequadas; as enterotoxinas, uma
vez formadas, são capazes de resis-
tir a tratamentos térmicos como a
pasteurização (SILVA, GANDRA,
2004; FAGUNDES, OLIVEIRA,
2004).

A mastite bovina é a principal
forma de contaminação do leite, por
S. aureus, LANGONI et al. (1991) re-
lataram que 35,53% dos microrga-
nismos isolados de leite provenien-
tes de bovino com mastite sub-clí-
nica são pertencentes à esta espécie.
Este microrganismo pode também
vir de outras fontes como: mãos do

manipulador, secreções nasais, con-
servação inadequada, manutenção
do produto em temperatura abusi-
va, isto é, pelas más condições de
higiene dos equipamentos e má qua-
lidade da água utilizada.

Cepas de S. aureus isoladas de
pele de úbere de bovinos em lacta-
ção apresentaram elevada freqüên-
cia nos padrões de resistência à pe-
nicilina e ampicilina e sensibilidade
à oxacilina e gentamicina (ARAÚJO,
ANDRIOLI, 1996).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 175 amostras
na plataforma de recepção de uma
usina de processamento de leite,
provenientes de 5 propriedades ru-
rais no Município de Taubaté. As
amostras foram obtidas após a or-
denha manual ou mecânica, manti-
das em câmara fria, em tanques, por
um período máximo de 24 horas.
Amostras de 250 mL foram coleta-
das em frascos esterilizados e trans-
portadas em caixas térmicas com
gelo reciclável, ao Laboratório de
Microbiologia da Universidade de
Taubaté para o processamento das
mesmas em período não superior a
2 horas.

Para a contagem de unidades
formadoras de colônias foram uti-
lizadas três diluições adequadas
da amostra. Alíquota de 0,1 mL de
cada diluição foi inoculada, em du-
plicata, na superfície de ágar Baird-
Parker (DIFCO) suplementado
com emulsão de gema de ovo e
telurito de potássio. Incubou-se as
placas a 37°C por 48 horas. Foram
selecionadas para a contagem as
placas contendo de 30 a 300 colô-
nias típicas, isto é, colônias circu-
lares, pretas, pequenas, lisas, con-
vexas, com bordas perfeitas, ro-
deadas por uma zona opaca e/ou
halo transparente, estendendo-se
além da zona opaca. A identifica-
ção de Staphylococcus foi realizada
através de provas de catalase e co-
agulase (SILVA et al, 1997).
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Para a prova de sensibilidade
aos antibióticos cada cepa foi ino-
culada em placa com ágar BHI (DI-
FCO) e incubada a 37°C por 24
horas; foram retiradas 3 a 4 colô-
nias e transferidas para tubo con-
tendo 5 mL de caldo BHI e incu-
bados a 35ºC até atingir a turbi-
dez 0,5 da escala de Mc Farland. A
inoculação em placas com ágar
Muller-Hinton (DIFCO) foi reali-
zada com swab. Os discos de anti-
bióticos foram colocados assepti-
camente com pinça e pressionados
sobre a superfície do meio. As pla-
cas foram incubadas a 35ºC por 16
a 18 horas (BAUER et al., 1966;
NCCLS, 2000). Foram testados os
seguintes antibióticos: penicilina,
ampicilina, aztreonam, oxacilina,
amoxicilina, vancomicina, teicopla-
nina, imipenem, amicacina, genta-
micina, tobramicina, mupirocina,
eritromicina, tetraciclina.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 175 amostras de leite anali-
sadas, 108 (61,7%) apresentaram Sta-
phylococcus, apresentando contagem
entre 1,0 x 102 e 2,1 x 105 ufc/mL (ta-
bela 1). Níveis acima de 1,0 x 105 ufc/
mL são considerados perigosos para
a produção de enterotoxinas (ALMEI-
DA FILHO et al., 2000; WENDPAP

et al, 1993). No presente trabalho, 9
(5,1%) amostras apresentaram con-
tagens acima deste valor.

BRABES et al., (1999) analisan-
do 127 amostras de leite cru encon-
traram prevalência de 40,2% para S.
aureus.

O elevado número de micror-
ganismos presentes no leite mostra
a necessidade de pasteurização des-
te produto, pois o consumo in natu-
ra pode levar a algum tipo de com-
prometimento, sobretudo, se levar
em conta que o leite é um produto
nutricionalmente rico e outros mi-
crorganismos heterotróficos podem
também estar presentes.

A pasteurização diminui a quan-
tidade de microrganismos presen-
tes no leite cru, entretanto, as ente-
rotoxinas formadas são termoestá-
veis e não são destruídas por este
tratamento térmico, sendo assim é
essencial que logo após a ordenha o
leite seja mantido em baixas tempe-
raturas e em condições higiênicas
adequadas para evitar a prolifera-
ção de microrganismos e a síntese
de enterotoxinas.

A partir das 108 amostras posi-
tivas para Staphylococcus que resul-
taram em colônias típicas, foram se-
lecionadas e submetidas à prova de
catalase e cogulase e deste total, 90
(83,3%) resultaram em testes positi-

vos e identificados como Staphylo-
coccus coagulase positiva, resultando
em 51,4% do total de 175 amostras
coletadas. Este resultado está de
acordo com BADINI et al., (1996)
que encontraram Staphylococcus coa-
gulase positiva em 50% das amostras
de leite C.

As 90 cepas foram selecionadas
para a prova de sensibilidade aos
antibióticos, cujos resultados estão
apresentados na tabela 2.

Os antibióticos testados no pre-
sente estudo tiveram, em geral, uma
boa eficiência com exceção dos anti-
bióticos derivados de b-lactâmicos;
estes resultados estão de acordo
com os de YOUNIS et al (2000) e
VIEIRA-DA-MOTA et al, 2000. A
resistência, destas cepas isoladas de
leite, à penicilina e ampicilina 81,1%
e 66,7%, respectivamente, apresen-
tam comportamento semelhante às
cepas isoladas de seres humanos
que, na sua grande maioria, também
são resistentes a esses antibióticos.
Diante deste fato, os antibióticos
resistentes às b-lactamases são de
grande utilidade. A meticilina e a
oxacilina são, na atualidade, os an-
tibióticos mais utilizados, entretan-
to, cepas resistentes estão se disse-
minando universalmente. Neste tra-
balho a sensibilidade à oxacilina foi
de 96,7%.

Tabela 1 Contagem de Staphylococcus coagulase positiva isolados de leite cru
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Tabela 2. Comportamento de 90 cepas de Staphylococcus coagulase positiva isoladas de leite cru, perante
os diferentes tipos de antibióticos

As cepas isoladas apresenta-
ram uma alta sensibilidade (acima
de 89%) aos antibióticos derivados
de aminoglicosídeos, com exceção
da clindamicina (20,0%), estrepto-
micina (22,2%) e amicacina (65,5%).
Resultados semelhantes foram ob-
tidos por GENTILINI et al. (2000),
que encontraram resistência de
11,6% e 3,4% para eritromicina e
gentamicina, respectivamente. A
avaliação do padrão de sensibili-
dade a essa classe de antibióticos
se faz importante, uma vez que
podem ser utilizados em associa-
ção com os beta-lactâmicos ou gli-
copeptídeos, para o tratamento de
infecções graves.

As cepas apresentaram alta
sensibilidade aos antibióticos que
não são utilizados na medicina ve-

terinária: à vancomicina (100%), à
teicoplanina (94,6%) à mupirocina
(94,4%) e à norfloxacina (92,2%).

As altas contagens de Staphylo-
coccus coagulase positiva em amos-
tras de leite in natura indicam que
o hábito de consumir leite sem pas-
teurização, na região de Taubaté,
pode ser comprometedor, pois ali-
mentos nutricionalmente ricos com
elevado número de Staphylococ-
cus coagulase positiva pode pro-
piciar a produção de enterotoxi-
nas.

A resistência às penicilinas na-
turais e alguns aminoglicosídeos
indicam que a aquisição de resis-
tência segue o mesmo padrão das
cepas isoladas de seres humanos.

Alimentos de origem animal
são considerados importantes ve-

tores para a transferência de re-
sistência aos antibióticos. Tal trans-
ferência é possível por meio da
presença de resíduos de antibióti-
cos no alimento e transferência de
patógenos pelo alimento.

CONCLUSÕES

Das 175 amostras de leite ana-
lisadas, 90 (51,4%) apresentaram
Staphylococcus coagulase positiva
apresentando contagem entre 1,0
x 102 e 2,1 x 105 ufc/mL.

As cepas de Staphylococcus coa-
gulase isoladas de leite apresenta-
ram sensibilidade aos antibióticos
testados com exceção dos antibió-
ticos derivados de ?-lactâmicos pe-
nicilina e ampicilina.
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RESUMO

Com a finalidade de verificar as
condições higiênico-sanitárias das
águas de irrigação de hortaliças con-
sumidas cruas, foram analisadas 103
amostras, sendo 82 de Goiânia e 21
de Aparecida de Goiânia, Goiás,
Brasil. O protocolo microbiológico
constou da contagem padrão em
placas de bactérias heterotróficas
mesófilas, coliformes totais, fecais e
de Escherichia coli. Das 103 amostras,
96 (93,2%) apresentaram-se positi-
vas para coliformes fecais e 70
(67,9%) com coliformes totais acima
dos limites máximos estabelecidos
pela legislação brasileira vigente. E.

AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES HIGIÊNICO-
SANITÁRIAS DE ÁGUAS DE IRRIGAÇÃO DE

HORTALIÇAS, NOS MUNICÍPIOS DE GOIÂNIA E
APARECIDA DE GOIÂNIA, GOIÁS.

coli foi enumerada em 86,4% das
amostras e a enumeração das bacté-
rias heterotróficas mesófilas variou de
6,7x10 a 5,6x107 UFC/mL. A análise
estatística evidenciou uma correlação
positiva entre os parâmetros analisa-
dos. Os altos índices dos indicado-
res de contaminação fecal encontra-
dos permitiram concluir que, as
águas utilizadas na irrigação de hor-
taliças consumidas cruas nos muni-
cípios de Goiânia e Aparecida de
Goiânia, apresentaram-se em con-
dições higiênico-sanitárias insatis-
fatórias, com a possibilidade des-
tas águas serem veículo de disse-
minação de bactérias entéricas pa-
togênicas.

Descritores: Água de irrigação, hortali-
ças, coliformes fecais

SUMMARY

For the purpose of verifying the hygi-
enic-sanitary conditions of irrigation wa-
ters of raw vegetables, 103 samples were
analyzed, 82 from Goiânia and 21 from
Aparecida de Goiânia, Goiás State, Brazil.
The microbiological protocol included the
count of mesophilic heterotrophic bacteria,
the Most Probable Number of total, fecal
coliforms and of Escherichia coli. Of the
103 samples, 96 (93.2%) were positive for
fecal coliforms and 70 (67.9%) were found
to contain total coliforms above the maxi-
mum limit established by the legislation in
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effect. E. coli was enumerated in 86.4% of
the samples and the count of the mesophilic
heterotrophic bacteria varied from 6.7X10
up to 5.6X107 CFU/mL. The statistical
analysis confirmed a positive correlation
among the analyzed parameters. The high
indexes of the indicators of fecal contami-
nation found led to the conclusion that the
waters used in irrigation of raw vegetables
consumed in the municipalities of Goiânia
and Aparecida de Goiânia, were hygieni-
cally and sanitarily unsatisfactory, with the
possibility of these waters being a means of
pathogen enteric bacteria dissemination.

Key words: Irrigation water, vege-
tables, fecal coliforms

INTRODUÇÃO

consumo de hortaliças
cruas é hoje em dia um
meio de transmissão de

doenças, pela prática de irrigação de
hortas com águas contaminadas por
matéria fecal ou adubadas com de-
jetos animais e/ou humanos (KRA-
MER et al., 1996; FDA, 1998), mani-
pulação e contato com máquinas,
recipientes e outros materiais (BEU-
CHAT & RYU, 1997; FDA, 1998).

Águas contaminadas têm sido
utilizadas na irrigação de hortaliças
apesar do risco de transmissão de
patógenos ao ser humano, devido
à grande quantidade de corpos
d’água encontrarem-se poluídos ou
em processo de poluição (MAROU-
ELLI & SILVA, 1998). Tal problema
torna-se mais grave nos cinturões
verdes dos centros urbanos, onde a
quase totalidade das águas superfi-
ciais está contaminada por efluen-
tes domésticos e industriais que não
possuem rede coletora de esgotos
ou sem tratamento (FDA, 1998).

Os coliformes fecais são os indi-
cadores de contaminação fecal em
águas mais utilizados no mundo e
sua detecção indica poluição fecal e
risco potencial de patógenos de ori-
gem entérica (ROMPRÉ et al., 2002),

sendo empregados na legislação bra-
sileira (BRASIL, 1986, 2004), e em ou-
tros países, como o Canadá (CCME,
1999), os Estados Unidos da América
(USEPA, 1992) e a França (AFNOR,
1990), além da Organização Mundial
de Saúde (1989, 1996).

A identificação de E. coli é rele-
vante, pois além de indicar contami-
nação fecal recente, alguns sorogru-
pos causam enfermidades importan-
tes no trato gastrintestinal (FENG,
1995), sendo que E. coli O157:H7, pre-
sente em adubos e/ou água, pode ser
introduzida na alface pela raiz e mi-
grar para a porção comestível do ve-
getal (SOLOMON et al., 2002).

Este trabalho teve como objeti-
vo avaliar a qualidade higiênico-sa-
nitária das águas utilizadas no pro-
cesso de irrigação de hortaliças nos
municípios de Goiânia e Aparecida
de Goiânia/Goiás, verificar quais as
fontes de água mais utilizadas e
quais apresentaram maiores índices
de contaminação.

MATERIAIS E MÉTODOS

Cadastramento e caracterização
das hortas. As hortas estudadas, por
busca ativa (Aparecida de Goiânia)
ou através da Vigilância Sanitária
Municipal (Goiânia), foram subme-
tidas a um cadastramento. No mo-
mento da colheita da água, aplicou-
se um questionário ao responsável,
com o objetivo de caracterizar as
hortas em relação às condições hi-
giênicas do local e a fonte da água
de irrigação.

Amostragem e Colheita. Foram
colhidas 103 amostras de água de
irrigação de hortaliças, sendo 21 no
município de Aparecida de Goiânia
e 82 na cidade de Goiânia, Goiás,
entre setembro e dezembro de 2001
e compreenderam 48 amostras pro-
venientes de córregos, 21 de minas,
18 de poços rasos, cinco de poços
artesianos, quatro de cisternas, três
de regos, três de represas e uma de
água tratada. Para as colheitas fo-
ram utilizados frascos de vidro es-

terilizados e colhidas 100 mL de
amostra, as quais foram analisadas
no Laboratório de Meio Ambiente
do Centro Federal de Educação Tec-
nológica de Goiás (CEFET-GO). A
colheita da água foi realizada pró-
xima à captação da mesma e quan-
do não foi possível o acesso ao local
de captação, foi feita diretamente
do aspersor (CETESB, 1988).

Análise microbiológica. As
amostras foram acondicionadas,
transportadas e analisadas imedia-
tamente após a coleta, procedendo-
se à contagem de bactérias hetero-
tróficas mesófilas, determinação do
Número Mais Provável de colifor-
mes totais, fecais e de Escherichia coli
(AMERICAN PUBLIC HEALTH
ASSOCIATION-APHA, 1998).

Análise Estatística. Para verifi-
car as fontes de água que apresen-
taram os maiores índices de conta-
minação, foi utilizada a análise de
variância ANOVA e Tukey (SOKAL
& ROHLF, 1989). Para avaliar a re-
lação entre os parâmetros analisa-
dos, empregou-se a correlação linear
de Pearson (SOKAL & ROHLF, 1989)
e os programas SYSTATÒ (WILKIN-
SON, 1990) e STATISTICÒ (STATIS-
TIC, 1995) para análise estatística e
transformação logarítmica (MONDE-
NUTTI & BALSEIRO, 1995).

RESULTADOS

As enumerações de coliformes
totais, fecais ou termotolerantes e E.
coli, bem como das bactérias hete-
rotróficas mesófilas, nas amostras
analisadas, podem ser observadas
na Tabela 1.

Neste estudo, o número de bac-
térias heterotróficas mesófilas pre-
sentes nas amostras variou de 6,7x10
a 5,6 x107 UFC/mL.

Observou-se que na distribuição
das fontes de águas utilizadas na
irrigação de hortaliças, as mais uti-
lizadas no processo de irrigação fo-
ram os córregos, seguidos de mi-

O
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com os padrões legais, pois na le-
gislação brasileira, as águas de ir-
rigação de hortaliças consumidas
cruas são enquadradas na classe 1 e
não devem estar poluídas por ex-
crementos (BRASIL, 1986) e sua in-
dica que patógenos intestinais po-
dem estar presentes e representar
risco à saúde (ROMPRÉ et al., 2002;
WHO, 1989).

CHRISTÓVÃO et al. (1967) já
haviam constatado que águas de ir-
rigação de hortas em São Paulo/SP
estavam fora dos limites legais.
CHAGAS et al. (1981) observaram
que águas de irrigação de hortas em
Natal/RN apresentaram coliformes
fecais acima dos limites tolerados.
ROSA & MARTINS (2001) detecta-
ram 65,5% das amostras de águas
de irrigação de hortas com colifor-
mes fecais em Campos dos Goyta-
cazes/RJ.

E. coli foi encontrada em 86,4%
das amostras analisadas neste estu-
do (Tabela 1) e este elevado percen-
tual pode representar risco ao ser
humano (NATARO & KAPER,
1998). Dados semelhantes foram en-
contrados na Áustria, entre 1996 e
1999, com 42,2% das amostras fora dos
padrões vigentes do país (200 UFC/
100mL) (STAUFFER et al., 2001).

No presente estudo foi realiza-
da a enumeração de coliformes to-
tais, porém, este parâmetro só é
aceito pela legislação brasileira quan-
do não existem condições para a de-
terminação de coliformes fecais
(BRASIL, 1986), pois sua enumera-
ção é menos representativa de con-
taminação fecal (WHO, 1996). Mas,
seu índice pode ser utilizado para
avaliar as condições higiênicas das
águas (ALLEN, 1997).

As condições higiênicas das
águas foram insatisfatórias, pois
67,9% das amostras (Tabela 1) apre-
sentaram coliformes totais acima de
1000/100mL; resultados semelhan-
tes aos de ROSA & MARTINS (2001)
em 65,5% das amostras analisadas.

Neste estudo o número de bac-
térias heterotróficas variou de 6,7x10

Tabela 1. Intervalos de contagens de coliformes totais, fecais ou termotolerantes e E. coli em
amostras de água de irrigação de hortaliças nos municípios de Goiânia e Aparecida de

Goiânia, entre setembro e dezembro de 2001.

Tabela 2. Estatística descritiva dos resultados das contagens de microrganismos em
amostras de água de irrigação de hortaliças nos municípios de Goiânia e Aparecida de

Goiânia, entre setembro a dezembro de 2001.

Tabela 3. Matriz de correlação de Pearson (r), dados em logarítmos, dos parâmetros
analisados em água de irrigação de hortaliças nos municípios de Goiânia e Aparecida de

Goiânia, entre setembro e dezembro de 2001.

nas e poços rasos, representando um
percentual de 84,5% e os 15,5% res-
tantes distribuídos em poços artesi-
anos, cisterna, rego, represa e água
tratada.

A apresentação da análise des-
critiva, dos resultados das contagens
dos microrganismos estudados,
pode ser observada na Tabela 2.

O resultado das correlações en-
tre os coliformes totais, fecais ou ter-

motolerantes, E. coli e bactérias he-
terotróficas estão apresentados na
Tabela 3 e visualizadas nas Figuras
1 e 2.

DISCUSSÃO

No período de estudo, 93,2%
das amostras analisadas foram po-
sitivas para coliformes fecais (Tabe-
la 1), portanto, estão em desacordo
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Figura 2. Correlação positiva
(r= 0,93; p <0,05) entre as
contagens de coliformes

termotolerantes e E. coli de
água de irrigação de

hortaliças nos municípios de
Goiânia e Aparecida de

Goiânia, entre setembro e
dezembro de 2001.

Figura 1. Correlação positiva
(r = 0,94; p <0,05) entre as

contagens de coliformes totais
e termotolerantes de água de

irrigação de hortaliças nos
municípios de Goiânia e

Aparecida de Goiânia, entre
setembro e dezembro de

2001.

a 5,6x107 UFC/mL. Esta determina-
ção não é citada pela legislação re-
ferente à qualidade de água para
irrigação (BRASIL, 1986), porém,
para a potabilidade humana, o va-
lor máximo permitido é de 500
UFC/mL (BRASIL, 2004) e sua apli-
cação como referência indicou que
93,2% das amostras apresentaram
contagens superiores a este limite.

A contagem de bactérias hete-
rotróficas é um valioso instrumento
na avaliação das condições higiêni-
cas e de proteção de poços e fontes
naturais e a densidade elevada des-
tas bactérias pode causar odores e
sabores desagradáveis, produzir
limo ou películas em superfícies e
impedir a detecção de coliformes
(GOSHKO et al., 1983).

A análise estatística proporcio-
nou a verificação de uma correlação
positiva entre os parâmetros anali-
sados e as correlações mais estrei-
tas ocorreram entre os coliformes
totais, fecais e E. coli (Tabela 3). As
correlações positivas entre colifor-
mes totais e fecais (Tabela 3; Figura
1) e entre fecais e E. coli (Tabela 3;
Figura 2) evidenciaram que a conta-
minação das amostras foi tanto de
origem ambiental, quanto fecal. Cer-
ca de 95% dos coliformes fecais são
do gênero Escherichia (WHO, 1996)
e a elevada densidade indica um ris-
co de sua transmissão ou outros
patógenos entéricos quando do con-
sumo de hortaliças cruas (EDBERG,
2000).

No presente estudo, a fonte de
água mais utilizada no processo de
irrigação foi de córrego, semelhan-
te ao observado na Inglaterra, onde
a água de rio corresponde a quase
metade da captação para irrigação de
hortaliças (TYRREL, 1999), sendo tam-
bém uma prática comum no Brasil
(MAROUELLI & SILVA, 1998).

A aplicação do teste de ANOVA
e de Tukey (diferenças foram esta-
tisticamente significativa com valor
de F=13,12 e p<0,05), possibilitou a
verificação de quais fontes de abas-
tecimento apresentaram os maiores

FICHA DE CARACTERIZAÇÃO DAS HORTAS

Amostra:
Data :       /       /           Hora:
Local:
Proprietário:
Nível Educacional:  Primário  (  )     Secundário  (  )        Universitário  (  )

Possui algum curso de plantio e manipulação de alimentos, higiene ou saúde pública?
Não (   )  Sim (   )
Quais:

Trabalhadores possuem Carteira de Saúde?  Não (  )  Sim  (   )
Abastecimento de água: Rede pública (   ) Córrego (   )

Poço raso (   ) Mina (   )
Outro:

Cliente/Consumidor:
Disposição de água servida:  Sumidouro  (   )          Disposição no terreno/infiltração (  )
                                           Outro:

Aspecto geral de limpeza: Sujo   (   )    Limpo  (   )      Regular (   )       Ruim (   )

Irregularidades:
Canalização cruzada com redes de esgoto (mínimo de 3m de distância); poços e cisternas próximos de
fontes poluidoras (mínimo de 15 m de distância e mais baixo que a fonte de água) e sem proteção;
existência de animais, pocilgas e outras irregularidades.

Observação:

Uso de Adubo   Orgânico           (   ) Tratado (   ) Não Tratado (   )          Inorgânico      (   )
Uso de Agrotóxico   Sim  (   ) Não   (   )         Raramente (   )
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índices de contaminação, sendo em
ordem decrescente: córrego, mina
e poço raso.

Com base nas informações ob-
tidas, através do questionário apli-
cado, e pelos altos índices de conta-
minação encontrados, conclui-se que
as águas apresentaram-se poluídas
e com condições higiênico-sanitári-
as insatisfatórias, provavelmente
devido à falta de saneamento bási-
co e lançamentos de esgoto domés-
ticos diretamente nos recursos hí-
dricos, e também pela freqüente
adubação com fezes de animais sem
tratamento prévio adequado.

Programas de educação sanitá-
ria devem ser estimulados, para
conscientização da população sobre
a importância da higienização ade-
quada das hortaliças consumidas
cruas, pois os altos índices dos indi-
cadores de contaminação fecal en-
contrados, sugerem a possibilidade
destas águas serem veículo de dis-
seminação de enteropatógenos.
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NOTÍCIAS

ESTÁ NO AR SITE QUE ENSINA

A COMBATER PRAGAS

DE GRÃOS.

Pragas On-Line, único portal em língua portuguesa so-
bre pragas urbanas, lançou recentemente o Pragas Pós-
Colheita, cujo acesso será pelo endereço eletrônico
www.pragas.com.br. O site é  dirigido aos  profissionais

da área e aborda temas voltados à biologia, métodos de prevenção
e controle das principais pragas que atingem os mais variados grãos
durante o armazenamento, bem como as pragas ditas quarentená-
rias. Além disso,  oferece uma relação dos principais produtos e
equipamentos, informações sobre a legislação vigente, datas de
eventos e promoção de cursos, entre outras atividades.

No Brasil, a perda gerada por pragas e transporte de produtos
agrícolas fica em torno de 10%. Como a safra nacional de 2006/
2007 está estimada em 105,3 milhões de toneladas, a perda a ser
gerada supera a casa dos U$ 4 bilhões.
Para os importadores, exportadores e profissionais de armazéns
gerais, o site dispõe de uma lista completa por estado e cidade de
todas as empresas devidamente registradas no Ministério da Agri-
cultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), que podem realizar o
controle de pragas de grãos armazenados, tratamentos fitossani-
tários com fins quarentenários, para o trânsito internacional de
produtos, subprodutos e embalagens de madeira.

O
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CONTRADIÇÕES ALIMENTARES.
om o objetivo de mapear os índices de des-
nutrição e obesidade nos jovens paulistas e
propor políticas públicas de saú-
de para diminuir a prevalência

desses problemas, uma pesquisa avaliou
9.720 alunos da rede pública de ensino
da cidade de São Paulo, entre 11 e 18
anos.

Dentre os escolares avaliados, meta-
de do sexo masculino e metade do femi-
nino, 11% dos meninos apresentaram
desnutrição leve ou moderada e 14% al-
gum grau de obesidade. Os índices entre
as meninas foram de 12,7% e 14,9%, res-
pectivamente. Com relação às faixas etá-
rias, a maior prevalência de alteração do
estado de nutrição ocorreu nos escolares de 11 anos
de idade. O trabalho começou em 2005, quando mais

C

NOTÍCIAS

de 300 professores foram capacitados em três edi-
ções de um curso ministrado gratuitamente pelo pro-

jeto Avaliação do Estado de Nutrição de
Escolares (Aene), do Núcleo de Estudos
sobre Obesidade e Exercícios Físicos (Ne-
obe) da Universidade de São Paulo
(USP).

Os resultados do trabalho foram
apresentados na tese de doutorado Ava-
liação do estado de nutrição de escola-
res do município de São Paulo: uma ex-
periência multidisciplinar envolvendo
professores de educação física do ensino
fundamental e médio, que a pesquisa-
dora Cláudia Cezar defendeu no Progra-
ma de Pós-Graduação Interunidades em

Nutrição Humana Aplicada (Pronut) da USP. (Agên-
cia Fapesp, Thiago Romero, 22/01/2007.)

La Familia Pinzón, Fernando
Botero.
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ARGENTINA É O SEGUNDO PRODUTOR
MUNDIAL DE TRANSGÊNICOS.

Desde a introdução do primeiro culti-
vo geneticamente modificado (GM),
em 1996, com a soja tolerante ao her-
bicida glifosato, a Argentina se trans-

formou no segundo produtor mundial de transgê-
nicos, atrás apenas dos Estados Unidos. Atualmen-
te, com o acréscimo do milho e do algodão GM re-
sistentes a insetos, são 17 milhões de hectares que
adotam a biotecnologia.

 Um trabalho realizado pelos pesquisadores
Eduardo Trigo e Eugenio Cap, para o Conselho Ar-
gentino para a Informação e Desenvolvimento da
Biotecnologia (Argenbio) avaliou o impacto da ado-
ção dos transgênicos na agricultura do país durante
a última década. Os números do levantamento in-
dicam que o impacto socioeconômico gerou um
retorno de mais de US$ 20 bilhões.

 No caso da soja tolerante ao herbicida, os be-

A

Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) publicou, em janeiro, a re-
solução RDC Nº 2, aprovando o Regu-
lamento Técnico sobre Aditivos Aroma-

tizantes, que define as regras para produção e co-
mercialização de aromas para alimentos em todos os
países do Mercosul. A resolução classifica os aroma-
tizantes em naturais ou sintéticos e também especifi-
ca aqueles que têm uso autorizado para alimentos,
incluindo as substâncias que podem ser utilizadas em
sua elaboração, bem como o limite de concentração
permitido. Também estão previstas no regulamento
as normas para rotulagem dos aromas.

Prevê-se, por exemplo, que a lista de ingredi-
entes inclua todos os aditivos e produtos alimen-

A

nefícios acumulados de 1996 a 2005 alcançaram a
marca de US$ 19,7 bilhões. Deste total, 77,45% fi-
caram nas mãos dos produtores rurais e 13,39%
nos cofres do Estado, em razão da arrecadação de
impostos e direitos de exportação (medida aplica-
da desde 2002). O restante foi distribuído entre for-
necedores de sementes e herbicidas.

 O milho resistente a lepidópteros representou,
no período de 1998 a 2005, um acúmulo de US$
481,7 milhões (43,19% para os produtores; 41,14%
para os fornecedores de sementes; e 15,67% para o
Estado). Para o algodão transgênico, com resistên-
cia a insetos, também de 1998 a 2005, o valor arre-
cadado foi de US$ 20,8 milhões, sendo 86,19% para
os produtores; 8,94% para as sementeiras; e 4,87%
para o Estado. O estudo completo pode ser encon-
trado na íntegra no site  www.argenbio.com. (De-
talhes: Augusto Moraes, fone 11-3017.5316.)

ADITIVOS AROMATIZANTES: NOVAS REGRAS
PARA PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO.

tícios utilizados. Quando se tratar de mistura de
aromas não será necessário que apareça o nome
de cada aroma presente na mistura; poderá se
utilizar a expressão genérica, juntamente com
uma indicação da verdadeira natureza do aro-
ma. A Anvisa publicou também outras três reso-
luções relacionadas com alimentos: A RDC nú-
mero 3, que aprova o Regulamento Técnico so-
bre Atribuição de Aditivos e seus Limites Máxi-
mos para a Categoria de Alimentos Gelados Co-
mestíveis; a RDC número 4, definindo as regras
de aditivos para Molhos e Condimentos; e a RDC
número 5, com regras para Aditivos em Bebidas
Não-Alcoólicas. (Brasil Alimentos on-line, 17/
01/2007.)
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m glossário de termos técnicos, de
caráter multidisciplinar, foi prepa-
rado pelo Serviço de Recursos Aqu-
áticos Continentais e Aqüicultura

(FIRI, na sigla em inglês), do Departamento de
Pesca da FAO, sob a coordenação do Dr. Valério
Crespi. Os seus objetivos principais são os seguin-
tes: 1°) servir de referência para aqüicultores, con-
sultores, administradores, formuladores de polí-
ticas, responsáveis pelo desenvolvimento, enge-
nheiros, agricultores, economnistas, ambientalis-

FAO LANÇA GLOSSÁRIO DE AQÜICULTURA.

U
tas e para todos os interessados na aqüicultura;
2°) facilitar a comunicação entre especialistas e
cientistas envolvidos com a investigação e desen-
volvimento da aqüicultura.

O glossário foi originariamente compilado em
inglês por André Coche. Baseia-se principalmente
em livros e glossários existentes e, em particular,
aqueles publicados pelos diferentes serviços dos
departamentos de pesca e aqüicultura da FAO.
Os termos que pertencem a temas específicos de
aquüicultura foram avaliados pelos seguintes

especialistas inter-
nos e externos da
FAO: James Muir, Pin-
gSun Leung, Moham-
mad R. Hasan, Alphis
Ponniah, Yaragunta-
ppa Basavaraju, Frans
Teutscher, Melba Re-
antaso, James Ka-
petsky, Annick van
Houtte-Sabatucci ,
Peter Edwards, Ulf
Wijkström, Joel Van
Eenennaam, Cécile
Brugere e Hazme
Akyol. As versões do
inglês para os demais
idiomas oficiais da
FAO, foram realiza-
das por André Co-
che (francês), Ricar-
do Norambuena e
Manuel  Mart ínez
Espinosa (espanhol),
Abdel-Fattah M. El-

Sayed e Magdy A. Saleh (árabe) e
Miao Weimin (chinês).

O glossário estará disponível
em edição impressa e on-line, no
site  da FAO (www.fao.org). Pede-
se aos usuários que enviem co-
mentários, críticas e sugestões
para o seguinte e-mail:  FIRI-
Glossary@fao.org.
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EM VHS E DVD




